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ANO XXXIII - N9 135 QUARTA-FEIRA, 18 DE OUTUBRO DE 1978 BRASíLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
EMENDA CONSTITUCIONAL N9 12 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 49 
da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. É assegurado aos deficientes a melhoria de sua condição social 
e econômica, especialmente mediante: 

I - educação especial e gratuita; 
II - assistência, reabilitação e reinserção na vida econômica e social do País; 

III - proibição de discriminação, inclusive quanto à admissão ao trabalho ou 
ao serviço público e a salàrios; 

IV - possibilidade de acesso a edifícios e logradouros públicos. 
Brasília, 17 de outubro de 1978. 
A Mesa da Câmara dos Deputados: Marco Maciel, Presidente - João Linhares 

- 19-Vice-Preaidente- Adhemar Santillo, 29-Vice-Presidente- Djalma Bessa, 19-Secretário 
- Jader Barbalho, 29-Secretário - João Clímaco, 39-Secretário - José Camargo -
49-Secretário. 

A Mesa do Senado Federal: Petrônio Portella, Presidente - José Lindoso, 
J9-Vice-Presidente - Amaral Peixoto, 29-Vice-Presidente - Antonio Mendes Canale, 
1 9-Secretário - Mauro Benevides, 29-Secretário - Henrique de La Rocque, 39-Secretário 
- Renato Franco, 49-Secretário. 

SENADO FEDERAL 
· Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VIII, da 

Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 74, DE 1978 

Autoriza o Serviço de Agua e Esgoto do Município de Araras - SAEMA 
(SP) a elevar em CrS 39.301.200,00 (trinta e nove milhões, trezentos e 
um mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 19 É o Serviço de Agua e Esgoto do Município de Araras- SAEMA (SP), 
autorizado a elevar, temporariamente. os parâmetros fixados pelos itens I e III do artigo 
29 da Resolução n9 62, de 28-10-75, alterada pela de n9 93, de 11-10-76, ambas do Senado 
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Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédito, no valor de Cr$ 39.301.200,00 
(trinta e nove milhões, trezentos e um mil e duzentos cruzeiros), junto à Companhia de 
Produtos Alimentares Nestlé, destinada a financiar os serviços de ampliação do 
abastecimento de água daquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de outubro de 1978. - Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da 
Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 75, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ipatinga, Estado de Minas Gerais, a 
elevar em Cr$ 383.115.000,00 (trezentos· e oitenta e três milhões, cento e 
quinze mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Ipatinga, Estado de Minas Gerais, nos termos 
do art. 2.9 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em Cr$ 383.115.000,00 (trezentos e oitenta e três milhões, cento e quinze mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um emprésti­
mo, de igual valor, junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A., este na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento 
dos serviços de implantação do Projeto CURA, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de outubro de 1978. - Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da 
Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 76, DE 1978 
Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar em Cr$ 4. 072.710,00 

(quatro milhões, setenta e dois mil, setecentos e dez cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Art. 19 É o Governo do Estado de Sergipe, nos termos do art. 29 da Resolução 
nQ 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ ...... . 
4.072.710,00 (quatro milhões, setenta e dois mil, setecentos e dez cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, 
junto à Caixa Econômica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinado ao financiamento dos serviços de construção de três Centros Sociais 
Urbanos nas cidades de Estância, Itabaiana e Lagarto, naquele Estado, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de outubro de 1978. - Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da 
Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 77, DE 1978 
Autoriza o Governo do Estado do Paraná a elevar em Cr$ 8.016.600,00 

(oito milhões, dezesseis mil e seiscentos cl"U2eiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Art. 19 Ê o Governo do Estado do Paraná, nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976', do Senado Federal, autorizada a elever em Cr$ 8.016.600,00 
(oito milhões, dezesseis mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
a fim de que possa contratar um empréstimo, de igual valor, junto à Caixa Econômica 
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Federal, mediante utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
FAS, destinado ao financiamento dos serviços de implantação de dois centros Sociais 
Urbanos nos Municípios de Curitiba e Pato Branco, naquele Estado, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de outubro de 1978. - Petrônio Portella, Presidente. 

SUMARIO 
- ATA DA 170.• SESSAO, EM 17 DE 

OUTUBRO DE 1978 

. I - ABERTURA 
I. 2 - EXPEDIENTE 
1.2. -Parecer· 

Referente à seguinte matéria: 

- Proje~o de Reso:ução n.0 61/78. que sus­
pende a execução da Lei n.0 839, de 17 de setem­
bro de 1973, do Município de São José do Rio Par­
do, Estado de São Paulo. !Redação final!. 

I. 2. 2 - Oficio da Lideranca do MDB no Se-
nado Federal · 

- Propondo o nome do Sr. Senador Benja­
mim Farah para integrar, como suplente, em 
substituição ao Sr. Senador Cunha Lima a Comis­
são de Educação e Cultura. 

1. 2. 3 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n.0 325/78, de au­
toria do Sr. Senador Orestes Quércia, que dã nova 
redação ao art. 491 da Consolidacão das Leis do 
Trabalho. · 

1. 2. 4 - Discursos do Expediente 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Manifestação 
do Sindicato dos Empregados em Es~abelecimentos 
Bancários de Belo Horizonte, de protesto contra o 
Decreto-lei n. 0 1.632, de 4-8-78, baixado pelo Se­
nhor Presidente da República, que "dispõe sobre 
a proibição de greve nos serviços públicos e em 
atividades essenciais de interesse da segurança na~ 

1 cional". Telex do Presidente da Associação Co~ 
mercial e Industrial de Uberaba, no sentido da 

1 não efetivação da transferência da sede do Depar­
tamento Comercial da EMBRATEL localizada na­
quela cidade. Considerações referentes ao Decreto­
lei n.0 I. 638, de 6-10-78, expedido pelo Sr. Presiden­
te da República, dispondo sobre a constituição de 
reserva monetária no Banco Ceiltral do Brasil, a 
propósito de pedido de informações de S. EX.• rela­
tivamente à garantia do Tesouro Nacional a em­
préstimos obtidos no exterior. 

SENADOR HEITOR DIAS - Adoção de provi­
dências com vista à construção, na cidade de Con­
de - BA, de uma ponte sobre o r_io Itapecuru. 

SENADOR BRAGA JUNIOR - Congratulan­
do-se com o Governo Federal pela anunciada ele­
vação da quota para a área industrial da Zona 
Franca de Manaus. Apelo em favor de novas me­
didas no sentido do aumento da quota em outros 
setores da ZFM. 

SENADOR MUR/LO PARAISO- 550 aniversá­
rio da inauguração da Rádio Clube de Pernam­
buco. 

SENADOR LAZARO BARBOZA - Reexame da 
situação de enfermeiros concursados do Hospital 

• 

do INAMPS de Goiânia, a fim de corrig'ir anoma­
lia verificada no enquadramento daquela classe. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO -- Mostra da 
pintora capixaba Isabel da Rocha Braga, em Bra­
sília. 

1. 2. 5 - Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão extraordinária a rea­
lizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos. com Or­
dem do Dia que designa. 

1.2 .6 - Comunicação da Liderança da ARENA 
no Senado Federal 

- De substituição de membro na cómissão 
Parlamentar de Inquérito, criada pela Resolução 
n.0 6~/1a. 

I. 2. 7 - Requerimento 

- N.0 318/78. de autoria do Sr. senador Sal­
danha Derzi, de , urgência, para o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 100/77 (n.0 I. 945-B, de !976, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
29 do Decreto-lei n.0 221, de 28 de fevereiro cte 
1967, que dispõe sobre a proteção e estímulo a 
pesca. 

I. 3 - ORDEM DO DIA 
- Requerimento n. 0 288178, de autOria do Sr. 

Senador Franco Montara, solicitando a transcri~ 
ção, nos Anais do Senado F-ederal, do discurso 
proferido pelo Sr. Ministro Rodrigo Octávio Jor~ 
dão Ramos, por ocasião da Sessão Solene do Su~ 
períor Tribunal Militar, em comemoração ao Ses~ 
quicentenário do Supremo Tribunal Federal. Apro­
vado. 

- Requerimento n.0 292/78, de autoria do Sr. 
Senador Cattete Pinheiro, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
proferido pelo Ministro Raimundo de Souza Mou­
ra, em sessão solene do Tribunal Superior do Tra­
balho. Aprovado. 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 119/78 !n.0 

5.298-B/78, na Casa de origem), de Iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que prorroga o 
prazo estabelecido no art. 1.0 da Lei n.0 5.972, de 
11 de dezembro de 1973, que regula o procedimen­
to para o registro de propriedade de bens imóveis 
discriminados administrativamente ou possuídos 
pela União. Aprovado. A sanção. 

- Projeto de Decreto Legislativo n.o 18/78 <n.o 
!31-B/78, na Câmara dos Deputados!, que aprova 
o texto do Acordo Comercial entre o Governo da 
R-epública Federativa do Brasil e o Governo da 
República Popular da China, celebrado em Pe­
quim, a 7 de janeiro de 1978. Aprovado. A Comissão 
de Redação. 

- Projeto de Decreto Legislativo n.0 20/78 (n.O 
!34-B/78, na Câmara dos Deputados!, que aprova 
o texto do Tratado de Cooperação Amazônica, as­
sinado pelos Governos da Bolívia, Brasil. Colôm-
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bla, Equador, Peru, Surlname e Venezuela, em Bra­
sília, a 3 de julho de 1978. Aprovado. A Comissão 
de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 26/78 - Com­
plementar. de autoria do Sr. Senador Otalr Beck·or 
que introduz alterações no art. 12 da Lei Comple~ 
mentar n.O 11, de 25 de maio de 1971. para lixar a 
gratuidade total dos serviços de saúde do Progra­
ma de Assistência ao Trabalhador Rural ....:. 
PRORURAL. I Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 129177, de au­
toria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acres­
centa parágrafo ao art. 11 da Lei Orgânica da Pre­
vidência Social. Aprovado, em primeiro turno. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 129/77, de au­
toria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que dis­
põe sobre a expedição de carteiras de identidade 
por órgãos da Segurança Pública. t Apreciação pre­
liminar da constitucionalidade J. Rejeitado. Ao Ar­
quivo. 

- Projeto de Lei do Senado n.o 62/78, de au­
toria d·o Sr. Senador Vasconcelos Torres, que equi­
para a empregador, para os fins trabalhistas, o 
dono de obra. (Apreciação preaminar da juridicl­
dade l. Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4 - MATÉRIAS APRECIADAS APóS A 
ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 100/77 (n.O 
1. 945-B/76, na Casa de origem l, que acrescenta 
parágrafo ao art. 29 do Decreto-lei n.0 221, de 28 
de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção e 

· estímulo à pesca. Aprovado, nos termos do Reque­
rimento n.0 318/78. A sanção. 

- Redações finais dos Projetos de Decreto Le­
gislativo n.os 18 e 20, de 1978, constantes dos Itens 
4 e 5 da Ordem do Dia. Aprovadas, nos termos dos 
Requerimentos de n.o• 319 e 320, de 1978. A promul­
gação. 

1. 5 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 
SENADOR ;ROBERTO SATURNINO - Obser­

vações sobre as atividades desenvolvidas no País 
pela empresa Dow Química, tendo em vista carta 
dirigida ao Senador .rarbas Passarinho pelo Minis­
tro Golbery do Couto e Silva. 

SENADOR EURICO REZENDE, como Lider -
Reparos ao discurso do seu antecessor na tribuna. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO, como Lí­
der - Reafirmando os conceitos emitidos na pre-

sente sessão, a propósito das observações feitas 
pelo Senador Eurico Rezende. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Projeto a 
ser implantado pelo Banco do Brasil, visando a 
criação de postos avançados de crédito rural em lo­
calidades desassistidas, com a finalidade de con­
ceder crédito rural a pequenos agropecuaristas. 

1.6 - DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA 
DA PRóXIMA SESSAO. ENCERRA­
MENTO. 

2 - ATA DA 171.• SESSAO, EM 17 DE 
OUTUBRO DE 1978 

2.1 - ABERTURA 

2.3 - ORDEM DO DIA 
- Projeto de Resolução n.0 80178, que autoriza 

a Prefeitura Municipal de Suzana (SP) a elevar 
em Cr$ 74.903.618,00 (setenta e quatro milhões, 
novecentos e três mil, seiscentos e dezoito cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada inter­
na. Aprovado. A Coml.ssão de Redação. 

- Projeto de Resolução n.o 81/78, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Diadema (SP) a elevar 
em Cr$ 228.058. 663,00 (duzentos e vinte e oito mi­
lhões, cinqüenta e oito mil, seiscentos e sessenta e 
três cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. Aprovada. A Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n.0 84/78, que autori­
za a Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata (MG) 
a elevar em Cr$ 1.500.000,00 (um milhão e qui­
nhentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. Aprovado, A Comissão de Re­
dação. 

2.4 -MATÉRIAS APRECIADAS APóS A 
ORDEM DO DIA 

Redações final.s dos Projetos de Resolução n.os 
80, 81 e 84, de 1978, constantes dos itens primeiro, 
segundo e terceiro da Ordem do Dia. Aprovadas, 
nos termos dos Requerimentos de n.os 321 a 323, 
de 1978. A promulgação. 

2.5 - DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA 
DA PRóXIMA SESSAO. ENCERRAMENTO. 

3 - ATO DO PRESIDENTE 

4 - MESA DIRETORA 
5 - LIDERES E VICE-LíDERES DE PARTI· 

DOS 
6 - COMPOSIÇAO DAS COl\USSõES . PER­

MANENTES 

ATA DA 170.a SESSÃO, EM 17 DE OUTUBRO DE 1978 

4.a Sessão Legislativa Ordiná1·ia, da s.a Legislatura 

PRESIDíl;NCIA DOS SRS. MENDES CANALE, MAURO BENEVIDES E 
HENRIQUE DE LA ROCQUE 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Braga Junior - Jarbas Pas­
sarinho - Renato Franco - Alexandre Costa -
Henrique ele La Rocque - Mauro Benevides - Cunha 
Lima - Augusto Franco - Lourival Baptista - Ruy 
Santos -·Dirceu Cardoso - Roberto Saturnino -

Itamar Franco - Orestes Quércla - Lázaro Ba: 
boza - Italívlo Coelho - Mendes Canale - Sald; 
nha Derzi - Accioly Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - A lls 
de presença acusa o comparecimento de 20 Srs. S 
nadares. Havendo número regimental, declaro abe 
ta a sessão. 



Outubro de 1978 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 18 5437 

o Sr. 1.0 -Secretário procederá à leitura do Ex­
pediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER N.0 673, DE 1978 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 

61, de 1978. 

Relator: Senador Hugo Ramos 

A Comissão apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução n.• 61, de 1978, que suspende a 
execução da Lei n.0 839, de 17 de setembro de 1973, 
do Município de São José do Rio Pardo, Estado de 
São Paulo. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1978. 
Adalberto Sena, Presidente - Hugo Ramos, Relator 

Saldanha Derzi. 
ANEXO AO PARECER N.0 673, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 

61, de 1978. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 

termo" do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
, Presidente. promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 
• DE 1978 

Suspende, por inconstitucionalidade, a exe­
cução da Lei n.0 839, de 17 de setembro de 1973. 
do Município de São José do Rio Pardo, Estado 
de São Paulo, 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. € suspensa, por inconstituciona­
lidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida em 3 de março de 1977, 
nos autos do Recurso Extraordinário n.0 84.543, do 
Estado de São Paulo, a execução da Lei n.0 839, de 
17 de tetembro de 1973, do Município de São José do 
Rio Pardo, naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale l -· O Ex­
pediente lido vai a publicação. 

Sobre a mesa. ofício que será lido pelo Sr. 
1.0 -Secretário. 

E lido o seguinte 

16 de outubro de 1978. 

Senhor Presidente: 

Na forma do disposto no art. 86. do Regimento 
Interno, venho propor a Vossa Excelência o nome 
do Senhor Senador Benjamim Farah para integrar. 
como suplente, em substituição aG Senhor Senador 
Cunha Lima, a Comissão de Educação ~ Cultura. 

Aproveito a oportunidade para manifestar a Vos­
fia Excelência protestos de meu grande apreço. 
Itamar Franco, Vice-Líder do MDB no exercício da 
Liderança. 

O SR. PRESIDENTE <Mendes Canale! - A Pre­
sidência designa o Senhor Senador Benjamim Farah 
para integrar, na qualidade de Suplente, a Comissão 
de Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE fMendes Canale! - Sobre 
a mesa, projeto de lei Que será· lido pelo Sr. 
1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 
PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 325, DE 1978 

Dá nova redação ao art. 491, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 491, da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n.O 5. 452, de 1.0 
de maio de 1943, passa a viger com a seguinte re­
dação: 

"Art. 491. O empregado que, durante o prazo 
do aviso prévio, cometer qualquer das faltas 
consideradas pela lei como justas para a res­
cisão, perde o cUreito ao restante do re-spectivo 
prazo, sendo-lhe asseguradas as demais in­
denizações previstas nesta Consolidação." 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as dlsposlções em contrá­
rio. 

Justificação 

Se durante o praw do avlso prévio, o empregado 
cometer quah;uer das faltas considerad~ em lei 
como justas para a rescisão do contrato de trabalho. 
perderá o direito ao restante do respectivo prazo. 
de acordo com o preceituado no art. 491. da Conso­
lidação das Leis do Trabalho. 

Consoante a exegese que nos parece mais es­
correita do referido texto consolidado, o empregado. 
no caso em tela, perderá exclusivamente o restante 
do prazo do aviso prévio, e não as demais indeniza­
ções a que eventualmente tenha direao. 

Todavia, as opiniões a respeito são divergentes 
tanto na doutrina quanto na jurisprudência, enten­
dendo alguns - equivocamente, a nossa ver - que 
o empregado faltoso perde o direito a toda e qual­
quer indenização. 

Evidentemente, o questionado dispositivo não 
permite interpretação tão extensiva e que redunda 
em sério prejuízo para o empregado, que já é punido 
com a perda do restante do prazo do aviso prévio. 

Por esse motivo e a fim de dirimir dúvidas fu­
turas quanto à correta interpretação do art. 491. da 
Consolidação das Leis do Trabalho. preconizamos no­
va redação para essa disposição, estabelecendo que 
o empregado continuará tendo direito as demais in­
denizações previstas na legislação trabalhista. 

Saia das Sessões, 17 de outubro de 1978. - Ores­
tes Quércia. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 5.452. DE 1.0 DE MAIO DE 1943 

Aprovada a Consolidacão das Leis do Tra­
balho. 

Art. 491. O empregado que, durante o prazo do 
aviso prévio, cometer qualquer das faltas conside­
radas pela lei como justas para a rescisão, perde o 
direito ao restante do respectivo prazo. 

r As Comissões de Constituição e Justiça, de 
Legislação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE <Mendes Canale) - O pro­
jeto será publicado e remetido às comissões compr­
tentes. 

Há oradores inscritos. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 
Franco, por cessão do Senador Benjamim Farah, 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador) ......:.... Sr. 
Presidente, em primeiro lugar, desejo registrar o ofí­
cio recebido do Sindicato dos Empregados em Esta· 
belecimentos Bancários de Belo Horizonte, solicitando 
a V. Ex.a que o faça constar, na integra, dos nossos 
Anais. Chegou-nos, também, às mãos, Sr. Presidente, 
telegrama do Presidente da Associação Comercial e 
Industrial de Uberaba, Sr. Milton Duarte Vilela, no 
qual S, s.a faz a seguinte reclamação: 

"Uberaba Inteira estã chocada e perplexa com 
a notícia da transferência do Departamento 
Comercial da EMBRATEL da sede do distrito 
aqui localizado." 

Gostaríamos, Sr. Presidente. que a EMBRATEL 
prestasse informações que esclarecessem os motivos 
que a levam a transferir esse Departamento do Distri­
to daquela progressista cidade mineira. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

No dia 6 de outubro último foi assinado mais um 
decreto-lei. que tomou o número 1. 638. 

Este objetiva estabelecer critérios para a consti­
tuição de reserva monetária no Banco Central do 
Brasil, voltada ao atendimento de situações emergen­
tes. dentre elas honrar compromissos financeiros ven­
cidos no exterior e garantidos por órgãos da admi­
nistração pública federal. 

A me'ncionada reserva monetária será constituída 
por setenta e cinco por cento do lucro realizado na 
compra e venda de moeda estrangeira pelo Banco 
Central. 

Poderíamos questionar, no momento, a constitu­
cionalidade do Decreto-lei n.o L 638, de a de outubro 
de 1978, jâ que a compra e venda de moeda não é, 
nem nunca foi. matéria financeira. No entanto, mais 
grave ainda ê a destinação dada aos recursos daí pro­
venientes, isto é, para a liquidação de compromissos 
de empréstimos com o exterior, afiançados ou avaliza­
dos por órgãos da administração pública federal. 

A Exposição de Motivos que acompanha o citado 
Decreto-lei, assinada pelo Ministro da Fazenda. Mário 
Henrique Simonsen, credita a edição desse texto à 
necessidade de manter a credibilidade do País no 
mercado finan~eiro internacional. como forma de as­
segurar um fluxo contínuo de recursos do exterior. 

Quer dizer, Sr. Presidente, os problemas da divida 
externa brasileira são extensos e atingem a diversos 
pontos. 

De um lado, o elevado volume da dívida causa 
dificuldades, pois requer cada vez mais novo endivi­
damento. 

As dificuldades, por sua vez, são também dos pró­
prios órgãos da administração pública federal que 
afiançaram e avalizaram empréstimos, cada vez em 
maior quantidade, pois de um momento para outro 
solicitam imediatos reforços financeiros, que a imagi­
nação criadora doa tecnocratas agora atende, criand'J 
uma reserva monetária a partir dos lucros de câmbio 
obtidos pelo Banco Central do Brasil. 

Mas as explicações necessárias continuam a faltar, 
pois não é com a reticência de uma Exposição de Mo­
tivos que fiearão confortados aqueles que localizam 
nas referidas situações de emergência graves distor­
ções, que não chegam ao conhecimento público. 

No dia 16 de agosto último no Senado Federal, e, 
aqui. chamo a atenç.ão respeitosamente de V. Ex.8 • Sr. 

Presidente, após historiarmos o desenrolar por mais 
de vinte anos, das garantias do Tesouro Nacional a 
empréstimos externos, concluímos com um número 
que nos surpreendeu, pois verificamos que essas ga­
rantias já estariam acima dos trinta bilhões de dó­
lares. 

A vista disso, e na mesma data. encaminhamos 
ao Banco Central do Brasil, pelos canais competentes, 
uin requerimento de informações, pelo qual buscáva­
mos conhecer as seguintes posições, relativamente à 
garantia do Tesouro Nacional a empréstimos obtidos 
no exterior: 

1, O montante da divida externa brasileira a 31 
de junho de 1978. a parcela desse total destinada a 
entidades privadas, e sobre este último valor a parte 
garantida pelo Tesouro Nacional; 

2. O esquema de amortização do principal da 
dívida externa brasileira garantida pelo Tesouro Na­
cional existente a 31 de junho de 1978; 

3. A ocorrência. nos últimos dez anos, de ina­
dimplemento de dívida externa garantida pelo Tesou­
ro Nacional. 

Esse requerimento, Sr. Presidente, apesar de ter 
sido apresentado a 16 de agosto Ultimo, até o memen­
to não chegou à aut.arquia para o qual foi dirigido. 

E, aqui, Sr. Presidente, torno respeitosamente a 
lembrar à Mesa que o nosso requerimento de informa­
ção dirigido ao Sr. Ministro da Fazenda sobre o 
PIS/PASEP, não chegou ao conhecimento daquela au­
toridade, razão pela qual solicito a V. Ex.a as provi­
dências devidas. 

Mas eis que, menos de dois meses depois, é tomada 
a providência referida no Decreto-lei n.0 1.638, de 6 
de outubro de 1978, de formação de reserva monetária. 
com os lucros das operações de câmbio realizadas pelo 
Banco Central, destinada à liquidação de compromis­
sos em moeda estrangeira garantidos por órgãos da 
Administração Pública Federal. 

Ocorre, porém. que o País desconhece os casos em 
que ficaram esses compromissos financeiros com o ex­
terior para serem saldados com recursos públicos, 
diante da impontualidade dos grupos privados con­
tratantes. 

Falta conhecer também o montante dessas tran­
sações de socorro, dado que não aparece na Exposição 
de Motivos n.0 333, de 20 de setembro de 1978, e que 
acreditamos deva existir. e ser de acesso fácil, por­
quanto quem paga deve saber a quem e quanto dis­
pendeu nisso. 

Não basta, simplesmente, editar um Decreto-lel 
eivado de inconstitucionalidade, destinando recurso:: 
até então considerados receita do Banco Central d~ 
Brasil. para o fim de atender a compromissos exter­
nos, sem outra explicação a não ser a de manter uma 
credibilidade que poderá continuar sendo apenas for­
mal. 

Além do mais, é preciso pôr um paradeiro à ten­
dência manifesta nos últimos tempos de serem criada1 
reservas financeiras, que, como hospitais, socorrerr 
determinados grupos que, nem sempre agindo adequa· 
damente, apenas aproveitam-se do fato de existiren 
recursos à disposição nas entidades oficiais de crédito 

Essa distorção necessita, de uma vez por todas 
ser eliminada. Ao mesmo tempo, porém, e no QUI 
respeita à garantia do Tesouro Nacional a emprésti 
mos externos. esta somente deve ser dada em caso, 
especiais, quando o risco do ·investimento for muitt 
elevado, ou ocorra qualquer dificuldade que torne : 
operação difícil dE' ser rPalizada em condições nor 
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mais. Assim, o teto da garantia estaria bem mais abai­
xo do que ora se apresenta. Afora isso, a garantia so­
mente deve ser efetuada quando haja o comptometi­
mento real do tomador de recursos perante a entidade 
garan tldora. 

Sr. Presidente. 

Reputamos indispensáveis as providências enun­
cJadas, porquanto os níveis de endividamento externo 
do País, sendo elevados, não devem e não podem ser 
um fator de desorganização interna da economia. 

Por outro lado, a Exposição de Motivos que acom­
panha o Decreto-lei n.0 1.638, de 6 de outubro de 1978, 
suscita dúvidas, que de sua parte solicitam esclareci­
mentos imediatos. 

De um lado, o referido documento menciona a 
dificuldade de compatiblllzar a liquidaçã.o, em data 
certa, de compromissos de empréstimos com o exterior 
e a necessária previsão de crédito orçamentário. 

Em virtude disso, "o Conselho Monetário Nacional 
e o Ministério da Fazenda são surpreendidos por si­
tuações de emergência, que os obrigam a solucionar os 
problemas surgidos adotando medidas que podem não 
representar as melhores soluções mas que são as dis­
poníveis naqueles momentos". 

Cabe perguntar, Sr. Presidente: 
1. O que são essas situações de emergência e 

Quais as suas características? 
2. Que soluções têm sido dadas a esses casos e 

por que, não sendo as melhores, são as disponíveis 
nos momentos refridos? 

3. Por que esses procedimentos ''poderão crlar 
dificuldades futuras de relacionamento com diversas 
instituições", conforme acentua mais adiante a Expo­
sição de Motivos n.0 333, e quais são essas instituições? 

4. Qual o montante de compromissos assim hon­
rados nos últimos 10 (dez) anos, quais as empresas 
inadimplentes e de que forma a Administração Pú­
blica Federal ressarciu-se da ajuda prestada? 

Por outro lado. o item 11 da mencionada Exposi­
ção de Motivos menciona a utilização dos recursos 
incorporados à reserva monetária, pelo mecanismo 
do Decreto-lei n.0 1.638, de 6 de outubro de 1978, 
para um acerto de contas entre o Tesouro Nacional, o 
Banco Central do Brasil e o Banco do Brasil S. A. 

Porém, desde que é um documento interno do 
Poder Executivo, a reticência quanto a maiores es­
clarecimentos é clara. Lá, no entanto, é de se acre­
ditar, as informações são acessíveis. Mas quando taü 
~ocumentos. se dirigem à órbita do Poder Legislativo, 
e de toda conveniência que tenham esclarecimentos 
completos. 

Assim, o acerto de contas referido, entre as três 
entidades, a que valores se reportam e onde tiveram 
origem? Quem deve a quem? 

Encerramos, Sr. Presidente, cônscios de que, de 
um lado, é de fundamental impottâncla, para a apre­
ciação de qualquer matéria, haver, sobre ela, fartos 
esclarecimentos. De outra parte, é primordial tam­
bém repor os fatos e acontecimentos dentro daquelas 
normas que regem as relações entre os diversos pode­
res, considerando que a independência e a harmonia 
somente se exercitam quando o respeito mútuo é prâ-
tica cotidiana. • 

Se o Decreto-lei é uma anomalia. E se, pior ainda, 
inúmeros são editados até mesmo ultrapassando, como 
agora, os limites previstos no texto que rege o País, o 
comum tem sido a apresentação de artigQs e parágra­
fos sem quaisqeur esclarecimentos reais, acompanha-

dos da obrigatoriedade de aprovação, obtida pela pres­
são da autoria ou pelo decurso de prazo, como foi o 
caso do Decreto que tratou da greve. Apenas acredi­
tamos que uma situação assim, profundamente anô­
mala, não pode continuar, pois são graves os riscos que 
afinal lançados sobre os ombros de toda a Nação. fa­
zem-na sucumbir ao peso do imediatismo. 

Era o que tinha que dizer, anexando a Exposição 
de Motivos e o Decreto-lei n.0 I. 638, de 1978. 

Muito obrigado,' Sr, Presidente. !Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ITAMAR FRANCO, EM SEU DISCURSO: 

E.M. n.o 333 Em 20 de setembro de 1978. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação 
de Vossa Excelência o anexo projeto de Decreto-lei 
que dá nova redação ao artigo 16 da Lei n.0 4. 595, de 
31 de dezembro de 1964, dispõe sobre a constituição de 
reserva monetária no Banco Central do Brasil e dá 
outras providências. 

2. O processo de combate à inflação exige me­
didas de emergência, até mesmo excepcionais, indis­
pensáveis à pronta eliminação de tocos inflacionários 
surgidos de forma repentina, com previsão tempestiva 
impossível para a inclusão, em valores adequados, no 
Orçamento Geral da União. 

3. Por outro lado, a credibilidade do Pais, no 
mercado financeiro internacional, inclusive quanto à 
pontualidade na liquidação dos compromissos assu­
midos, é fator decisivo e fundamental para a captação 
de recursos em condições adequadas quanto a prazos 
e encargos financeiros. 

4. No caso de liquidação, em data certa, de com~ 
promissos decorrentes de garantias prestadas em ope­
raçCes em moeda estrangeira, mediante fianças ou 
avais concedidos por órgãos da Administração Pública 
Federal, anterior ou posteriormente à vigência do De­
creto-lei n.0 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, a pre­
visão exata para efeito de inclusão de crédito orça­
mentário torna-se, também, inviável. Igual dificul­
dade ocorre quanto às garantias concedidas por inter­
médio de instituições financeiras oficiais, em iguais 
condições, que, de forma inesperada, defrontam-se 
com a obrigatoriedade de assumir, em data certa, 
compromissos não honrados em prazo hábil pelos to­
madores principais nas operações com recursos ex­
ternos. 

5. Em decorrência, e em ambos os casos, o Con­
selho Monetário Nacional e o Ministério da Fazenda 
são surpreendidos por situações de emergência, que 
os obrigam a solucionar os problemas surgidos ado­
tando medidas que podem não representar as melho­
res soluções mas que são as disponíveis naqueles mo­
mentos. 

6. Esses procedimentos, que vêm sendo adotados 
desde o início do período revolucionário - ocasião em 
que o Governo brasileiro passou a atribuir a essas 
situações sua real importância e prioridade -. pode­
rão criar dificuldades futuras de relacionamento com 
diversas Institutlções. 

7. Objetivando regularizar situações pretéritas e 
disciplinar os procedimentos a serem adotados em fu­
turas ocorrências da espécie, o incluso projeto de 
Decreto-lei - com base no inciso 11, do artigo 55, da 
Constituição Federal - contempla, em seu artigo 
primeiro, nova redação e acrescenta um parágrafo ao 
artigo 16, da Lei n.0 4. 595, de 31 de dezembro de 1964, 
estabelecendo que, do resultado das operações de câm-
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bio realizadas pelo Banco central do Brasil, 75% (se­
tenta e cinco por cento) da parte referente ao lucro 
realizado na compra e venda de moeda estrangeira 
se destina à formação de reserva monetária. 

8. Por outro lado, o artigo 2.0 dispõe que os re­
cursos da referida reserva monetária poderão ser uti­
lizados na liqUidação de compromissos em moeda es­
trangeira garantidos por órgãos da Administração 
Pública Federal, mediante fianças ou avais concedi­
dos anterior ou posteriormente à vigência do Decreto~ 
lei n.o 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, cujos respon­
sáveis não tenham condições de honrá-los pontual­
mente. Esse procedimento, obviamente, tem caráter 
de excepcionalidade e só poderá ser adotado nas oca­
siões em que os órgãos garantidores estejam atraves­
sando dificuldades de caixa eventuais ou temporárias. 
Os parágrafos J.o e 2.o deste artigo determinam, por 
seu turno, que os processos relativos às liquidações 
realizadas pelo Banco Central do Brasil serão enca­
minhados à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, 
para a devida cobrança, inclusive por via judicial, 
quando for o caso, e que os valores decorrentes das 
regularizações de compromissos retornarão ao Banco 
Central do Brasil e serão incorporados à reserva mone­
tária. 

9. O artigo 3.0 trata da utilização dos recursos 
no combate ao processo inflacionário, atribuindo :ao 
ConselhO Monetário Nacional, nos casos de excepcio­
nalidade, poderes para, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas por vossa Excelênoia, determinar a apli­
cação da reserva monetária como suporte financeiro 
à adoção de medidas indispensáveis ao combate à ln­
tlação, ao "a,ullibrlo do Balanço de Pagamentos, Inclu­
sive para formação de estoques reguladores, pagamen­
to de subsidias e outras providências voltadas para 
os mesmos fins. 

10. Em seguida, o artigo 4.0 define que as dispo­
nibilidades da reserva monetária não poderão ~er uti­
lizadas para substituir os recursos orçamentâr!os com 
que ordinariamente contam os órgãos (ia A<imlnls­
tração Publica Federal. 

11. Já o artigo 5.o do projeto de Decreto-lei de­
termina que os recursos incorporados à referida. reser­
va monetária serão, inicialmente, utHiza.dos na regu­
larização de contas entre o Tesouro Nacional. o Banco 
Central do Brasil e o Banco do Brasil S.A. O pará­
grafo 1.0 deste artigo estipula que a utilização dos 
recursos da reserva nas finalidades previstas nos 
artigos 2. 0 e 3.o do Decreto-lei somente poderã ocorrer 
após efetuado o menc.lonado acert.o de ~ontas. No 
parágrafo 2.0, fica estabelecido que as e"Ventuais dis­
ponibilidades da reserva monetária poderii.o, a critério 
do Conselho Monetarlo Nacional, ser destinadas à 
amortização de responsabilidades do Tesouro Nacio­
nal, decorrentes da divida pública federal Interna 
oriunda da colocação de titulos publlcos federais pelo 
Banco Central do Brasil. 

12. Finalmente, o artigo 6.0 do projeto prevê que, 
da mesma forma, as reservas monetárias geradas pela 
arrecadação do imposto sobre operações financeiras 
(Lei n.o 5.143, de 20 de outubro de 1966, Decreto-lei 
n.o 914, de 1 de outubro de !969 \ e do Imposto de 
exportação (Decreto-lei n.O 1.578, de 11 de outubro de 
19771 poderão, a critério do conselho Monetário Na­
cional, ser destinadas â :;1-mortização de responsabili­
dades do Tesouro Nacional, decorrentes da dívida pu­
blica federal interna oriunda da colocação de títulos 
públicos federais pelo Banco Central do Brasil. 

13. A edição de decreto-te!, na forma do disposto 
no artigo 55 da constituição, se justifica tendo em 
vista tratar-se de matéria financeira, de relevante 
interesse~ que não ocasiona aumento de despesa, e 

pela necessidade da imediata entrada em vigor das 
medidas propostas. 

14. Nessas condições, submeto o Incluso projeto 
de Decreto-lei à elevada consideração de Vossa Exce­
lência, permitindo-me ressaltar que as medidas pro­
postas, além de viabi!lzarem, de pronto, a regulariza­
ção de pendências existentes entre o Tesouro Nacio­
nal, o Banco Central do Brasil e o Banco do Brasil 
S.A., constituir-se-ão em valioso e ágil instrumento 
para a ação do Poder Executivo no combate ao pro­
cesso inflacionário e na preservação do cencelto do 
Brasil no mercado financeiro Internacional. 

Aproveito a oportunidade Para renovar a Vossa 
:Excelência os protestos do meu mais profundo res­
peito. - Mârio Henrique Símonsen, Ministro da Fa­
zenda. 
DECRETO-LEI N.0 1.638, DE 6 DE OUTUBRO DE 1978 

Dá nova redação ao artigo 1& da Lei n.o 
4. 595, de 31 de dezembro de 1964, dispõe sobre a 
constituição de reserva monetária no Banco 
Central do BrasiJ e dá outras providências 

O Presidente da República no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 55, inciso II, da Constituição, 
decreta; 

Art. 1.0 O artigo 16, da Lei n.O 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, alterado pelo artigo 11, da Lei 
n.0 5.143, de 20 de outubro de 1966, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 16. Constituem receita do Banco 
Centrai do Brasil: 

l - rendas de operações financeiras e de 
outras aplicações de seus recursos; 

I1 - resultado das operações de câmbio, de 
compra e venda de ouro e de quaisquer outras 
operações; 

UI - receitas eventuais, inclusive multa e 
mora aplicadas por força do disposto na legis­
lação em vigor. 

Parágrafo único. Do resultado das opera­
ções de câmbio de que trata o Inciso II deste 
artigo, ocorrido a partir do advento da Lei 
n.0 4. 595, de 31 de dezembro de 1964, 15% (se­
tenta e cinco por cento) da pauta referente ao 
lucro realizado na compra e venda de moeda 
estrangeira destinar-se-á à formação de reserva 
monetária do Banco central do Brasil. que re­
gistrará esses recursos em conta específica, na 
forma que for estabelecida pelo Conselho Mone­
tário Nacional." 

Art. 2.0 A reserva monetária, constituida na for­
ma deste decreto-lei, podera ser utilizada pelo Banco 
Central do Brasil, em caráter de excepcionalidade, de 
acordo com as normas que forem estabelecidas pelo 
Conselho Monetário Nacional, na liquidação de com­
promissos em moeda estrangeira ga_rantidos por ór­
gãos da Administração Pública Federal, mediante 
fiança ou aval concedidos anterior ou posteriormente 
à vigéncla do Decreto-lei n.0 !. 312, de 15 de fevereiro 
de 1974, cujos responsáveis uão tenham condições de 
honrá-los pantualmente. 

1 1.0 Os processos relativos às liquidações reali­
zadas pelo Banco Central do Brasil na forma deste 
artlgo serão encaminhados à Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, para as providências necessárias às 
regularizações dos compromissos Inclusive por via 
judicial, quando for o caso. ' 

§ 2.0 Os valores decorrente~~ das regularizações 
de compromissos, referidbs no paràgrafo anterior, re ... 
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tornarão ao Banco Central do Brasil e serão incor­
porados à reserva monetária de que trata este de­
creto-lei. 

.'\rt. 3. 0 O Conselho Monetârio Nacional, em ca­
ráter de exrepcionalidade. poderá autorizar o Banco 
Central do Brasil a utilizar os recursos da reserva 
monetária de que trata este decreto-lei para propor­
cionar suporte financeiro à adoção de providências 
indispensáveis ao processo de coJ;Ubate à inflação e 
ao equilíbrio do balanço de pagamentos, inclusive 
para pagamento de subsídios, formação de estoques 
reguladores e outras medidas, a seu critério, voltadas 
para os mesmos fins, 

Art. 4.0 As disponibilidades da reserva monetá­
ria não poderão ser utilizadas para substituir os re­
cursos orçamentários com que ordinariamente con­
tam os órgãos da Administração Pública Federal, 
para o desempenho de suas atividades. 

Art. 5.0 Os recursos incorporados à reserva mo­
netária de que trata este decreto-lei serão, Inicial­
mente, utlllzados para acerto de contas entre o Te­
souro Nacional, o Banco Central do Brasil e o Banco 
do Brasil S.A. 

~ 1.0 A utilização desses recursos nas finalidades 
previstas nos artigos 2.0 e 3.0 deste decreto-lei so­
mente poderá ocorrer após efetuado o acerto de con­
tas de que trata este artigo. 

~ 2.0 As eventuais dJsponibi11dades desses recur­
sos poderão, a critério do Conselho Monetârio Nacio­
nal, ser destinadas à amortização. de responsabilidades 
do Tesouro Nacional, decorrentes da dívida pUblica 
federal interna oriunda da colocação de títulos públi­
cos federais pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 6.0 O procedimento estabelecido no pará­
grafo 2.0 do artigo anterior poderá ser estendido, ob­
servadas as mesmas condições, às reservas monetárias 
geradas pela arrecadação do imposto sobre operações 
financeiras, de que trata a Lei n.0 5 .143, de 20 de 
outubro de 1966, m<Xllflcada pelo Decreto-lei n. 0 914, 
de 7 de outubro de 1969, e pela arrecadação do im­
posto de eXpOrtação, de que trata o Decreto-lei n.0 

1.578, de 11 de outubro de 1977. 

Art. 7.0 Este Decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Brasilla, 6 de outubro de 1978; 157.0 da Indepen­
dência e 90.0 da República. 

Belo Horizonte !MGl, 19 de agosto de 1978. 
"O Sindicato dos Empregados em Estabelecimen­

tos Bancários de Belo Horizonte, no desempenho de 
sua legítima' função de representar com fidelidade 
os 15.000 !quinze mlll bancários de sua base territo­
rial. vem manifestar ao ilustre Senador sua surpresa 
e sua inconformidade com o Decreto-lei n.o 1.632, 
de 4-8-78, publicado no Diário Oficial de igual data. 

Nossa surpresa provém do fato de o aludido do­
cumento vir a público exatamente no momento em 
que a Classe Trabalhadora Brasileira, depois de 14 
anos jungida a uma politlca salarial escorchante, 
desperta para a busca de soluções próprias dos seus 
interesses, através de negociações diretas com os pa­
trões, reconhecidamente o meio mais eficaz de se 
acertarem condições justas de remuneração e de tra­
balho. Entretanto, o exercício da negociação pressu­
põe igualdade de forças, e o poder de barganha dos 
trabalhadores só se efetiva quando é a eles assegu­
rado o direito humano e únlversal da greve, sem o 
qual a classe assalariada não terá meios materiais 

de convencimento e quedará Jnerte frente aos deten­
tores do capitaL 

No momento em que a Nação anseia pela plenitu­
de democrática, o mencionado Decreto-lei é um retro­
cesso no caminho da esperada autonomia e liberdade 
sindical. No instante em que o governo dava mostras 
de reconhecer nos atuais movimentos reivindicatórios 
o amadurecimento das lideranças sindicais e da clas­
se operária, o Decreto-lei n.0 1.632 vem desmentir 
insofismavelrnente a propalada abertura. Justamente 
quando a classe trabalhadora aguardava com ansie­
dade a instituição do Estado de Qireito, o arbítrio 
ressurge na figura desse Decreto-lei que. protegendo 
unilateralmente as relações de trabalho, mostra-se 
frontalmente contrãrio ao princípio da Eqüidade, co­
locando-se à margem do espírito da Constituição f' da 
Legislação Trabalhista vigentes. 

Estendendo o enquadramento, como atividades es­
senciais a outras áreas da economia, o Decreto-lei 
número 1.632 pune os assalariados por prestarem ser­
viços de interesse público, como se a pretexto de res- · 
guardar o bem comunitârlo, se pudesse permitir a ex­
ploração do trabalho humano, em benefício dos inte­
resses especulativos do capital. E como se não bas­
tasse transformar em letra morta o uso constitucional 
do direito de greve, o documento em questão coloca a 
aplicação de penas nas mãos dos detentores do poder 
econômico, vale dizer, dos niaiores interessados em 
manter situações de injustiça e de opressão. E para 
reforçar a situação de desequilibrio que caracteriza 
as relações entre capital e trabalho neste Pais, o De­
creto-lei n.0 1.632 ameaça até com perda de mandato 
os dirigentes sindicais. rxacerbando a...;; já pesadíssi­
mas restrições existentes na legislação sindical con­
solidada. 

Estranhamente. e por último, esse ato do Poder 
Executivo veio alume no momento em que os bancá­
rios de todo o Brasil mobilizavam-se por meio de 
seus Sindicatos, com vistas às vitórias de suas rei­
vindicações junto ao setor financeiro dos bancos, 
coincidentemente a mais beneficiada de todas as 
áreas da economia, segundo denúncia feita pela pró­
pria classe empresarial por ocasião do último con­
gresso Nacional das Classes Produtoras. 

Essas as razões. nobre Senador. pelas quais vem 
este Sindicato, com seu protesto, reclamar em nome 
dos bancários a rejeição pura e simples, pelo seu es­
clarecido voto. E com a maior urgência possível. do 
Decreto-lei n.0 1. 632, a fim de que seus danosos e 
impatrióticos efeitos não aumentem ainda mais os 
sofrimentos da categoria bancária e dos trabalhadores 
em geral, com o agravamento das injustiças no pro­
cesso de distribuição de renda e das tensões sociais 
acumuladas durante esse período, que só poderão ser 
corrigidas com a implantação, neste País, de um mo­
vimento sindical verdadeiramente livre e autônomo, 
sem as peias da legislação estado-novista e de outros 
instrumentos de marginalização da Classe Trabalha­
dora. 

Saudações sindicalistas. 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Belo Horizonte. - Arlindo José Ramos, 
Presidente - Joel Miranda Rodrigues, Vice-Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE !Mendes Canale> ~ Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS !ARENA - BA. Pronuncia 
o seguinte discursai - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nas minhas visitas pelo interior da Bahia, tive 
oportunidade de estar no Município de Conde, situado 
bem acima. no litoral norte do Estado. 11. Cidade do 
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mesmo nome é cortada pelo rio Itapicuru que, para­
doxalmente, exibe o colorido do subdesenvolvimento 
circunvizinho, e espelha um passado longínquo de 
nobreza. A travessia de um lado para o outro da Ci­
dade é feita através de uma ponte tosca e fràgil que, 
por isso mesmo, está continuactamente a oferecer pe­
rigos iminentes a quem por ela transita. É de se ver, 
.Sr. Presidente, à passagem dos transeuntes, dos veí­
culos de qualquer natureza e, sobretudo, dos cami­
nhões, o ruído, a vibração do madeirame daquela via 
pública, o qual mais parece um imenso e estranho 
teclado. 

O Município, Sr. Presidente, embora pobre, está, 
eomo tantos outros da geografia baiana, envolto no 
pálio da História. Vive do setor primário, e, especifica­
damente, da cultura do coco. cuja produção vai de 
500 a 600 toneladas por mês. Não tem o Município 
condições de levar a cabo a construção dessa ponte, 
mas o fato é que a situa~ão não pode e não deve con­
tinuar, sob pena de, em futuro prôximo, termos de 
·lamentar o sacrificio de alguns patrícios, iminentes 
que são os perigos da passagem. 

Por isso, Sr. Presidente. formulo, desta tribuna, e 
espero que a minha palavra chegue até lã, um apelo 
ao Sr. Ministro dos Transportes, para que, através 
do setor cornpeténte, adote as providências cabiveis, 
visando à construção da ponte sobre o Rio Itapicuru, 
na Cidade de Conde. 

Não creio, Sr. Presidente, que para uma obra 
dessa natureza se procure indagar das estatísticas 
qual a arrecadação federal. Entendemos todos, e o 
Governo da Revolução tem dado provas, que o homem 
é a meta suprema de todo trabalho governamental, 
direi mesmo, de toda tarefa social. 

Se assim é, melhor é retnediar do que curar. É 
bem melhor que se tomem as providências adeouadas 
em -tempo, para não termos de lamentar, no futuro. 
a existência de vitimas. Por outro lado, essa ponte, 
como já frisei anteriormente, e volto a enfatizar, não 
.serve apenas ao intercâmbio da população de uma 
margem para a outra do rio. Por ela, trafegam veí­
culos os mais pesados, exatamente para levar adiante 
a produção vinda do trabalho e do suor daquela gente 
trabalhadora e ordeira. 

Assim, Sr. Presidente, encerro as minhas pala­
vras, convencido de que o ilustre Ministro dos Trans­
portes. a quem estou escrevendo sobre o assunto, ouça 
este apelo, que não é meu, é de uma população intei­
ra que. por meu intermédio. fala atrav3s da alta tri­
buna do Senado. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Braga Junior. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 4 de abril deste ano dirigimos ao Ex.mo Sr. 
Ministro da Fazenda. Dr. Mário Henrique Simonsen. 
um ofício solicitando a S. Ex.a o aumento de cotas 
para a Zona Franca de Manaus, não só para os seto­
res da área industrial, como também para a área da 
comercialização. Idêntico apelo fizemos aos. Srs. MI­
nistros do Interior e do Planejamento. senhores Ran­
gel Reis e Reis Ve!loso, respectivamente. E, para nos­
sa alegria e satisfação, por ocasião da visita do Ge­
neral João Baptista Figueiredo ao Amazonas, o Mi­
nistro Rangel Reis, em seu discurso na SUFRAMA, 
apelo do Senado, a Sua Excelência o Senhor Presi­
dente da República Ernesto Geisel, de que a cota 
para a área do setor industrial havia sido aumentada 
em 35 milhões de dólares. Por este motivo trazemos 
aqui o nosso agradecimento a Sua Excelência, o Se­
nhor Presidente da República e aos Srs. Ministros, 

fazendo, porém, novo apelo, porque Suas Excelências 
esqueceram o setor da área da comercialização que é 
responsável por 93% da arrecadação tributária do 
nosso Estado, ou seja, a arrecadação tributária do 
Estado do Amazonas é representada por 93% da con­
tribuição do comércio e não da área industrial, por~ 
que lá as indústrias gozam de incentivos fiscais. Daí 
ser também um imperativo - se é que realmente os 
setores competentes e responsáveis pelo desenvolvi­
mento do turismo neste País estão voltados para que 
este desenvolvimento atinja a Amazônia Ocidental 
- considerarem as autoridades da área econ5mica 
e financeira da Nação o aumento da cota de dólares 
para o turismo brasileiro que visita a Zona Franca 
de Manaus. pois, quando do último aumento, fizemos 
apelo do Senado a Sua Excelência o Senhor Presi­
dente da República Ernesto Geisel e aos srs. Minis­
tros, não fomos atendidos no total que solicitamos; 
deixou de ser considerado vinte e cinco dólares que 
eram destinados aos artigos de comestíveis que, na­
quela altura, foram considerados supérfluos. 

Portanto, fazemos o nosso apelo para que os cen~ 
to e cinqüenta dólares que existem hoje para o turis­
ta que visita a Zona Franca de Manaus, seja aumen~ 
tado para duzentos e cinqüenta dólares, levando-se 
em consideração, nesse aumento. os vinte e cinco 
dólares que temos de crédito, dentro dos princípios 
normativos da Lei n.O 288/67, que criou .a zona Franca 
de Manaus. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o apelo que faze­
mos hoje válido sob todos os aspectos, porque cos­
tumamos dizer sempre que defendemos a atuação da 
Zona Franca de Manaus: foi o único instrumento 
válido para o desenvolvimento da Amazônia Ociden­
tal. E, por incrivel que pareça, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, este instrumento fora criado depois de 
inúmeras experiências fracassadas para aquela área. 
Reafirmamos que este instrumento deu à Amazônia 
ocidental aquela esperança que todos os brasileiros 
tinham e continuam tendo, a de que é realmente a 
área que deve ser olhada com todo carinho e até com 
o próprio sacrifício de toda Nação, para que amanhã 
possamos ter o orgulho de dizer que a Amaz3nia estâ 
sendo construída pelas mãos dos próprios brasileiros, 
e que a Amazônia é do Brasil e dos brasileiros, por­
que a cobiça internacional é permanente sobre a 
área. 

Continuamos correndo o risco, Sr. Presidente, de 
dormirmos brasileiros e acordarmos estrangeiros, na 
Amazônia ocidental, se não voltarmos as nossas vis­
tas para aquela área. Existem no mundo três países 
com problemas de fronteiras: a China com 12 fron­
teiras. a União Soviética com 11 e o Brasil com 1(), 
das quais 5 estão implantadas na Amazônia ocidental. 
E há ainda, Sr. Presidente. um problema ideológico 
perigosíssimo para nós, é que a ideologia politica de 
alguns desses paises que confinam com o nosso con­
trária à nossa filosofia política-ideológica. Daí o nos­
so apêlo no sentido de que a NaGão inteira se volte 
para a Amazônia ocidental dando-nos os instrumen­
tos necessários para que o seu desenvolvimento se 
faça o mais urgente possível, não só para o bem do 
Brasil como da própria humanidade, porque é lá 
que reside, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a solução 
dos mais graves problemas que afligem a Humani­
dade. 

O Sr. Italivio Coelho (ARENA - MTJ - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR I ARENA- AM) - Con­
cedo o aparte a V. Ex.a., ilustre Senador. 

O Sr. Jtalivio Coelho (ARENA - MT> - Quer 
me parecer, ilustre Senador Braga Junior, que a Zona 
Franca de Manaus tem produzido os resultados es-
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parados com a sua criação: a construção da Transa­
mazônica já. devidamente implantada em cerca de 
1. 000 km, dando acesso pelo Nordeste à Amazônia, 
as rodovias a partir de Mato Grosso para a Amazônia. 
Ocidental e do Acre; as rodovias e a efetiva ocupa­
ção da área de Roraima, e devo informar a V. Ex.a. 
que até mato~grossense estão indo para lá, junto 
com os demais brasileiros; o grande número de pro­
jetos agropecuários e agrícolas; a construção da Usina 
de Tucuruí; a exploração dos minérios do Amapá a 
Implantação da pecuária alnda em Roralma e Amapá, 
feita com intensidade, parece-me constituir um qua­
dro que nos tranqülllza para a efetiva ocupação eco­
nômica, mantendo a população brasileira, naquela 
região, um nível social adequado. Sou bastante oti­
mista quanto a evolução da Amazônia nos próximos 
decênios. 

O SR. BRAGA JúNIOR !ARENA-AM) - Emi­
nente Senador Italívio Coelho, pedimos permissão a 
V. Ex. a para incorporarmos o seu aparte ao nosso diS­
curso; ele não só veio trazer subsídios necessários ao 
nosso humilde discurso, como também é válldo sob 
todos os aspectos. V. Ex.•, também, como represen­
tante nesta Casa da Amazônia legal, pelo Estado do 
Mato Grosso, reconhece que, realmente, um imperati­
vo nacional os instrumentais que forem criados para. 
o desenvolvimento da Amazônia. E V. Ex.a vai mais 
além, abrange, também, toda a Amazônia legal. Nós, 
realmente, estamos defendendo em princípio, a Ama­
zônia Ocidental, porque ela é a área que representa 
geopolltlcamente o maior problema nacional para as 
autoridades da Repúbllca. 

Então, Sr. Presidente, dirigimos nosso apelo a 
Sua Excelência. o Senhor Presidente da República, 
Ernesto Geisel, no sentido de autorizar aos Srs. Mi­
nistros da Fazenda, do Interior e do Planejamento, a 
aumentarem a cota de 150 dólares para 250 dólares, 
porque se assim não for feito, se isto não vier a ocor­
rer, o comércio estará sofrendo uma discriminação 
por parte do Governo, porquanto o aumento da cota 
fora dado somente para o setor industrial quando, na 
realidade, é o setor da comercialização que contribui, 
através dos tributos, com 93% ·da receita estadual. 
E, também, deixamos aqui o nosso agrad·ecimento ao 
Superintendente da SUFRAMA. Dr. Aloisio Campelo, 
pelo desenvolvimento que vem dando ao setor agro­
pecuário da Zona Franca de Manaus, porque é neste 
setor que repousa a grande esperança, não só dos 
amazonens·es como, também, de todos os brasileiros, 
que hoje já sabem que é a principal meta do nosso 
futuro Presidente da República, João Baptista Figuei­
redo. Ele dissera no discurso, quando da sua Indica­
ção como candidato da ARENA, que a sua principal 
m-eta seria a agricultura. 

E realmente, Sr. Presid·ente, Srs. Senadores, pe­
dimos a Deus que S. Ex.n, ao e.scolher o seu futuro 
Ministro da Agricultura seja feliz nesta escolha, por­
que, realmente, se o Brasil marchar para o c:unpo, 
no próximo Governo, nós esbremo.s dando um grande 
passo para a frente, na solução do maior problema 
que :iflige a humanidade que é a fome. 

E, no futuro bem próximo, Sr. Presidente e Srs. 
Sen~dores, nação potente e r-espeitada não é aquela 
que detenha :J.S armas atômicas, as armas nucleares, 
mas ~im aquela que tiver capacidade de aUmentar-se 
a si própria e a,os países que estiverem em derredor 
di! si. E o BrlSil é, realmente, uma nação privilegia­
da nesse sentido. porque dos seus oito milhões e qui­
nhentos mil quilômetros quadrados temos, agrlcul­
táveis, terras num percentual de 85%. Daí gozarmos 
desse privilégio. t só acionarmos o dispositivo da 
m.:zrcha para o campo z darmos aos agricultores e aos 
pecuaristas os financiamentos ·e -instrumentais neces­
sários, que emanciparemos a Nação das dívidas ex-

ternas e daremos ao povo brasileiro o alimento ne­
ceBsárto para que possamos varrer da. face do Brasil 
o pandemônio da Inflação e do custo de 'Vida. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Por 

cessão do Sr. Senador Otto Lehman, concedo a pala­
vra ao nobre Senador Murilo Paraiso. 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.> - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, queremos fazer nesta casa um breve re­
gistro. 

Transcorre hoje uma das datas mais significati­
vas para a radiofonia nacional: há 55 anos era inau­
gurada em Recife, a PR-8, hoje Râdio Clube de Per­
nambuco. 

Aquela râdio, orgulho dos pernambucanos, é a 
mais antiga emissora da América Latina. 

Fruto do trabalho pioneiro, Incansável e obstina­
do dos pernambucanos Oscar Moreira Pinto e João 
Cardoso Ayres, a Rádio Clube de Pernambuco, ao lon­
go dos seus ininterruptos 55 anos de fecunda ativida­
de, sempre contribuiu de forma expressiva para o de­
senvolvimento e difusão da nossa cultura, além de 
oferecer aos seus ouVintes sadio entretenimento e 
ampla divulgação de noticiário informativo nacional 
e internacional. 

Constantemente atenta aos grandes acontecimen­
tos nacionais e mundiais, aquela emissora, verdadeiro 
patrimônio cultural do povo de Pernambuco, hoje In­
tegrando e honrando a extensa famílla dos Diários 
Associados, tem primado por uma lrrepreensível llnha 
de ação, fruto inconteste da conduta e da probidade 
dos que a têm dirigido. · 

Fiel ao pioneirismo que marcou o seu apareci­
mento, a Rádio Clube de Pernambuco tem se manti­
do na vanguarda da radiofonia brasileira, ocupando 

. sempre posições igualmente pioneiras na inovação das 
suas programações e desempenhando com destaque 
nacional as suas atividades cotidianas. ' 

Assim ocorreu em 1931, quando, pela primeira vez, 
no País, realizou a transmissão de uma partida de 
futebol; foi assim, quando manteve no ar, para todo o 
Brasil, o mais amplo e atuallzado noticiário sobre a 
Revolução Paullsta de 1932 sendo, por isso, denomi­
nada de "A Voz do Norte"; assim proeedeu, ao divul­
gar, em primeira mão, com pormenores, toda a In­
tentona comunista de 1935; foi a primeira estação de 
rádio nacional a anunciar para todo o País, em 1.0 de 
setembro de 1939, a eclosão da li Guerra Mundial, 
tendo sido, do mesmo modo, a primeira a divulgar o 
seu término, anunciando a espetacul.a.r vitória das 
gloriosas forças democráticas; foi a primeira emisso­
ra nacional a criar o serviço de rádio jornalismo; 
mais recentemente, em 1973, no ano do seu clnqüen­
tenário, através de pesquisas realizadas por órgão do 
governo sueoo, foi identificada como a emissora bra­
sileira mais ouvida naquele país, pela qualidade téc­
nica da.s suas transmissões e pela riqueza de porme­
nores dos .seus noticiários. 

Há poucos dias, quando os Diários Asooclados, na 
louvável expansão e aperfeiçoamento das suas em­
presas, acabavam de inaugurar o sistema de compo­
sição por computação e impressão em otfset o Diá­
rio de Pernambuco, o mais antigo órgão de imprensa 
da América Latina, um incêndio de grandes propor­
ções destruía as instalações da Rádio Clube de Per­
nambuco, consternando toda a comunidade do meu 
Estado. 

lt de registrar-se a dedicação com que diretores 
e funcionários daquela emissora •. dos mais modestos 
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aos mais qualificados, se empenharam para salvar o 
seu patrimônio. 

O fogo, porém, tudo destruiu. Ma.s a pertinácia, 
a combatividade e o senso de responsabilidade dos 
que fazem a Rádio Clube de Pernambuco, inspirados 
nos exemplos dos que por ali passaram, conseguiram, 
tm menos de 24 horas, recolocar a estação no ar, com 
instalações provisórias. 

E assim ainda permanece, enquanto prossegue a 
luta para a sua definitiva restauração. 

Por aquela tradicional emissora passaram os mais 
ilustres nomes da radiofonia, das letras, da música, 
dos esportes e do jornalismo brasileiro, na sua forma 
mais abrangente. 

Não menos ilustres são os que compõem os seus 
atuais quadros, todos sob o comando capaz, honrado 
e, sobretudo, humano do Diretor-Presidente dos Diá­
rios Associados. nosso querido companheiro Senador 
João Calmon. 

O Sr. Henrique de La Roeque \ARENA-MA\ -
Permite V. Ex. a um aparte? 

O SR. MURILO PARAISO !ARENA- PE) -Pois 
não, nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA-MA) -
Nobre Senador, gostaria de, neste instante, trazer a 
minha solidariedade às palavras de V. Ex. a, lembran­
do os velhos tempos da Rádio Clube; os velhos tem­
pos - digo eu - quando lá o setor jornalístico era 
dirigido por Mário Libânio. A empresa pertencia aos 
irmãos Moreira, Oscar e Arnaldo, e eu tive a satisfa­
ção - não sei se o nobre Senador sabe - de finan­
ciar a reconstrução da Rádio Clube, quando presidia o 
Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Comerciá­
rios, o novo prédio, o novo auditório. as suas novas 
dependência. Neste instante. quando V. Ex.• enalte­
ce, com muita j u.steza, a história da Rádio Clube de 
Pernambuco, eu não poderia me conter e é por isto 
que peço a. V. Ex. a que permita esta achega de soli­
dariedade aos companheiros que se foram e aos que 
lá ainda estão, lutando com bravura e denodo para 
que a Rádio Clube de Pernambuco seja, no presente, 
o que foi de .significação política, social e cultural no 
grande Estado de Pernambuco. 

O SR. MURILO PARAISO !ARENA - PE) -No­
bre Senador Henrique de La Rocque, muito obrigado 
pelas suas palavras. Sabia que V. Ex.• tinha tido, 
realmente, uma participação ativa na. vida da Rádio 
Clube, como sei, igualmente, que V. Ex. a teve uma 
participação muito importante na vida do Estado de 
Pernambuco, pelos altos postos políticos que V. Ex.• 
sempre ocupou neste País. Muito obrigado pelo seu 
aparte. 

Com esse nosso estimado colega e amigo simboli­
zando, neste instante, a imagem daqueles que coman­
daram, ou comandam, os seus destinos, queremos con­
gratular-nos pela passagem dos 55 anos da Rádio Clu­
be de Pernambuco, e, ao mesmo tempo, externar a 
expressão do mais profundo reconhecimento do meu 
estado pelo muito que tem feito aquela pioneira emis­
sora em favor do desenvolvimento cultural da sua 
gente e pela difusão, não apenas em território na­
cional, mas também em todos os recantos do univer­
so, de uma extensa gama de programas educativos, 
esportivos, noticiosos e informativos, sempre honesta 
e criteriosamente elaborados. 

Sr. Presidente, era apenas isto que eu queria di­
zer. Muito obrigado. !Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Menevidesl - Con­
c·edo a palavra ao nobre Senador Lázaro Barboza, por 
cessão do nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. LÁZARO BARBOZA !MDB- GO. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores: 

Os servidores lotados no Hospital Geral do 
INAMPS de Goiânia, Capital do meu Estado. ocupan­
tes da Categoria Funcional de Enfermeiro, foram en­
quadrados no Nhlel 33, primeira referência da Classe 
"A", inicial da citada CategOria Funcional, com os 
vencimentos de crs 4 .128,00. 

O enquadramento desses funcionârios processou­
se com base em Circular do DASP, de 27 de fevereiro 
de 1976, ato este que, por sua vez, se teria baseado no 
Decreto-lei n.0 1.445, de 13 de fevereiro daquele mes­
mo ano. 

Ocorre, Sr. Presidente e Srs. Senadores que, após 
detido exame a que procedemos daquele diploma le­
gal, não deparamos com qualquer disposição na qual 
devesse o DASP arrimar-se, para determinar o en­
quadramento dos enfermeiros do INAMPS de Goiânia 
- e certamente de outros locais do País - na Classe 
"A", enquanto os não concursados e até reprovados. 
eram enquadrados no Nível 42, final da Referência 
da Classe "A". 

Ora, Sr. Presidente. esta medida se afigura tan­
to mais injusta quanto se sabe que todos os enfer­
meiros admitidos no INAMPS da Capital de meu Es­
tado, o foram após aprovação e aproveitamento de­
corrente de um único concurso público promovido 
pelo DASP, que todos cumprem a mesma carga ho­
rária, exercem idênticas funções e possuem ainda as 
mesmas experiências de trabalho profissional. 

Não parece admissivel, pois, Sr. Presidente, que 
servidores não concursados e até reprovados, exer~ 
cendo a mesma função, estejam classificados em ni~ 
vel superior e percebam vencimentos superior em 
mais de CrS 2. 000.00 aos dos servidores que lograram 
aprovação em concurso público e que contam prati­
camente, o mesmo tempo de serviço, já que a dife~ 
rença de tempo de admissão entre os funcionários 
reprovados não ultrapassa de 80 dias sobre o dos ser~ 
vidores concursados. 

Atualmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a 
diferenca salarial existente entre os enfermeiros 
ocupanies da primeira referência da classe inicial e 
a última referência é de aproximadamente, Cr$ 
5.000,00, o que representa, sem dúvida, uma injustifi­
cável distorção dentro de uma mesma categoria fun­
cional. tendo-se em vísta, sobretudo, as mesmas ca­
racterísticas funcionais a mesma experiência de tra­
balho e cumprimento de igual carga horária. 

Por essas razões, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, desejamos formular desta tribuna apelo aos ór­
gãos e autoridades responsáveis do DASP, para que 
examinem com o devido empenho a situação dos en­
fermeiros concursados do INA.MPS de Goiânia a fim 
de que seja corrigida a anomalia existente na cate­
goria funcional a que pertencem e com a qual, seus 
ocupantes se sentem, com razão, profundamente in­
justiçados. 

Era o registro que eu queria fazer, Sr. Presidente. 
1 Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes 
de anunciar a Ordem do Dia, concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para ·fazer uma breve 
comunicação, nos termos do Regimento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO !MDB - ES. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador. l - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Sob o patrocinio da Fundação Cultural do Dis­
trito F'ederal, abriu-se, no dia 5 do corrente, a mos~ 
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tra de pintura que a ilustrada e consagrada pintora 
capixaba Isabel da Rocha Braga inaugurou em Bra­
sília. 

Sr. Presidente, Isabel da Rocha Braga, filha do 
meu Município, fundou, no princípio da sua carrei­
ra artística, a famosa e tradicional Escolinha de Arte, 
de Cachoeira do Itapemirim, onde encaminh:m para 
a arte e para o arte~anato tendências ín.sopitáveis da 
juventude e da infância de Cachoeira de Itapemirim. 
];.: esta pintora, Sr. Presidente, que honra os forais 
artl.sticos do meu Estado, porque já contou com ex­
posições em vâria:s Capi~ais do mundo, que honra hoje, 
aqui em Brasília, o nome de Cachoeira do Itapemi­
rim. E é por isso mesmo que, encontranào-se em nos­
sa Capital, onde o trouxeram o.s altos e sagrados in­
teresses do seu Município, o ilustre Prefeito daquele 
Município, Dr. Gilson Caroni, vai pre.stigiar, com a 
sua carinhosa presença, a mostra de pintura de Isabel 
da Rocha Braga. 

Sr. Pre.sidente, essa pintora com exposições con­
sagradas nos Estados Unidos, em Washington, em 
1969, na França, Paris, na Inglaterra, Londre.s; na 
Suíça, na Itália, Milão e Rama e, finalmente, na 
Suíça. Isabel da Rocha Braga é portanto, a expres­
são mais alta da nossa pintura. que hoje oferece, aos 
afeiçoado.s da arte a sua mostra artística. aqui, em 
Brasílla. E receberá homenagem do Prefeito ilustre 
que aqui se acha presente na nossa sessão, que vai 
levar o carinhoso estímulo da sua visita à exposição 
de Isabel da Rocha Braga. 

É um PrefeJto, Sr. Presidente, que representa, no 
nosso Estado, a vanguarda da conquista do MDB na­
quele Estado. Médico ilustre, tem na atividade poli­
tica uma atitude, uma vida de exemplo.s para to1os 
os seus correligionários e todo o povo do Sul do meu 
Estado. 

Sr. Presidente, Isabel da Rocha Braga, viúva da­
quele espírito que hâ poucos dias homenageei, que é 
Milton Braga, umas .sensibilidade de poeta e de filó­
sofo que engrandeceu a cultura do meu Estado. é 
cunhada de outro grande nome da crônica diária, 
da crônica jornalística, que é Rubem Braga, cuja úl­
tima produ:;.ão leio para constar do meu discurso e 
emoldurar a comunicação que ora faço. 

El-la: 
ISABEL, A MARATIMBA 

Há mais de 15 ano.s vejo quadro.s de Isabel, 
e ela continua a pintar a.s mesmas coisas. Al­
guém pode se enganar com aquela praia, aque­
la gente descalça de chapéu de palha, aquela 
igrejinha perto do mar. Pode se enganar pen­
sando que a arti.sta imaginou uma cena popu­
lar qualquer em qualquer praia do Brasil. Ela 
não o imaginou, e aquela praia e aquela gente 
não são de um lugar qualquer: são precisamen­
te de Marataises, perto da Barra do Itapemi­
rlm, no Espírito Santo. Acrescento: aquilo não 
é Marataises, é Marathaízes - porque é mais 
ou menos assim que se escrevia, naquele tempo, 
o nome daquela localidade. Quando a conheci 
era uma vila de pescadores onde as pessoas 
moravam numas casinhas de taipa e sapé e 
dormiam em esteiras. Isabel. cuja família é 
de Muqui <localidade mais dlstante do mar e 
mencr que a nossa Cachoeira do Itapemirim>. 
deve ter chegado lá alguns anos depois. quando 
já existia a pequena estaçáo ferroviária e tal­
vez as primeiras casas de veranistas. A infân­
cia de todos nós foi iluminada pelas cores vivas 
da Fe.sta das Canoas. pelas brincadeiras da Fes­
ta do Divino, pelos 'catambás e caxambus que 
brilham fielmente, e para sempre, nos seus 

quadros de ontem e de hoje. A sua pintura 
reflete a1nda, naturalmente, as- emoçóes da<; 
muitas viagens que fez; mas as recordações da 
infância são as que lhe dão um conteúdo mais 
autêntico e expressivo. 

Naquele tempo, o camponês era chamado 
moccrongo; e o.::; pescadores eram chamados 
maratimbas. Isabel é uma pintora da vida ma­
ratimba; desta rnodéstia se encontram a sua 
força e a sua grandeza. 

Rubem Braga 

Sr. Presidente este é o regi.stro que eu de sei ava 
fazer, nestes pouccs instantes que me facultam o Re­
gimento e a generosidade de V. Ex.a relativamente à 
mo3tra de pintura desta personalidade que dignifica 
e emoldura o nome do meu Estado e de Cachoeira do 
Itaremlrim, que é Isabel da Rocha Braga. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A 
Presidência convGca ses.5ão extraordinã.ria a realizar­
se hcje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à apre­
ciação dos Projetos de Resolução n.os 80, 81 e 84, de 
1978. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides I - Sobre 
a mesa. comunica~áo que será lida pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lida a seguinte 

17 de outubro de 1978. 

Senhor Presidente: 
No.s- termos do art. 86 do Regimento Interno, te­

nho a honra de comunicar a Vo.ssa Excelência, para 
os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor 
a substituição do nobre Sr. Senador Otto Lehmann, 
pelo nobre Sr. Senador Murilo Paraiso, na Comissão 
Parlamentar de Inquérito, criada pela Resolução n.0 

69, de 1978, a fim de apurar a gravidade do3 fatos re­
velados pela revista Der Spiegel, da Alemanha, rela­
cionados com a execução do Acordo Nuclear Brasil­
República Federal da Alemanha. 

Aproveito a oportunidade para ·renovar os pro­
testos da mais alta estima e distinta consideração. 
- Jarbas Passarinho, Vice-Líder da Maioria no exer­
cício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Será 
feita a substituição solicitada. 

Sobre a mesa. requerimento de urgência, que será 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 

1!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 318, DE 1978 
Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alí­

nea b, do Regimento, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.• 100, de 1977 fn.• 1.945-B/76, na Casa de ori­
gem>, que acrescenta parágrafo ao art. 29 do Decre­
to-lei n.• 221, de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sobre a proteção e estímulo â. pesca. 

Sala da.s Sessões, 17 de outubro de 1978, - Sal­
danha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE <Mauro Benevides! - Este 
requerimento será votado após a Ordem do Dia, na 
forma do art. 375, item li, do Regimento Interno. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Jo.sé Guiornard - Cattete Pinheiro 
Ernesto Castelo-Branco - Petrônlo Portella -

Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Ma­
riz - Jessé Freire - Milton Cabral - Marcos Freire 
- Mur!lo Paraiso - Heitor Dias - Luiz Viana -
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Eurico Rezende - Vasconcelos Torres - Hugo Ramos 
- Nelson Carneiro - Gustavo Capanema - Franco 
Montara - Otto Lehmann - Benedito Ferreira -
Lenoir Vargas - Otair Becker - Daniel Kr!eger. 

O SR. PRESIDENTE <Mauro Benevides) - Está 
finda a Hora do Expediente. 

Passa .. se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

votação, em turno único, do Requerimento 
n.O 288, de 1978, do Senhor Senador Franco Mon­
toro, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso proferido pelo Se­
nhor Ministro Rodr!go Octávio Jordão Ramos, 
por ocasião da Sessão Solene do Superior Tri­
bunal Militar, em comemoração ao Sesquicente­
nário do Supremo Tribunal Federa!. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. <Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é 
solicitada: 

"Com a lei, pela lei e dentro da lei, porque 
fora da lei não há salvação." - Rui Barbosa. 

"Quem é fiel no pouco, também é fiel no 
multo; e quem é Injusto no pouco, também é 
Injusto no multo." - Lucas 16:10. 

Ex.mo Sr. Ministro Dr. Antonio Neder, D.D. Vice­
Presidente do Supremo Tribunal Federal, represen­
tante do Presidente daquela Casa 

ta r 
Ex.mo Sr .. Presidente do Superior Tribunal Mil!-

Ex.mos Srs. Ministros do Superior Tribunal Militar 
Ex.mo Sr. Procurador-Geral da Justiça Militar 
Ex.mo Sr. Dr. Sully Alves de Souza, representan-

te da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção DF 
Temos a grata satisfação de na série de come­

morações do transcurso do sesquicentenário do Su­
premo Tribunal Federal, - materializar nesta Ses­
são a homenagem do mais antigo Tribunal Superior 
do Brasil. A história do STF mercê de seus integran­
tes e de sua ação permd.nente, na verdade tem digni­
ficado de maneira in vulgar a Justiça do Brasil e como 
órgão superior do Poder Político, através dos perio­
dos constitucionais vividos, entremeados por crises 
institucionais emergente, onde soube sempre preser­
var, nos tempos republicanos, as liberdades cívicas, 
o federalismo e na função especifica. judicante, que 
lhe é inerente, harmonizar e unificar as decisões 
jurídicas proferidas em todos os rincões da Pátria. 
Fortaleceu, assim este Poder em todos os momentos 
de sua longa existência, o preceito de que a lei, como 
Imposição essencial da vlda comum ao grupo social, 
visa, principalmente, a assegurar a convivência e 
possivel de seus elementos num determinado siste­
ma de relações humanas, protegendo-os ainda con­
tra o abuso do Poder do Estado, e sobretudo dentro 
do· princípio da supremacia constitucional garantir, 
pelo controle jurisdicional a perpetuidade da Nação, 
dentro do pacto sóclo-politico firmado e consolidada 
pelo consenso nacional. 

Originário, nos tempos coloniais, da antiga Casa 
de Suplicação, criada por D. João VI em 10 de maio 

de 1808 - posteriormente a criação do Conselho Su­
premo Militar e de Justiça - por elevação da antiga 
Relação do Rio de Janeiro, destinava-se a uma ati­
vidade unificadora, disciplinadora e revisionista das 
decisões dos Tribunais de Relação da Bahia, Pernam­
buco, Maranhão e Rio de Janeiro - recriado - de 
!Jlaneira que a interpretação do Direito, sob o Im­
pacto das realidades brasileiras, se "fizesse de manei­
ra coerente, aquinhoando coisas iguais de maneira 
Igual", fazendo com que a lei, embora tisnada pela 
tradição jurídica reinól, se executasse legitimamente 
e com retidão, independentemente de privilégios e 
exceções. Textualmente o Alvará de lO de maio de 
1808 - Instrumento legal e criador, assim rezava: 

"A Casa de Suplicação será considerada 
como Tribunal Superior de Justiça, para nele 
se findarem todos os pleitos, por maior que seja 
o valor, sem que das últimas sentenças proferi­
das em qualquer das Mesas da sobredita Casa 
se possam interpor outro recurso que não seja 
o das Revistas, nos termos restritos do que se 
acha dlspüsto nas últimas Ordenações ... '' 

"Todos os Agravos Ordinários e Apelações 
do Pará, Maranhão, Ilha dos Açores e Madeira 
e da Relação da Bahia ... , os quais se Inter­
punham para a Casa de Suplicação de Lisboa, 
serão daqui por diante interpostos para a do 
Brasil.,." 

Devia, assim, o novo órgão rever e unificar uma 
jurisprudência que, estruturada desde o período me­
dieval nas 3 grandes correntes - "romana, de cono­
tação sócio-econômica, visando a consagração da for­
ça e do Poder do Estado; germânica, de natureza au­
tonômlca, reconhecendo legalmente as prerrogativas 
individuais e canônica, de âmbito universal, relacio­
nada ao respeito e proteção moral à pessoa humana, 
considerado ser espiritual dotado de autonomia e 1!­
berdade, como expressão do humanismo solidartsta" 
- iria se materializar em permanência desde a épo­
ca dos !orais até à fase da legislação geral - Orde­
nações Afonsinas, Manoelinas e Fell!plnas - fazendo 
com que no Brasil desde a descoberta até a Inde­
pendência, segundo Andrade Bezerra a atividade le­
gislativa se Um!tasse apenas à ordem adm!n!strat!va. 

Este Alvará, conforme observou o jurista Joiío 
Mendes de Almeida, marca, de fato, a nossa Indepen­
dência, não sendo 7 de Setembro nada mais que uma 
declaração festiva de um Estado de fato que existia 
desde que a Relação do Rio de Janeiro fora elevada 
à Casa. de Suplicação, pois desde que se consumou a 
separação da Justiça de Portugal e Brasil, os Estados 
fatalmente se separaram. 

A Constituição de 25 de Março de 1824 consagran­
do a vitõria dos ideais liberais sobre o absolutismo 
previu no titulo do Poder Judicial !Art. 151/164), nos 
Arts. 163 e 164 a existência e atribuições de uma Corte 
Superior, com a denominação de Supremo Tribunal 
de Justiça. 

A sua competência firmada no último daqueles 
artigos, consagrando as atribuições e competências 
da Casa de Suplicação, traz ainda em forma embrlo­
nãrla, algumas das funções que seriam mais tarde 
inerentes ao STF, como os Recursos Extraordinários, 
Conflitos de Jurisdição e o foro especial para deter-
minados agentes públicos. · 

A tê 1889 a atividade daquele Tribunal se resu­
miu entretanto à unificação da interpretação do DI­
reito, aplicado pelas Relações Provinciais, destituída 
a sua competência de qualquer função pollt!ca. 

Coube â Assembléia-Geral objetivar a previsão 
constitucional, através do Projeto de Bernardo Pe­
reira de Vasconcelos, com a Lei de 18 de setembro de 
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1828. Seu primeiro Presidente-Conselheiro ~ José 
Albano Fragoso - e demais juízes, foram nomeados 
pelo Imperador, em 19 de outubro de 1828, prevendo­
se a instalação a 9 de janeiro de 1829, o que de fato 
se realizou. 

Completava-se, assim. a organização jurídica do 
Brasil independente e garantindo-se a sua continui­
dade, precedida que fora da criação dos cursos Ju­
ridicos, por força da Lei de 11 de agosto de 1827, nas 
cidades de Olinda e São Paulo. Era a aceitação plena 
do Direito como conjunto das condições existenciais 
e evolucionais da Sociedade, continuamente assegu­
rados pelo Poder Público, no dizer de Von Ihering. 
Por isso mesmo, o arbítrio não encontraria jamais 
guarida na nossa ordenação política, pois o proce­
dimento legal, nos tempos imperiais foi sempre a 
tônica, nas relações reciprocas entre o Estado e o 
Indivíduo, dominados os irredentísmos regionai.s, pre­
venindo o despotismo e assegurando a uniformidade 
da ação política sobre toda sociedade brasileira eli~ 
tes dirigentes e massas dirigidas. 

No decorrer do Império ~ Primeiro e Segundo 
-- destacam-se como julgados dos mais importantes. 
de repercussão nacional, o relativo aos Bispos de 
Olinda e Pará - D. Vital e D. Macedo Costa - de 
caráter eminentemente político, cuja condenação se­
ria comutada por Caxias, quando Primeiro Ministro, 
em 17 de setembro de 1875, mesmo contra a vontade 
do Imperador que nunca o perdoou. Tal episôdio le­
va-nos a convicção de que o regime da religião ofi­
cial não correspondia à realidade do país e urgia 
promover-se a liberdade religiosa, com a neutrali­
dade do Estado em questão de credo, como fez a Re~ 
pública. 

Nesse período foi a legislação portuguesa, fun­
damentada nas Ordenações e que regiam a nossa 
atividade judiciária desde 1808. substituida, paula­
tinamente, pelo Côdigo Criminal !Lei de 16 de dezem­
bro de 1830), Côdigo de Processo Criminal 1 Lei de 
24 de novembro de 1832!, Ato Adicional <Lei n.0 16. 
de 12 de agosto de 1834 l, Interpretação do Ato Adi­
cional ILei de 12 de maio de 1840!, Lei Aurea <de 
13 de maio de 1888) e outros instrumentos legais vo­
tados, que mudaram, profundamente a ordenação iu­
rídica do país, consagrando, assim, a legislação bra­
sileira, que promoveria e consalidaria a Unidade Na­
cional e asseguraria as liberdades cívicas de todos 
os cidadãos. 

Na República, a Exposição de Motivos do Decreto 
n.O 848, de 11 de outubro de 1890, que transformou o 
então Supremo Tribunal de Justiça no atual Supre­
mo Tribunal Federal, procurou definir Campos Sal­
les, então Ministro da Justiça as suas finalidades bá­
sicas, quer como expressão de Poder Político, quer 
como ôrgão máximo do Poder Judiciário, nas seguin­
tes palavras: assegurar a supremacia da Constitui­
ção e do Direito Federal, para no exercício de verda­
deiro Poder Moderador, controlar, os atos dos Poderes 
Executivo e Legislativo, e limitar as atividades jurí­
dicas das Unidades Federais, sem prejuízo de sua au­
tonomia política, além de garantir o livre exercício 
dos direitos dos cidadãos. 

É oportuno relembrar que tais atribuições, pro­
curando assemelhar o Excelso Pretória à Suprema 
Corte dos EUA já tinham sido idéia do prôprio 
Imperador D. Pedro li, que sentindo a conjuntura 
vivida e prevendo o desenlace republicano, dissera a 
Salvador Mendonça e Lafayette Rodrigues Pereira, 
quando se despediram para cumprimento de missão 
oficial nos EUA, em julho de 1889: 

"Estudem com todo o cuidado a organiza­
ção do Supremo Tribunal de Justiça de Wa­
shington. Creio que nas funções da Corte Su-

prema estâ o segredo do bom funcionamen+,o 
da Constituição norte-americana. Quando volta­
rem, haveremos de ter uma conferência a este 
respeito. Entre nôs as' coisas não vão bem, e 
parece-me que se pudéssemos criar aqui um 
Tribunal igual ao norte-americano e transfe~ 
ferir para ele as atribuições do Poder Modera­
dor da nossa Constituição. ficaria esta me­
lhor ... " 

A Constituição de 1891, representando a síntese 
dos ideais federativos e republicanos, deu a denomi­
nação, pela primeira vez, de Supremo Tribunal Fe­
deral, ao órgão máximo de nossa magistratura, esta­
belecendo, em seus Arts. 55, 56 e 58 a sua forma, com­
posição e atribuiçóes, fixando, ainda pela primeira 
vez a sua competência, para julgar o Presidente da 
República, nos crimes comuns, além dos Ministros de 
Estado, nos delitos de responsabilidade, cometidos na 
forma do Art. 51, bem como dos Ministros diplomá­
ticos em quaisquer crimes. Outrossim, tornou-o ár­
bitro dos pleitos entre a União e os Estados, ou entre 
estes uns com os outros o mesmo ocorrendo nos lití­
gios e reclamações entre Nações estrangeiras e a 
União ou os Estados. Judicialmente coube-lhe além 
da competência originária para processar e julgar. 
determinados agentes públicos: 

- dirimir os conflitos dos Juizes ou Tribunais 
Federais entre si, ou entre esses e os Estados; 

- julgar, em grau de recurso, as questões resol­
vidas pelos juízes e Tribunais Federais, bem como as 
relativas aos habeas corpus ou espólio estrangeiro 
quando a espécie não tiver prevista em convenção ou 
tratado !§ 1." do Art. 60!. 

Avulta, entretanto, o relevantíssimo encargo que 
lhe foi conferido: controle da constitucionalidade 
das Leis e dos Atos Públicos, realizado por meio de 
um Recurso denominado pelo STF, em seu Regimento 
Interno, de extraordinário. A esse respeito no Rela~ 
tório que apresentou ao Governo Provisôrio, o MiniS­
tr~ Campos Salles, autor do Decreto n.0 848 dizia que 
o recurso era "indispensável para assegurar a exe­
cução dos preceitos constitucionais, a uniforme inter­
pretação das leis federais e o cumprimento das obri­
gações dos tratados !Relatório, 1891 pag, 30!. 

Rui Barbosa assim interpretou o texto constitu­
cional de 1891, a propósito do novo recurso: "Esta dis­
posição constitucional é o abrigo da Constitui.ção, das 
leis e dos tratados internacionais, celebrados pelo 
Brasil contra as leis dos Estados, os atos de seus 
governos e as sentenças dos seus Tribunais". !Co­
mentários, ed. de H. Pires, vai. IV, págs, 99-IOOl. 

Inicia~se, assim, no Brasil o controle jurisdicio­
nal da atividade dos Poderes Legislativos e Executi­
vos tornando-se, como não podia deixar de ser, pelo 
seu caráter imperativo, o STF, o guardião da Cons­
tituição como fonte de mais autoridade judiciár!a 
"preservando o Direito dos cidadãos e da ação legal 
dos próprios poderes públicos", como bem disse J. 
Barbalho, em seus comentários à Constituição. Em­
bora oferecendo aspectos peculiares às épocas vividas, 
essa continuou sem dúvida a função mais relevante 
de nossa Corte Suprema, sem prejuízo da defesa das 
liberdades cívicas e de unificação do Direito Federal. 
Avulta a sua atuação e projeta~se mesmo a sua ativi­
dade firme e serena, no sistema de freios e contra­
pesos do regime democrático nacional, nas crises 
institucionais vividas não só no período decenal de 
consolidação republicana ( 1891/1898! como nos pos­
teriormente atravessados em que o traumatismo po­
lítico se fazia sentir, pela ação discricionária do 
"Poder do Príncipe ou o Poder de fato". chegando 
~mesmo a serem afastados algun$ de seus integrantes, 
por medidas de exceção, fazendo, para honra nacio-
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na!, que a história do Supremo Tribunnl Federal, 
nessas fases cinzentas e agónicas das liberdades ci­
vicas. se confundisse com a própria História Polítiea 
Nacional. Na verdade, na lutn intransigente contra 
o arbítrio politico, distingue-se o STF na defesa do 
principio federal. sem prejuízo da autonomia esta­
dual. através de ext&nsão da aplicação do habeas 
corpus, além da preservação dos direitos individuais. 
Disse com muita propriedade o insigne Ministro Alio­
mar Baleeiro, ex-presidente daquela Egrégia Cort.c, 
referindo-se aos anos negros de 93/98 quando o STF 
superou dignamente os percalços da primeira fase de 
sua existência: 

"Vacilou. Errou. Tergiversou. Mas dentro de 
pouco tempo o STF imbuiu~se de sua missão e 
aos poucos, tenazmente, constituiu~se realmen­
te o guardião do templo das llberdades amea­
çadas. 

As limitações da autoridade no estado de 
sítio. as imunidades dos parlamentares nesse 
período. a liberdade de imprensa, o conteúdo 
da anistia, a garantia das patentes militares e 
outras conquistas jurídicas ficaram assent~das 
nestes 10 anos dramáticos e ensagüentados de 
nossa história. 

Dessa luta, emerge Iluminada, bravia, màg­
nílica, a figura de Rui Barbosa 11849/1923 >, 
que em sucessivos golpes forenses nos quais a 
oratória e a cultura jurídica atingiram os po.n~ 
tos mais elevados, representou o papel do gran~ 
de animador, o promotor pUblico da Constitui~ 
ção o espadachim cívico, um tanto à maneira 
do tribuno da plebe da idade romana. 

Dispensowme de citar a casuistica jurispru­
dencial dessa fase heróica, que além da men­
cionada nos compêndios da Histôria ou na bio­
grafia de Rui, por Luiz Viana Filho, está li<!l­
mente retratada na História do Supremo, por 
Leda Boschat Rodrigues e na Coletânea do Mi­
nistro Edgar Costa." 

Na verdade, não seria possível à Federação sobre­
viver, nem a garantia dos direitos individuais, ser 
preservadas, em sua expressão real, se a Justiça, pelo 
seu órgão supremo não fosse capaz de sobrepor-se ao 
arbítrio do Poder Executivo, e ao controle parlamen­
tar da constitucionalidade das Leis. até então, tarefa 
da sanção imperial, tal como tinha consagrado a 
Constituição de 1824, embora implicitamente no arti­
go 226, do .seu Projeto, procurasse Antonio Carlos 
atribuir tal controle ao Parlamento. 

Nessa fase herôica da consolidação do S'rF. em 
sua função judicante e de afirmação da supremacia 
da Constituição, como uma Superlel, com força va­
lorativa acima das leis ordinárias, destacam-se como 

·julgamentos históricos: 
1. Recurso Criminal n.0 2 - Julgamento em 30 

de março de 1982 - Do Governador do Maranhão 
contra a sua deposição por uma Junta Governativa 
reconhecida pelo Governo Federal no exercicio do 
cargo. 

O STF se eonsiderou incompetente por ser a 
"matéria de natureza meramente estadual". Foi ven­
cido o Ministro Trlgo de Loureiro, que julgava o Tri­
bunal competente, por se tratar de crime político, 
mas negava provimento ao recurso. 

2. Em 1893, foi declarado em 7 de março, a 
nulidade do Código Penal da Armada, porque dis­
punha disposição meramente administrativa. Aristi­
des Lobo, lider do Governo, escreveu que o STF ln-

correu em crime de responsabilidade. por abuso de 
Doder e devia responder pelo mesmo perante o Se· 
nado. O STF ficou meses sem funcionar porque Flo­
riano Peixoto não provia as vagas e recusava-se, co­
mo lhe competia, dar posse ao seu Presidente. 

3. Habeas Corpus n.0 300 -·Impetrante; Dr. Rui 
Barbosa, em favor dos autores do Manifesto dos 13 
Generais, datado de 31 de março de 1893, 

Corria a existência de várias intimidações ao 
STF, entre elas, a mais famosa, proferida pelo Mare­
chal Floriano: 

"Se os Juizes do Tribunal concederem Habeas 
Corpus aos políticos, eu não sei quern amanhã 
lhes dará o Habeas Corpus de que, por sua vez. 
necessitarão." 

O Habeas Corpus foi negado por 10 a 1, sendo 
Voto Vencido o Ministro Pisa e Almeida, cujo nome 
entrou na história por sua coragem e convicção in­
declinável nos princípios da Justiça, como protetora 
dos direitos políticos-humanos. 

Na sua defesa, Rui foi objetivo e duro: 

''Nós os fundadores da Constituição não que­
ríamos que a liberdade individual pudesse ser 
diminuída pela força, nem mesmo pela lei. E 
por isso fizemos deste Tribunal o sacrário da 
Constituição, demos-lhe a guarda de sua her­
menêutica, pusemo-lo como um veto perma­
nente aos sofismas opressores da Razão de 
Estado, resumimos-lhe a função específica nes­
ta idéia." 

"A autoridade da Justiça é moral e sustenta-se 
pela moralidade de suas decisões. O Poder não 
a enfl"aquece desatendendo-a; enfraquece-se. 
dobrando-a. A majestade dos Tribunais assen­
ta na estima pública: e esta é tanto maior 
quanto mais atrevida for a insolência oficial. 
que lhes desobedecer mais adamantina a in­
flexJbilidade deles, perante ela." 

4 Rui Barbosa impetrou, ainda, 3 Habeas Corpus 
no caso do navio JUpiter: 

1) em favor dos presos civis; 

2> em favor do Imediato do "Júpiter": 
3 > em favor de Wandenkolk, do Capitão de Fra­

gata reformado Huet Bacelar e de Antão Correia da 
Silva, 

Na Sessão de 2 de agosto daquele ano, por 7 
votos contra 3, o STF reconheceu a sua competência 
originária para conhecer do Habeas Corpus impetra­
do e mandou expedir ordem aos Comandantes das 
Fortalezas. por intermédio do Ministério da Guerra, 
para apresentarem os 48 presos ao Tribunal na Ses­
são de 9 de agosto. Vencido o Relator, o Ministro Bar­
ros Pimentel, sobressaiu-se na defesa da tese ven­
cedora o Ministro José Higyno. 

No dia da apresentação dos presos, Rui Barbosa. 
passou a atacar a inclusão dos pacientes no Código 
Penal da Armada, que não era lei, porque decretado 
pelo Poder Executivo depois da vigência da Consti­
tuição de 1891, e que, quando o fosse, feriria de 
frente preceitos constitucionais. E pediu a liberação 
imediata dos presos. 

Contra o Voto do Ministro Faria Lemos, resolveu 
o STF: 

"Conceder a ordem de soltura em favor dos de­
tidos, visto ser ilegal a conservação da prisão 
em que se acham; desde que se verifica pelos 
Autos e pelas informações prestadas, que os 
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fatos que lhes são imputados não constituem 
crimes que os sujeitem ao Foro ~filitar." 

Forçado ou não por considerações de outra or­
dem a se submeter ao aresto do STF, extravasou o 
Governo a sua Irritação no Aviso do Ministro da 
Guerra, Antonio Enéias Galvão, dirigido àquela alta 
Corte e datada de 10 de agosto. 

Este A viso foi entregue ao Presidente Freitas 
Henrique somente no dia 12. depois de encerrada 
a sessão. No dia 13 era publicado no J)iário Oficial, 
antes de o Tribunal dele ter conhecimento. Na pró­
xima sessão do dla 16, findo o expediente, Freitas 
Henrique comunicou aos Ministros o recebimento do 
oficio, dizendo parecer-lhe que os termos do mesmo 
denotavam um~ intenção inconcebível de ava.ssa!a­
roento do Tribunal ao Poder Executivo. e uma ma­
nifestação de quebra de harmonia que deve haver 
entre os poderes Executivo e Judiciário, não sendo 
nenhuma superior ao outro e antes Jgualmente In­
dependentes". Teria convocado imediatamente uma 
sessão extraordinária, se não funcionasse nesse mes­
mo salão a Corte de Apelação em Câmaras. Não po­
deria tal Avlso, a seu ver, ficar sem resposta ou 
protesto por parte do Tribunal e por .Isso o subme­
tia à delJberação dos seus colegas. 

Declarando que o "Tribunal sente arderem-lhe 
as faces ée vergonha e Indignação", o Ministro Ma­
cedo Soares sugeriu a redação de um ofício de res­
posta dirigida ao Chefe do Governo, do qual cons­
taria este trecho: "0 STF que no exercício de su-as 
atribuições constitucionais é tão independente como 
o Presidente da República, trata convosco de Igual 
para igual; não recebe instruções dos vossos secre­
tários, não admite censura oficial das suas decisões 
e devolve ao vosso Ministro o seu ofício. confiando 
que lhe façais sentir a inconveniência de seu pro­
cedimento, e crendo. como crê, que o não autori­
zastes". 

Discordou o Ministro José Higyno quanto à res­
posta. Responder um ofício "a argüições e censuras 
seria um fato repugnante com a mdole e a posição 
do mais alto órgão do Poder Judiciário". Propôs não 
tomasse o Tribunal conhecimento da matéria dO ofí­
cio do Governo visto não ser ele ·•comp·ativel com os 
princípios constitucionais que devem dominar as re­
lações entre o Poder Executivo e o JudJclárJo". 
.................................................... 

Apesar de prolongados os trabalhos até às 7 e 
3/4 da noite, não se chegou a um acordo sobre a 
providência a tomar e a matéría ficou adiada para 
a próxima sessão. Nesta, a 19 de ago.sto, aprovou~se 
por 7 votos contra 6 a moção apresentada pelo Mi­
nistro José Higino, resol\'endo o Tribunal não tomar 
conhecimento da matéria do ofício do Ministro da 
Guerra. 

Em fins de 1894, pelo voto proferido na petição 
de Habeas Corpus Impetrado pelo Conselheiro Dr. 
Manuel Mafra, em favor do Cel. Luiz Gomes de An­
drade, onde declarou que o paciente, preso pe1as 
forças legais, foi fuzilado em Santa Catarina, o Mi· 
nistro Pisa e Almeida viu-se ameaçado de processo 
<ie re~ponsabllidade. Ao analisar este voto, dizia o 
Jornal do Brasil, que era tanto mais admirável quan­
to o Dr. Pisa e Almeida era republicano histórico e 
jamais fizera causa comum com a revolta da Ar­
mada. 

:No final do Governo Prudente de Morais, ao 
consagrar em Habeas Corpus, o princípio das imu­
nidades parlamentares, foi o STF criticado pelo pró­
prio Presidente f.a República e violentamente ata­
cado pela imprensa governista. Mas o Tribunal con­
tinuou a ser respeitado e lembrado como um dos 
numes tutelares do Direito Constitucional brasileiro. 

6. Em fins de 1910 uma duplicata de assem· 
bléia legislativa ocorreu no Estado do Rio de Ja­
neiro: uma, reconheceu e proclamou Presidente do 
Estado o Dr. Francisco Chaves de Ollvelra Botelho; 
outra 1 reconheceu e proclamou o Dr. Manuel EdwJges 
de Queiroz Vlelra. 

A Mesa desta última e seus demais membros. 
em cata de 31 de dezembro, pelos Drs. Paulino José 
Soares de Souza e Mário de Silveira Viana, Impe­
traram ao Supremo Tribunal Federal uma ordem 
de Habeas Corpus, sob a alegação de lhes ter sido 
obstado realizar sessão especial nessa data para dar 
posse ao novo Presidente. eis que por parte da torça 
pUblica federal fôra ocupado o edifício das suas ses­
sões. sendo-lhes vedado o Ingresso no dito edifício. 

Em sessão do dia 4, após obtidas as informações 
indJspensáveis contra os votos dos Ministros Epttá­
clo Pessoa, Guimarães Natal, André Cavalcanti, Mu· 
niz Barreto e Leônl Ramos - pelos votos dos Mi­
nistros Amaro Cavalcanti, Oliveira Ribeiro. Canuto 
Saraiva. M. Esplndoia, Manoel Murtlnho e Pedr!l Lessa 
- o Tribunal, sob a presidência interina do Ministro 
Ribeiro de Almeida conheceu do pedido e concedeu a 
ordem de Habeas Corpus, para que fossem facultados 
e garantidos nos impetrantes a livre locomoção e 
ingresso no lugar onde já funcionava a Assembléia 
Legislativa de que faziam parte - fazendo-se cessar 
e proibir toda e qualquer coação a respeJto. 

Outros julgamentos célebres posteriores podem 
ser ainda citados, dentro da Constituição de 1891: 

7. Habeas Corpus Impetrado pelo advogado Hel· 
tor Lima em favor dos revoltosos de 5 jul 22 (Coronel 
João Marla avier de Brito Junior, Capitães João 
Carlos Barreto e Leopoldo Neri da Fonseca e outros 
- HC n.0 8.301, concedido em 3 jan 23 - contra os 
votos dos Ministros Alfredo Pinto, Pedro dos Santos 
e Hermenegildo de Barros. 

8. Habeas Corpus Impetrado pelo advogado Dr. 
Justo Mendes de Morais. em favor do então Tenente 
EduarCo Gomes. envolvido nos Movimentos Revolu­
cionários de 1922!24 - HC n.o 11.942 - negado con­
tra os votos do Ministro Guimarães Natal - Relator, 
Leoni Ramos, Pedro Míliettl e Hermeneglldo de Bar­
ros, sendo o impedido o Ministro Oetmil).iano "tta 
França. 

A Constituição de 1934 - a prime1ra de cono­
tação social - refletindo a realidade dos tempos no­
vos, contendo normas já consideradas na Constitui­
ção <'e Weimar de 1919, manteve a reducão de Ml· 
nistros para 11 - Imposta pelo governá ditatorial 
de 1930 - e em seu art. 73 mudou a denominação 
do STF para Corte Suprema, com quase as mesmas 
atribuições da Constituição de 1891, fixadas em seu 
art. 76, ampliando ainda a sua competência para 
procersar e íulgar. quer originariamente, quer em 
grau de recurso ordinári-o as causas decididas por 
juízes e tribunais federais, as questões resolvidas por 
TSE, no caso específico do art. 83. § 1.0 , e em re­
curso extraordinário as causas declCadas pelas jus­
tiças locais em Unica instância nos caso.s especifi­
cado.s na alínea. a/d do inciso III do mesmo art. 76, 
Admitiu ainda no mesm·o artigo a revisão, em be­
nefício dos condenados dos processos findos em 
matéria criminal, nas condições esetabelecidas ... 
Nela foi introduzido também, pela primeira vez. em 
nossa dinâmica j udiciárta, o Mandado de Segurança, 
para defesa de direito certo e incontestável, amea­
ç:...Jo por ato manifestamente ilegal ou inconstitu­
cional de qualquer autoridade - item 33, art. 113 -
Díreítos e Garantias Individuais. 
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A Carta outorgada em 1937, poucas modificações 
introduziu nas atribuições do STF. restabelecendo, 
entretanto. a sua anterior denominação, definitiva­
mente consagrada em todas as d.emais Constituições 
posteriores e eliminando o controle jurisdicional da 
legislação. que lhe era lnerente. 

Ainda assim, portando-se com bravura exemplar. 
o STF forçou a Ditadura a rever por decretos-leis, de­
cisões suas da inconstitucionalidade das leis. Essa 
atitude motivou que p Brigadeiro Eduardo Gomes em 
1245, ressaltasse em um seu discurso a importância 
do STF por ter infundido na consciência nacional, a 
idéia de que era preciso cessar o Estado ilegal e ile­
gítimo. 

A Constituição de 1946, embora votada por gran­
de número de politicos, comprometidos com o regime 
de excecão. iniciado em 1937. por ação ou omissãJ. 
traduziu· um espírito liberal em que o horror à pre­
potência, constituía a tônica geral. como repúdio ao 
regime discricionário que se findara Valorizou-se 
nela o Poder Judiciário, pela preservação dos direitos 
individuais, garantias constitucionais restabelecidas, 
bem como fixou a pQ.Sição do STF, com a competên­
cia e composição de 34, permanecendo inalterada a 
sua atribuição como órgão decisivo do controle da 
constitucionalidade das Leis e dos Atos administra­
tivos emanados do Executivo. 

O Mandado de Segurança - instituto inspirado 
no direito mexicano e no direito anglo-saxão - pre­
visto no item 33 do art. 113, relativo aos Direitos e 
Garantias Individuais. da Constituição de 1934, e 
omitido na de 37. foi mantido em toda sua plenitude 
no § 24 do art. 141. consagrando uma liberdade cí­
vica, inerente ao direito individual, líquido e certo, 
quanCo atingido por ilegalidade e abuso de Poder. 
Este instrumento judicial de profunda significação 
no usufruto da liberdade sob a lei - síntese de qual­
quer regime, verdadeiramente democrático - iria 
contrabalançar a Emenda Constitucional de 1926 que 
re~tringira a doutrina brasileira do Habeas Corpus, 
defendida por Pedro Lessa - um apóstolo dos direi­
tos individuais como Rui o fora das liberdades pú­
blicas em nosso País e fronteiras afora - acolhida 
pela Egrégia Corte, estendendo este instrumento ju­
rídico a todos os casos em que a preservação do di­
reito individuai se visse ameaçado, inclusive na área 
política, pela ilegalidade do Poder do Estado, valen­
do-se da elasticidade do art. 72, § 22 da Carta de 
1891. 

Sob a vigência desta Constituição, destacam-se 
como principais julgados: 

1. Partido Comunista; Cancrlamento do seu 
registro; fechamento da respectiva sede; cassação dos 
mandatos de seus representantes no Congresso Na­
cional 

Contra tal d~cisão, foram interpostos perante o 
Supremo Tribunal Federal, os seguintes recursos: 

a) Habeas Corpus n.0 29.763 - Pacientes Luiz 
Carlos Prestes, Maurício Grabois e João Amazonas -
julgado em 28 mal 47. Negado unânime - Relator: 
Castro Nunes - Presidente Ministro José Linhares. 

b) RecUrso Extraordinário n.O 12.369 - Recor­
rente: Partido Comunista Brasileiro - julgado êm 
14 abr 48. Negado unânime. Relator: Laudo Ca­
margo - Presidente Castro Nunes. 

c) Mandado de Segurança n.o 900. contra a cas­
sação dos mandatos dos representantes do PC, na 
Câmara dos Deputados -- julgados em 18 mai 49 -
Relator: Ministro Hahmemam Guimarães. Presidente 
Laudo de Camargo - negado unânime. 

d> Mandado de Segurança n.O 896 - Requerente 
Luiz Carlos Prestes. Julgado em 25 mai 49 - Presi­
dente Laudo de Camargo - Relator: Edmundo Ma­
cedo Ludolf - negado unânime. 

2 - Acontecimentos políticos de novembro de 1955 

a) Mandado de Segurança e Habeas Corpus. em 
favor do Presidente da República, João Café Filho. 

b) Habeas Corpus n.0 33 908 - impetrado pelo 
advogado Jorge Dyott Fontenele, em favor do Dr. 
João Café Filho. Presidente da República - conhe­
cido mas julgado prejudicado - Relator: Ministro 
Afrànio Costa. 

c1 Mandado de Segurança n.O 3.577 - impe­
trante: Dr. João Café Fil11o, Presidente da República 
- julgado em 14 dez 55. Julgado prejudicado o pe­
dido. O Ministro Ribeiro da Costa concedia a ordem. 

Embora falhasse a STF em sua atuação em mui­
tos desses julgados é interessante ressaltar que a di­
nâmica das instituições politicas teria funcionado de 
maneira muito mais prejudicial à vida democrática 
do País, no período de 189111964, sem a sua exis­
tência. 

Ressalte-se. ainda, a atitude firme do Ministro 
Ribeiro da costa, bem ponderada pelo Presidente 
Castello Branco, evitando após 31 mar 64 o expurgo 
revolucionário do STF. Também a figura altaneira 
de Adauto Lúcio Cardoso, emerge nos últimos tem~ 
po.s. com a ~ua aposentadoria, conseqüência do dis­
cricionarismo que investira o Procurador-Geral da 
República da faculdade de aceitar ou não. antes de 
qualquer pronunciamento do STF, a representação da 
inconstitucionalidade das leis. 

A Constituição de 1967, como expressão positiva 
dos ideais revolucionários de 1964, nascidos nos idos 
de 1922 como Siqueira Campos, Eduardo Gomes, New~ 
ton Prado, Juarez Távora e outros e continuados no 
tempo, por uma mocidade heróica, atenta as reali­
dades defrontadas, procurou restaurar uma Demo­
cracia, evitando que a intervenção militar salvadora 
se transformarse em autocrática, pela tutela do Po­
C.er. O eminente estadista - MaL Castello Branco ~ 
bem compre-endendo ser a. Revolução um fenômeno 
de força, mas do ponto de vista jurídico apenas um 
esforço do Direito, para penetrar na vida social e 
consolidar as instituições políticas, em uma ordem 
nova que atenta aos reais interesses do Povo e da 
Nação, e a ser legitimado pela cessação do seu pro­
cesso contingencial. Conseguiu ele uma esplendente 
vitéria, harmonizando objetivos desejáveis e confli­
tantes ainda em plena ebulição, reservando mais uma 
vez ao Poder Judiciário com seus predicamentos con­
suetudinários, a arbitragem dos dissidios sociais e 
constitucionais, de forma a firmar e harmonizar e 
independência e dinâmica dos Poderes, dentro do 
conceito jurisdicional já tradicional na República, de 
caber ao Judiciário guardar a conformidade do ato 
do Poder com os imperativos da Lei Maior que con­
substancia as aspirações nacionais. 

Infelizmente com o surgimento do Al-5, motiva­
do pelo recrudescimento das pressões anti e intrasis­
têmicas, tivemos de mergulhar novamente na excep­
cionalidade institucional, impondo um coeficiente de 
arbítrio que se iria prolongar em demasia, retardan­
do a concretização dos objetivos revolucionários -
tal como aspiravam todas as Revoluções de 1922 a 
1964. Em conseqüência a aplicação da legislação re­
volucioária deixou, assim. de ser discutida no Judi­
ciário rart. lU, afastando do Supremo os assuntos 
politicos, ao mesmo tempo que suspen~o os predica­
mentos da Magistratura, o Presidente da República. 
por esse Ato Institucional, demitir, ilógica e arbitra­
mente os Ministros do S'fF, eventualmente seus pró-
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prlos juizes, em crimes comuns, quebrando-se, alnda, 
o principio da vitaliciedade e Inamovibilidade da Ma­
gistratura, consagrado em todas as Constituições bra­
sileiras, desde J 824. 

Também, através das Constituições de 67 e Emen­
da Constitucional/59 a competência jurisdicional em 
matéria constitucional envolvendo significado polí­
tico, teve dificultada a apreciação dos respectivos re­
cursos pelo STF, uma vez que a representação do 
Procurador-Geral se tornou indispensável para jul­
gamento dos mesmos (letra L do art. 115, da EC/! e 
letra L do art. 114 da CF/67). 

Na verdade, pela excepcionalidade Institucional 
ainda vigente, s. supremacia do "Poder que represen­
ta a legislação, do Poder que representa a Força", no 
dizer de Rui, vê-se, hoje ainda dominante, derro­
gando-se a garantia da liberdade plena co cidadão 
e a autonomia da Sociedade, com a desvalorização do 
Poder Judiciário e do Legislativo e ampliação do au­
toritarismo escorado no arbítrio. Tal circunstância 
geraria um Impasse politlco de grave periculosidade, 
enfrentado pelo processo institucional redivivo com o 
AI-5, visando a implantar uma Democracia real, le­
gitimada pelo consenso popular, em todos os escalões 
de representatividade, dentro da compreensão hu­
manística de que o Estado existe para promover o 
bem comum do homem, garantindo-lhe, além do res­
peito à liberdade e sua dignidade dentro da lei. 

Sempre preste e pronto em sua atividade diu­
turna, tem o S'l'F, nas horas mais nebulosas da vida 
nacional, procurando manter o velho conceito de Li­
berdade e nobilitar a Justiça, como Poder Indispen­
sável à verdadeira existência de uma Democracia. 
Assim, "se a liberdade é um permanente anseio do 
homem para seu dignificante viver, a Justiça é um 
designio de Deus". Por isso mais ainda se projeta na 
vida nacional a figura do STF, pela compreensão dos 
seus Ilustres Ministros, do que "o papel da Justiça é 
maior que o da Legislação, porque se dignos são os 
juízes como parte suprema que constituem no exe­
cutar das Lei, em sendo justas, lhes manterão eles a 
sua Justiça, e injustas lhes poderão moderar, se não 
até no seu tanto, corrigir a injustiça", como dizia o 
Grande Ruy. 

Avulta de importância tal conceituação e pro­
cedimento, principalnlente nos momentos de crise 
institucional, quando leis e até emendas constitu­
cionais casuísticas de conotação política partidária 
se tornam com a mutação do quadro conjuntural, 
lntemporais, fora da realidade vivida, pois a "her­
menêutica do Direito precisa inquirir qual a norma 
que melhor corresponde não só as existência da Jus­
tiça, como as aspirações e interesses nacionais. O 
momento de transição ora vivido, em que se procura 
conciliar os esplritos, ontem ideológica ou politica­
mente desavindo.s, cessadas as pressões intra-sistê­
mtcas e as contestações subversivas que motivaram 
em 1964, a imperiosa necessidade da existência de 
Instrumento repressivo Institucional, capaz de pre­
venir a desordem e garantir a tranqüilidade nacio· 
na!'', parece que está a findar tornando-se urgente 
a necessidade de reintegrar-se a Justiça na pleni­
tude de suas prerrogativas tradicionais, de maneira 
que não mais seja necessária a nobre exclamação de 
um dos mais dignos Ministros do STF - o Ilustre 
jurista Xavier de Albuquerque - rebatendo aleivo­
sias e insinuações descabidas, constantes de uma. 
petição recursal em que se procurava envolver o Ex­
celso Pretórlo, em distorções politlcas-partidárlas 
evidentes: 

"0 Poder Judiciário de que o Supremo Trl· 
bunal é a mais alta, mas não a única expressão, 
é absolutamente lncoerclvel e Independente, 

desempenhando a sua missão constitucional 
com irrepreensivel dignidade e altivez. 

Pouco importa, portanto, também a suspensão. 
temporária das garantias constitucionais da 
inamovlbllldade e vitaliciedade dos magistra­
dos, tema predileto das variações quotidianas 
de quantos se sentem, acredito que com per­
manente boa intenção, no dever de criticar a 
excepcionalidade. residual do regime." 

"Como as concebo, as garantias da magis­
tratura são urna conquista do Estado, não dos 
juízes. Em outras palavras e no que me diz 
respeito: como cidadão e, se eu o fosse, como 
pensador político, estimaria que se restabele­
cessem quanto antes, em toda a sua plenitude 
porque isso restituiria ao Estado braslleiro o 
timbre do aperfeiçoamento que lhe deve ser, 
enquanto Estado, consubstanciai. Como juiz, 
porém, pouco se me dá tê-Ias ou não tê-las, 
porque tê-las ou não tê las não interfere em 
nada com a Independência, com a imparcial! 
dade com a dignidade que Imprimo ao desem­
penho "da minha função judicante." 
.............................................. 

"Volto a. nfirmar que o Poder Judiciário, 
sem preocupar-se em estar, porventura. ex­
posto ao sol c ao sereno, cumpre com inde­
pendência, altivez e dignidade a sua missão 
constitucional. Eu o faço, e fazem-no todos os 
juíze.s brasileiros, à parte as raras e eventuais. 
exceções que, se exiStentes, confirmarão a re­
gra." 
........................................... ····· 

Nem por medo, nem por interesse, é ser­
vil o Poder Judiciário que cumpre serena e 
dignamente o seu dever" . .. 

Tal felizmente a dimensão moral que conforma 
a personalidade dos integras Juizes não só do STF, 
co'!'o de todos os Tribunais e orgãos judicantes do 
PaiS. 

Reconhecemos que a institucionalizaç_ão política. 
do processo revolucionário embora consensual na so­
ciedade brasileira, em todos os seus estamentos des­
de há muito, tem sido a medida mais dificll 'a ser 
consagrada pela Revolução, pois os responsáveis pela 
sua permanência ainQa não conseguiram consolidá-Ia, 
em um sistema constitucional com normas suporta­
das por. organização partidárias sólidas, coesas e não 
artiflc1a1s e contraditórias firmadas em filosofias 
politi.ca~ própriãs, espont~neamente surgidas das 
tendencia.s da opinião pública. Não há outro cami· 
nho, para malgrado a intolerância radical de alguns 
contest~dores intlexíveis, alnda que sinceros em sua.s­
convicçoes, perpetuar através do tempo o ideário re­
volucionário e as reformas efetivadas nos campoS­
políUco-soc1al e econômico no decorrer do seu pro­
c~.sso institucional. Só assim atenderemos as asptra­
çoes manifestadas desde !922 e definidas mais pre­
c~amente em 1964, como meta principal da renova­
çao nacional em todos os campos do Poder. 

Senhores Ministros! 
A nossa Revolução, cujo processo é transitório 

mas cujo ideário é permanente - convém repetir __.:. 
representa apenas uma etapa na caminhada para a 
Grande Pátria sonhada, sob o império soberano e de­
mocrático da Lei e da soildariedade nacional den­
tro de uma conciliação sem resentimentos -·como­
constante em nossa evolução política - entre todos 
os segmentos porventura ainda desavindos do grupo 
social brasileiro, exorcizando as punições revoluclo· 
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nárias, muitas das quais inju'3tas e indiscriminadas 
dentro de um processo reformista, sincero e real­
mente construtivo que atinja também, a rami~são 
dos sancionados em crimes essencialmente politicos 
e .sem c<:motações terroristas". 
.......................... ' ......................... . 

Não elevemos olvidar, finalmente, que a Demo­
cracia, "cujos princípios são poucas ~m su~ afirmação 
mais imutáveis no tempo", tem evidenCiado consti­
tuir o regime, por excelência, para promover pa­
dfica e paralelamente as duas aspirações fundamen­
tais do ser humano: a ascensão sóciO-E~onômica e a 
garantia do.s seus direitos e de suas libertfades, co­
rno bem mostra o Mundo Ocidental, encerrando, ain­
da, em sua dinâmica, a ~olução adequada à supera~ 
ção de todos os conflitos políticos emergentes, c·omo 
já assina1ei". 

A autoridade do STF e de toda Justiça. como Po­
der Constitucional dentro de um ordenamento ju­
rídico renovado, deverá assim, continuar a fazer-se 
sentir em toda grandeza e extensão, dirimindo os 
conflitos sócio-políticos emergentes, além de preve­
nir e remediar qualquer lesão ao direito lndlvldual 
e em sua função política superior, salvaguardar ain­
da a continuidade das novas Instituições contra 
quaisquer aut-oritarismos incidentes ~ de direita ou 
de esquerda - porque obrigando todo grupo social 
à obediência à Lei, coloca esta acima do homem e 
do Estado, como fazem as Nações Ocidentais, elimi­
nando, definitivamente, o vetusto preceito do Cirelto 
Romano de que aquilo que o Príncipe quer tem força 
de Lei". Na verdade desde as revoluções americana 
e francesa, uma nova teoria do Direito surgiu, fun­
damentando a legalidade d() Poder no consens:> po­
pular e a liberdade como prerrogativa Inalienável 
do cidadão. 

Esta supremacia do Direito se Impõe a todcs os 
órgãos do Estado e por conseguinte a todos os cida­
dãos Vivendo sob as leis deste Estado constituindo na 
verdade a condição essencial da Liberdade, das li­
berdades básicas que pertencem a todos os homens. 
"Este reino do Direito e da Liberdade, não é possível 
senão pela Direito Constitucional'', como afirmou 
com muita oportunidade Jacques Cadart <Paris, 
1975). 

Na verdade no Estado de Direito, repito. sob 
controle jurisdicional parece resumir-se hoje a as~ 
piração nacional, passada a euforia de um preten­
dido milagre ec-onômico que não pôde suportar o im­
pacto de uma crise conjuntural mais violenta e agu­
da de âmbito universal. O país, tenazmente, por to­
dos os estamentos sociais, instituições e órgãos de 
cla~se, reencontra e reclama insistentemente a sua 
vocação, que é da plena liberdade sob a lei. 

Diante da Lei - nosso Instrumento de trabalho 
- é preciso não esquecermos que sempre cresceram 
os países livres e os seus grupos nacionais, e nós mes­
mos, a partir da Casa de Suplicação, dos Cursos Ju­
ridlcos. do Tribunal Superior de Justiça, na perspec­
tiva que tem de sua liberdade e de suas responsabi­
lidades", 

Nesta hora, em que cotnemoramos o sesquicente­
nário de nossa mais alta Corte de Justiça não pode­
mos, volvendo a mente para o passado, deixar de 
pensar exclusivamente em termos de Brasil, e todos 
irmanados procurar promover a conciliação nacio­
nal, em torno do possível ~ as reformas ora em dis­
cussão no Congresso Nacional, para vigência Ime­
diata, a fim de que possamos emergir sem maiores 
delongas da sitaução excepcional em que vivemos e 
cessar, assim, o arbítrio institucional. restituindo-se 
aos Poderes Legislativo e Judiciãrio as suas prerro­
gativas tradicionais, fortalecendo as garantias dos 

Direito.'S Individuais com o habeas corpus c o regime 
democrático. imanente à nossa evolução política, pe­
la revogação ou revisã:> das leis especiais, ela))ora­
das para enfrentar conjunturas perigosas. mas ho­
je fora da perspectiva do temt:o. 

A urgência impõe precedência para soluçée.'S po­
líticas de aju.'lte. com o fim do AI-5 e uma transição 
conduzida pelo entendimento. Foi esta falta de en­
tendimento a C;)mpreen.<;ão da re·alldade vivida des­
de 1972, desnecessariamente nos tem custado um 
preç::> excessivo, em termos de privaç2.":J de liberdade, 
desconfiança, desilusões e até mesmo crueldades des­
nece::~árias, tão contrárias ao espírito brasileiro de 
tolerância e fraternidade. 

Em period::> mais dilatado, após as eleições pre­
sidenciais e parlamentare.s. realizadas sem qualquer 
favorecimento ::>ficial das Poderes Executivo e Judi­
ciário aos candidatos, nos termos da legis:ação vi­
gente e evitada, par intempestiva e Uegítim'l. a par­
ticipação bon3partista das Forças Armadas, na lu­
ta político-partidária, par infringência de ~ua mts­
são constitucional - as quais devem estar voltadas 
única e inteiramente nobre para defesa da Pátria e 
da Lei - sendo-lhes vedada a especulação político­
partidária, poderia então ser atingido o Ideal. Isto 
é a revisão e legitimação da lei Magna, como todos 
d~sej amos escoimando-a de todos os d!spositivos ca­
suísticos inclusive as Emendas Constitucionais a 
partir dé 1967, que um autoritarismo arbitrário Im­
pôs ao país afastando, assim, definitivamente, a 
sombra da ~xcepcionalidade residual, Que ainda nos 
envolve, onde "o poder é a L~i e a Lei não é o Po­
der", permitindo o reencontro do Estado com a Na­
ção. 

Uma observação nesse quadro politlco, parece­
nos ainda muito pertinente e de flagrante atualida­
de: não voltaremos jamais ao passado, isto é a trans­
formação Iniciada com a Revolução brasileira é In­
suscetível de regressão. 

Na Inconformidade notada, nos setores sociais, 
econômicos e políticos, é preciso evitar o sacrifício 
do homem de hoje em favor de um homem prMle­
giado ainda de hoje - porque a ordem social é ain­
da iniqua - bem como do homem aldacioso de ama­
nhã. Numa palavra o que torna indispensável e cer­
tamente alcançaremos tal desideratum com as me­
didas constitucionais acima mencionadas, é con :oU­
dar a revolução democrática~ a revolução brasilei~ 
tarefa para a qual são convocados governantes e go­
vernados e todas as demais forças vivas do país que 
têm agora a sua grande oportunidade de promover, 
em paz e com tranqüilidade, o bem nacional, dentro 
da lei e da sagrada preservação dos Direitos Indivi­
duais. 

Este sem dúvida o instante da Decisão em QUe as 
extremas ainda radicalizadas, vivendo por vezes, a 
falsa história de sua própria excitação, têm que ser 
superadas ou expelidas para que reaberto o diálogo 
e promovida a representatividade real da maciça 
maioria do povo brasileiro, realizemos e consolide­
mos definitivamente a autêntica revolução nacional. 
velha já de mais de meio século, e cuja in3.tituciana­
llzação todo o grupo nacional ansiosamente almeja, 
sem mais del()ngas. 

iRetomem com nobreza e desambição as suas ta­
refa.s, dentro das responsabilidades que lhes são per­
tinentes. os homens do Legislativo e do Executivo, 
enquanto ainda existe a oportunidade de atuarem 
eficazmente, sem qualquer convulsão nacional, e 
possam assim abrir a larga estrada da convivência e 
harmonia por onde possa caminhar aceleradamente 
de forma realmente democrática, e inexorável e irre­
versível Revolução brasileira. 
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Omitam, pois os homens públicos, responsáveis 
do momento "se não for amor, pelo menos por temor 
do povo, seus interesses pessoais. suas dissensões par~ 
tidárias, seus ressentimento e vaidades e pensem em 
termos de Nação e História - pois só assim serão 
dignos de um povo que se tem revelado muita.s vezes 
mais amadurecido que os seus governantes". 

Senhores Ministros! 
A despeito de todas as vicissitudes vividas pelo 

STF, no período republicano, órgão máximo do Po­
der Judiciãrio, com função política indiscutível e 
proeminente, como harmonizador dos Poderes Exe­
cutivo e Legislativo e guardião da Constituição, na 
preservação de seus postulados imperativos, princi­
palmente contra as investidas de um presidencialis­
mo sempre hipertrofiado como se tem evidenciado 
nos períodos constitucionais e nas crises institucio­
nais passadas - é injustificável a asserção de emi­
nente jurista. político e sociólogo, de que foi: "0 
Poder Judiciário que mais faltou à República". Já 
disse saudoso Ministro, de nosso Tribunal, que todos 
nós juizes "monges não somos com os olhos volta­
dos para o Céu, que o nosso reino é mesmo deste 
Mundo, e nossa Justiça vem dos homens para os 
homens. Quem a distribui não pode oferecê-la me­
lhor e quem a receber, melhor não pode exigir. Fa­
zemos o que podemos dentro da débil condição hu­
mana. e a essa condição todos se submetem por ine­
lutável imposição da natureza - mãe-madrasta". 
Em outras palavras, por ocasião da comemoração do 
2.° Centenário do nascimento de Marschall - o 
Grande Juiz - o Presidente da Corte Suprema dos 
Estados Unidos, Earl warren, teve oportunidade de 
dizer: 

"Nós também temos tido grande homens 
que contribuíram para o acervo global do co­
nhecimento humano no campo da Justiça. Não 
os endeusamos. Como os sábios de outros paí­
ses; eles eram criaturas humanas sujeitas a 
todas as limitações dos seres humanos." 

t forçoso reconhecer que nesta hora de transi­
ção institucional vivida. ao ter, como órgão político 
supremo do controle e legitimidade dos atos legisla­
tivos e executivos, como essência do próprio regime 
presidencial, de participar e interpretar gradativa­
mente as normas constitucionais a serem revigora­
das e de assegurar a plena aplicação das Leis vigen­
tes, tem o Supremo Tribunal Federal graves respon­
sabilidades à sua frente, na afirmação do Brasil co­
mo Nação juridicamente organizada, pois "seria ver­
dadeira heresia, face ao seu dignificante passado, su­
por que a função política, que lbe é pertinente, "se 
acomodasse a julgados de conveniências conjunturais 
seja em nome da harmonia dos poderes, seja na de 
razões do Estado", como disse o eminente Mestre 
Seabra Fagundes, em sua recente palestra no ciclo 
comemorativo dos 150.0 aniversário do STF, na Uni­
versidade de Brasília. 

Credenciado por sua história tão significativa. 
em sua existência sesquisecular, principalmente nos 
80 atribulados anos de nosso período republicano, 
estamos certos que mais uma vez a egrégia Corte, 
pelo valor moral, dignidade e sabedoria de seus Mi­
nistros, fazendo valer a forma moral intrinseca da 
Justiça, não faltará, como nunca faltou ao Brasil, 
de forma que possamos informar, com a participação 
dos demais Poderes Constitucionais, um renovado 
Estado de Direito Democrático, que jamais admi­
tiu alternativa em nossa tradicional sócio-política, 
regido por nova Lei Maior, como aspiração generali­
zada e atuaJ do grupo nacional. preservando-a das 
pressões intra ou anti-sistêmica. eventualmente inci­
dentes - quaisquer que sejam a sua natureza. e in-

-------------~--

tensidade - dissipando, assim, as sombras densas 
que ainda obscurecem a realidade brasileira. 

Na verdade, o STF, tem sabido merecer a con­
fiança do Brasil e se tem consagrado como o mais 
poderoso instrumento político para manter a Uni­
dade Nacional, a forma republicana e federativa e 
a Justiça do País, na salvaguarda dos seus direi tos 
cívico.s e humanos de seu povo. 

Sejam minhas últimas considerações. como ho­
menagem póstuma ao grande Ministro Aliomar Ba­
leeiro, a menção de seus conceitos realistas e obje­
tivos, ao se referir à egrégia Corte que tão digna e 
eficientemente presidiu: 

"Poderia .ser outra, sem esses lances dra­
mã.ticos, a crônica do Supremo. Mas das ins­
tituições pode-se repetir o que já foi dito das 
Nações: se foram felizes sempre, não tiveram 
história que mereça ser contada. E o Supremo 
tem a dele, com grandezas e sombras, como 
todas as instituições humanas, sob todos os 
céus e no curso de todas as idades." 

Brasma. DF, 18 de setembro de 1978. - Gen­
Ex Rodrigo Octávio Jordão Ramos, Ministro do Su­
premo Tribunal Militar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -­
Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n.0 292. de 1978. do Senhor Senador Cattete Pi­
nheiro, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal. do ctiscur~o proferido pelo Mi~ 
nistro Raimundo de Souza Moura, em sessão 
solene do Tribunal Superior do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma~ 
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado_ 

Serâ feita a transcrição. 

É o seguinte o diScurso cuia transcrição é 
sollci tada: 

O Supremo Tribunal Federal tem sua origem na 
Carta Constitucional do Império, veio, portanto. da 
fase da Independência, é raiz e florescência da eman­
cipação. A essa época, o que acontecia, do ponto de 
vista politico, neste Pais e no mundo? Os Príncipes 
D. Pedro e D. Miguel simbolizam conceitos opostos, 
dir-se-ia aquele Ariel, este Caliban, um o espírito do 
progresso, o outro a mentalidade retrógrada. O cons­
titucionalismo e o absolutismo lastrearam as lutas 
da Independência, mostrando como sempre que a ação 
revolucionária se alimenta do pensamento, às vezes. 
proveniente de um único individuo. o que confirma a 
sentença de que os filósofos. governam o mundo. A 
visão do Príncipe D . .Pedro, que predominou, esta v a 
voltada para o futuro, com base na revolução que se 
processara, como o ponto culminante do Renascimen­
to, e sintetizada na Declaração dos Direitos do Ho­
mem e do Cidadão. A civilização ocidental cumprira 
importante missão, havia criado a liberdade política. 
A organização política da jovem Nação, na qual se 
inseriu o Supremo Tribunal de Justiça, estava ligada 
à formação da sociedade liberal, que se operava em 
substituição à sociedade medieval e iria constituir a 
essência dos regimes nacionais até o advento da 1.a 
Guerra Mundial. Apontam-se diversos instrumentos 
que serviram para formar a sociedade liberal, e Lind­
say vai buscar em fonte grega a característica especial 
da democracia moderna, mas esquecem de mencionar 
a remota influência dos pensadores ingleses com a 
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sua doutrna sol:re o governo civil. O princípio de que 
tr.Jdos .são Iguais perante a lei e de que esta deve ser 
emanada de um poder específico, constltuido livre­
mente pelos cidadàos, é a marca de.sses nov:Js tempos. 
Afonso Arino.s de Mello Franco fa~ o elog:.:> da Cons­
tituição do Império e dos estadistas que nortearam a 
elaboração de~.sc documento, à fei~ãJ do liberalismo 
clâEsico. A Justiça também deve ser atribuição de um 
poder Independente,. a fim de .garantir os direitos in­
divldua:s. Estabelecido o regime unitári-o, a competên~ 
cia do Supremo Tribunal foi definida nos termos de 
uma Corte de Justiça, sem a relevância que lhe velo 
mal.s tarde. Na capital do Impár!o, reza o artigo 163, 
além da Relação que deve existir, assim como nas 
mais pr:Jvíncias, haverá taml:ém um tribunal com a 
denominação de - Supremo Tribunal de Ju.stl~a -
composto d< juízes letradcs, tirados das relações por 
suas antiguidades, e serão condecvraC:os com o títu~o 
de conselheiros. Na primeira organização, poderão ser 
empregados neste Tribunal os ministros daqueles que 
se houverem de abolir. O artigo seguinte dispõe: "A. 
este Tribunal compete: 1.0 ) conceder ou denegar re­
vistas nas cal!sas e pela maneira que a lei determl .. 
nar; 2.0 ) conhecer d·:>s delitos e erre-s de ofício que 
com-eterem os seus ministros, os de..s Relações, oa em ... 
pregados no corpo diplomático e cs presidentes das 
províncias; 3.0 ) conhecer e decidir .sobre os confllto.s 
de jurisdição". a lei de 18 de .setemtro de 1828 cria o 
Supremo Tribunal de Justiça e declara sua.s atribui­
ções. a lei estende-se por quarenta e sete artigos e é 
referendada por José Clemente Pereira. São dezessete 
ministros, dentre eles designado o Presidente pelo Im­
perador. As revistas serão conhecidas quando houver 
manifesta nulidade, ou Injustiça notória da sentença, 
exceto na causa crime, quando imp-osta a pena de 
morte, degredo ou galés, sendo o réu recorrente. O 
recursos passa pelo visto de três ministros. O Tribunal 
terá duas conferências por semana, além das extraor­
dinárias, que o Presidente determinar. A lei dtspõe 
ainda sobre o pessoal da Secretaria, que ficará sob a 
chefia de um titular formado em direito. 

A propósito da lnstltulção do Supremo Tribunal, 
cumpre lembrar o A.lvarâ de 10 de mao de 1808, bai­
xado por D. João V!, alinhando, dentre outros consl­
derandos, "o interesse do Estado em que a adminis­
tração da justiça .se faça com a prontidão e exatidão 
que convém", e mencionando como causa determinan­
te o fato de se achar Interrompida a comunicação com 
Portugal, daí Impraticável o julgamento dos pleitos 
pela Casa da Suplicação de Lisboa. Determina que a 
Relação da cidade do Rio de Janeiro se denominará 
Casa da Suplicação do BrasU e será considerada como 
Supremo Tribunal de Justiça, para se findarem ali 
todos QS pleitos, por maior que seja o seu valor. A 
casa da Suplicação do Brasil .se comporá de oito de­
sembargadore.s dos agravos. além de Corregedores no 
cível e no crime, juízes dos Feitos da Fazenda e 
membros do Ministério Público. Tendo sede onde se 
achava o Rei, e dada a categoria do novo Pretória, 
este é de fato o Supremo Tribunal do Brasil. A.lnda 
que Instituído alguns anos antes da Independência, 
em face daquelas clrcunstãnc!as, poder-se-la consi­
derar de.ssa data a criação do Supremo Tribunal. Esta 
é a opinião respeitável do Dr. RobertG de Bulhões Na­
tal, atual diretor da Biblioteca do Supremo, cuja ca­
pacidade e dedicação todos reconhecem. 

Tavares de Lyra menciona que foi de iniciativa 
de Bernardo de Vasconcellos o projeto que se conver­
teu na Lei de 18 de setembro de 1828. A Instalação do 
Tribunal ocorreu a 20 de janeJro de 1829, sob a presi­
dência do Conselheiro José Albano Fragoso. Foram 
estes os primeiros ministros nomeados: José Albano 

Frag:)s~. Lucas Antônio Monteiro de Barros, Pedro 
Machado de Miranda Malhelro, A.ntôn!o José de MI­
randa, Francisco AlbertJ Teixeira de Aragão, EJzébio 
de Queiroz Coutinho da Silva, João Carlos Leal, An­
dré Alve.s Pereira Ribeiro e Cirne, Ago.stinho Petra 
de B!ttencourt, Luiz Joaquim Duque Estrada Furtado 
de Mendonça, João José da Veiga, João de Medeiros 
Gomrs, José Bernardo de Figueiredo, José da Cruz 
Ferreira, Manoel Caetano de Almeida e Albuquerque, 
Antônio Gerardo Curado de Meneze.s e José Ricardo 
da Gosta Aguiar de Andrade. até 1889, pas.saram pela 
Corte noventa e dois magistrados, todos antigos de­
sembargadores. 

Não ot-stante as críticas que faz a D. Pedro I, por 
.seus "múltiplcs defeitos e condenáveis contradições", 
Gem!niano Franca re:~osalva que a magistratura não 
foi oprimid~ e mf'recrn reo;;neit-:>. (0 Poder Judiciário 
no Brasil, 1931.1 Joaquim Nabuco apresentou um pro­
jeto determinando que o ::>upremo Tribunal seria "o 
centro da jurisprudência na hierarquia judie~ ai". A 
aspiração da entrega exclusiva ao judiciário da fun­
ção interpretativa das leis tornou-.se realidade em 
1875, pela Lei n.0 2. 684, de 23 de outubro. Salienta 
Gemin!ano Franca que não teve o poder judiciário do 
Império a preeminência nem as amplas atribuições 
do da República. "A. engrenagem constitucional tira­
va-lhe multo do seu brilho, era por muitos conslde­
radn, de fato. um ramo do poder executivo. Todavia, 
nunca se deixou amesquinhar. Os rastos judiciários 
consignam episOdio.s, nos quais sem medir conseq·üên­
clas, defendeu as suas prerr:Jgativas contra as in.., esti­
das arbitrárias dos outros poderes". 

Com a República, muda a face do Supremo Tri­
bunal, que passa à justa. posição de Pretór:o Excelso. 
A. Constituição de 1891, no artigo 55, declara que o 
Poder Judiciário da União terá por órgão um Supre­
mo Tribunal Federal, com sede na Capital da Repú­
blica, e tantos juizes e tribunais federais, distribuídos 
pelo País, quantos o Congr~.so criar. São quinze os 
seus membros, nomeados pelo Presidente da Repúbli­
ca, com a aprovação do senado. o Tribunal elegerá 
o seu presidente e organizará a sau Secretaria. Foi 
atribuída ao Tribunal a competência para processar 
e julgar originária e privativamente o Presidente da 
República, nos crimes comuns; os ministros de. Es­
tado e os mlntstro.s diplomáticos, nos crimes comuns 
e de responsabilidade; as causas e conflitos entre a 
União e os Estados, ou entre estes uns com outros; os 
confll_tos e as reclamações entre Nações estrangeiras 
e a União ou os Estados; os conflitos dos juízes ou 
tribunais federais entre si, ou entre estes e os dos Es­
tados, assim como os dos juízes e tribunais de um 
Estado com juizes e tribunais de outro E3tado; julgar 
em grau de recurso as questões re.solvidas pelos juizes 
e trlbunats federais; a revisão em matéria criminal, 
em beneficio do condenado. Estabeleceu o Recurso 
Extraordinário contra sentenças das justiças dos Es­
tados, em última Instância, desde que .se questione 
sobre a validade ou aplicação de tratados e leis 
federats e a decisão do tribunal do Estado for 
contra ela; quando se conteste a validade de leis 
ou de atos dos governos dos Estados em face da 
Constituição, ou das leis federais, e a decisão do 
tribunal do Estado considere válidos esses atos ou 
essas leis Impugnadas. 

o Supremo Tribunal Federal, após o regime re­
publtcano, enearna a dupla missão de Tribunal de 
Justiça, nas causas fe~erals, e de fonun da Federação, 
para preservar a validade da lei federal. Passa a 
ser o intérprete máximo da Constituição e a mais 
alta garantia da liberdade Individual. Todas essas 
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prerrogativas estão em consonância com a estrutura 
do novo regime, federativo e presidencialista. Aos pri­
Vilégios de autonomia e descentralização atribuídos 
aos Estados, contrapõe-se a preeminência da lei fe­
deral. Ao ideal de um "regime livre e democrátlco1

' 

que se enuncia no preâmbulo da Constituição, torna­
va-se necessária a existência de um Tribunal consti­
tuindo o cume do Poder Judiciário, acima das injun .. 
ções regionais e independentes em face dos demais 
poderes. Leda Rodrigues, no magistral estudo histó­
rico sobre o Supremo Tribunal Federal, transcreve A 
EXPOSIÇAO DE MOTIVOS de Campos Sales, quando 
Ministro da Justiça do Governo Provisório, encami­
nhava o projeto de organização da magistratura: "A 
magistratura que agora se instala no país, graças ao 
regime republicano, não é um instrumento cego, ou 
mero intérprete, na execução dos atos d..) Poder Legis­
lativo. Antes de aplicar a lei, cabe-lhe o direito de 
exame, podendo dar-lhe ou recusar-lhe sanção, se 
ela lhe parecer conforme ou contrária à lei orgânica. 
Aí está posta a profunda diversidade de índole que 
existe entre o Poder Judiciário, tal como se achava 
instituído no regime decaído e aquele que agora se 
inaugura, calcado sobre os moldes democráticos do 
\Sistema federal. De poder subordinado, qual era, 
ftransforma-se em poder soberano, apto, na elevada 
esfera de sua atividade, para interpor benéfica in­
fluência do seu critério decisivo, a fim de manter o 
eqtillíbrio, a regularidade e a própria independência 
dos outros poderes, assegurando, ao mesmo tempo, o 
livre exercício dos direitos do cidadão". 

Orlando Bltar afirma que o instituto do con­
trole judicial, na sua categoria americana, ultrapas­
sou as fronteiras da concepção legalista e assumiu 
a fisionomia originária de instrumento político, so­
cial e econômico. "O grande jurista brasileiro cUa as 
palavras de Marshall, no célebre julgamento do litígio 
entre o Estado de Maryland e o Banco dos Estados 
Unidos: "A constituição e as leis feitas em sua con­
seqüência são a lei suprema da terra". 

Declara a autora que o Supremo Tribunal Fe­
deral enfrentou dias difíceis desde o seu segundo ano 
de existência, e faz referência à ira política de Flo­
riano Peixoto. Com relação a esse aspecto, isto é, das 
pressões exercidas contra a Corte Suprema, parece-me 
que a fase mais crítica foi precisamente aquela que 
se desenrolou nos primeiros anos da República. De 
um lado, o Marechal Vice-Presidente, com respon­
sabilidade de Chefe do Governo, pela renúncia de 
Deodoro, enfrentando o desafio contra a sobrevivên­
cia do próprio regime republicano, em meios às cha­
mas da revolta, devendo decidir com o realismo da 
guerra civil, que quase se transforma num conflito 
internacional, e de outro, o Tribunal Supremo, uma 
novidade na tradição jurídica do Brasil, e, principal­
mente, na tradição política da América. Ainda que 
estivéssemos imunes, em todo o Império, dos vícios 
do caudilhismo sul-americano e contássemos com o 
exemplo magnífico de um valoroso soldado, intrépido 
na· guerra e de extraordinária humildade na vida 
civil, o Duque de Caxias, a verdade é que o Supremo 
Tribunal Federal representava o mais belo ideal de 
uma sociedade organizada em bases demccrãticas. Era 
um símbolo de civilização amadurecida, instrumento 
de aplicação da justiça no mais alto sentido da li­
berdade individual. Havia uma contradição dramática 
entre as duas posições. A verdade é que não se pode 
julgar os acontecimentos daquela época, como é notó­
rio, sem nos transportarmos ao momento e ao meio 
em que eles ocorreram. Não é justo, a meu ver, con­
denar, de plano, Floriano, nem colocar o Pretória 
Excelso no papel exclusivo de uma vitima das pres­
sões e arbJtrarledades do Executivo. Por infelicidade, 
os sucessos precipitaram o choque, que em qualquer 

outro tempo teria de acontecer, dada a substância 
mesma da reforma que se transplantara do modelo 
norte-americano para o solo politico brasileiro. Sem 
quebra do respeito que merecem os dois grandes adver­
sários - Floriano e o supremo - direi que a luta 
travada era antes entre dois sistemas, duas concep­
ções, cada qual de fedendo sua missão histórica. A 
grande ventura é que o regime, com todas as viola­
ções, sobreviveu, e o Tribunal continua a desempe­
nhar a sublime tarefa, antes voltada para o futuro 
do que para a circunstância. A missão do Supremo 
era, essencialmente, firmar o principio ético de aper­
feiçoamento das instituições politicas e isto teria de 
ser, como foi, profundamente agônico. 

Até o fim da primeira guerra mundial, a concep­
ção política generalizada era de um mundo eufórico, 
estável, de uma socieda.Q.e baseada sobre a liberdade, 
como instrumento da ordem e da paz. no plano cole­
tivo, e da felicidade no plano individuaL Mas o fla­
gelo universal desencadeou a contestação. Preten­
deu-se que a satisfação dos bens materiais era a base 
e a meta da evolução social. Tratada em termos cien­
tíficos, a teoria materialista, que se havia estabelecido 
de longa data, recebeu de Toynbee este conceito: "O 
comunismo, para os deserdados, é um pão com gosto 
de saibro; todavia, um alimento." Chegou-se até a 
apontar, como argumento, que o mesmo Cristo que 
sentenciara - nem só de pão vive o homem - fora 
quem, no deserto, multiplicara os pães para saciar o 
povo famito. Havia dúvi:la e reserva. mesmo daqueles 
que não acolhiam o manifesto marxista em sua tota­
lidade, contra o anterior conceito de organizacão po­
lítica, e, da parte de muitos. a ação revolucionária 
logo se prestou a elevar a doutrina às suas últimas 
conseqüências. 

Acredito que o maior acontecimento deste Século 
vem de suceder, precisamente, na União Soviética, 
com o fenômeno dos chamados "dissidentes". ·~ que 
eles vieram demonstrar que a verdade era vista, por 
liberais e extremistas, pela metade. Sem dúvida, o 
corpo é tão sagrado como a alma, pois aquele tamb~m 
é votado à ressurretçâp, segundo lembra um teólogo. 
A atitude de Cristo, que pregava não ser apenas o 
pão a razão da existência, e, compadecido da multidão 
faminta, multiplicava os. pães, é, ao contrário de um 
argumento setorial, a expressão da verdade una. li! 
que a verdade se compõe dos dois conceitos. Nem estâ. 
Invalidada a teoria da liberdade política, uma das 
maiores conquistas humanas, nem o de se dispensar 
ao homem o tratamento condigno de uma pessoa, a 
começar pelos ingredientes de sua própria sobrevi .. 
vência. O fato, diria melhor, o escândalo dos "dissi­
dentes", vem, portanto, evidenciar que acima do efê .. 
mero, com todas as suas implicações de ordem mate­
rial, que devem ser atendidas, haverá sempre o direito 
de não ser o indivíduo apenas a moeda de Cesar, 
mas também a moeda espiritual do reino de Deus. 

Vejo que em nosso País se orienta-a marcha para 
o futuro, no sentido da essencial conciliação, daquela 
coerência no sentido profundo que está na raiz da 
verdade. 

O direito em geral, e especialmente o Direito do 
Trabalho, é estatuido com o alvo de eliminar o for­
midável mal-entendido, superveniente ao pessimismo, 
à letargia, à náusea de apõs guerra. Mas não só a 
Justiça do Trabalho, como justiça especializada, está 
à frente dessa transformação, o Supremo Tribunal 
Federal tomou consciência dessa renovação, e do dever 
que parte de cada ser humano até os órgãos de decisão 
coletiva. no sentido de harmonizar liberdade política 
e justiça social. Seria desnecessário, neste momento, 
citar os julgados na Excelsa Corte, abrindo novos 
rumos à jurisprudência do Trabalho, podendo afir-
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mar-se como toda a Justiya, que muitos arestos ver­
dadeiramente criadores na aplica;:'ão da le~isla~ão 
trabalhista, ~e devell1 no ~uprc:no Tribunal Federal, 
antes mesmo de se firmarem no âmbito do foro espe­
cializado. 

Em síntese da homenagem ao Pretória Excelso, 
pelo Tribunal Superior d.o Trabalho, no Sesquicente­
nârio da sua cx.ist2ncia, lembrarei o elogio de Rul 
Barbosa: "É a guarda vigilante desta Nação para a 
segurança de todos". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides! - Item 3: 

Ci~cussã..o, em turn-:1 único, do ProjetJ de 
Lei da Câmara n.0 119, de 1978 fn. 0 5.2f)8-B/78, 
na Ca.sa de origem l. de inicia ti v a d.:> Senhor 
Presidtnt~ da R::púbUca. qt:·~ prorroga o prazo 
estabelecido no art. 1.0 da Lei n.0 5.072, de 11 
de dezembro de 1973. que rega:a o pro:edimen­
to para o registro de pc·opriedac.e de bens imó­
ve'-'5 ãiscrimlnact<Js admlnlstrativamcnte ou pos­
suido.s p~la UniZ.::>, tend-o 

PARECER, sob n.0 653. de 1978, da Comissão: 
- de Constituição ., Justiça, pela constHu~ 

cionalidade e juridicictade, e no mérito, favorá~ 
v e!. 

Em discr:ssão o Projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira d-iscuti-lo, declaro en~ 

cerrada a discussão. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram perrnancer sentados. (Pausa.> Aprovado. A 
matéria vai à sanção. 

:t o seguinte o projeto aprovado: 
PROJETO DE LEI DA CAMA.RA N.0 119, DE 1978 

(N.• 5.298-B/78, na Casa de origem> 

(De Iniciativa d·J S·enhor Presidente da República) 
Prorroga o prazo estabe!ecido no art. 1.0 da 

Lei n.• 5, 972, de 11 de de'lembro de 1973, que 
regula o procedimento para o registro de pro­
priedade de bens Imóveis discriminados admi­
nistrativamente ou possuídos pela União, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.• Fica pr·orrogado, até 31 de dezembro de 

1988, o prazo es'abelecido no art. 1.0 da Lei n.0 5. 972, 
de 11 de d·.zembro de 1973, e modificado peb art. 1.0 

da Lei n.0 6.282, de 9 de dezembro de 1975, 
Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na data de 

sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se aS dlsposições em contrário. 
O SR. PRt:SIDENTE (Mauro Benevides) - Item 4: 

Discu.ssào, ·em turno único, d-o Projet·o de 
Decreto Legislativo n.O 18, de 1978 ln.O 131-B/78, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex" 
to do Acordo Comercial entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Pnpular do China, celebrado em Pe­
quim, a 7 de janeiro de 1978, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.•• 656 e 
657, de 1978, das Comissões: 

- de Relações Exteriines; e 
- de Economia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.! 
Nenhum dos Srs. Senador"s desejando usar da 

palavra, declaro encerrada a discu~.são. 

Em votação. O.i Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDElli'IE (Mauro Benevides) --Item 5: 

r!scu<j,são, ·:Om turno único, do Projeto de 
Decreto Lcg~-:lativo n.0 20, de 1978 (:1,0 134-B/78, 
nD- Câm2ra dos D~putadosJ. que apr:JVa o texto 
C.o Tratado de Coopcr:tção Atnazônir.a. assinado 
pelos Govc:ncJ dn BJlivia. B"!·asil Coljmbil, 
Equador, Peru, Surinmne c Venczt:::!la. em Bra­
silla, a 3 de julh·O de 1978, tendo 

- de Re'a.çõrs Exteriore3; 
- de Assuntt).3 Regionais; e 
- de Economia. 

Em discu<ssão o projeto. (Pausa.) 

Não havondo quem queira discuti-lo, declaro en­
cerrada a díscussá<l. 

Em vctaçüo. O.s Srs. Senadores que o apr:>Vam 
queltam permanecer sentad-os. (Pausa.) 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.os 660 a 
662, de 1978, da• Comissões: 

Aprovado. A matéria val à Comissão de Redação. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Be::tevldes) -Item 6: 

Discussão, em turno único (apreciação pre­
Jlmlnar da constitucionalidade, nos termos do 
art. 296 d·o Roglmento Interno), do Projeto de 
Lei <to Senado n.• 2~. de 1978-Camplementar, 
do Senhor Senador Otalr Becker, que Introduz 
alterações no art. 12 da Lei CÇ)mplementar n.0 

11, de 25 de maio de 1971, para llxar a gratui­
dade total dos serviços d·e saúde do Programa 
de Assistência do Trabalhador Rural 
PRORURI\L, tendo 

PARECER, sob n.O 220, de 1978, da Comis­
são: 

- de C1>nstituição e Justiça, pela inconsti­
tuclonalldade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da 
palavra, declaro encerrada a d)scussão. 

Em votação. Os Srs. Senadores. que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. O projeto será arquivado. 
J!: o segurnte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 26, DE 1978-COMI'LEMENTAR 
Introduz alterações no art. 12 da Lel Com­

plementar n. 0 11, de 25 de maio de 1911, para 
fixar a gratuidade total dos serviços de saúde 
do Programa de Assistência ao Trabalhador Ru­
ral - PRORURAL. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 o art. 12 da Lei Complementar n.0 11, 
de 25 de maio de 1971, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 12. Os serviços de saúde serão pres­
tados aos beneficiários na escala que permiti­
rem os recursos orçamentários do FUNRURI\L, 
em regime de gratuidade total, a todos os tra­
balhadores rurais e seus respectivos dependen­
dentes". 

Art. 2.0 Esta Lei Complementar entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneyides) - Item 7: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de 

Lei do Senado n.0 5, de 1976, do Senhor Sena­
dor Nelson Carneiro, que acrescenta parágrafo 
ao art. 11 da Lei Orgânica da Previdência So­
cial, tendo 

PARECERES, sob n,os 235 a 237, de 1978, 
das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade e juridlcldade; 

- de Legislação Social, tavorãvel; c 
- de Finanças, (ouvido o Ministério da 

Previdência e Assistência Social. favorãvel. 

Em discussão o projeto. IPausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo. declaro en­
cerrada a discussão. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentado~. I_Pausn.l 

Aprovado. 

Aprovado em 1.0 turno, a matéria deverá voltar 
a Ordem do Dia para o seu 2.0 turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N." 5, DE 1976 

Acrescenta parágrafo ao al1. 11 da J.ei Or­
gânica da Previdência. Social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Acrescente-se ao art. 11 da Lei Ç>rgânlca 
da Previdência Social (Lei n.0 3.607. de 26 de agosto 
de 1960) o seguinte parágrafo: 

••§ 6.0 O marido desempregado será consia 
derado dependente da esposa ou companheira 
segurada do INPS para efeito de obtencão de 
assistência médica.'' ~ 

Art. 2.0 A assistência de que trata esta lei será 
prestada na forma do art. 46 da Lei Orgânica da Pre­
vidência Social !Lei n.0 3.807. de 26 de agosto de 
1960). 

Art. 3.0 Entrara esta. Lei em vigor na data de 
sua publicação. revogadas as disposições em contrá­
rio. 

O SR. PRESIDENTE !Mauro Benevides) -Item 8: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação 
preliminar da constitucionalidade, nos termos 
do art. 296 do Regimento Internol, do Projeto 
de Lei do Senado n.0 129, de 1977, do Senhor 
Senador Vasconcelos Torres. que dispõe sobre 
a expedição de carteiras de identidade por ôr­
gâos da Segurança Pública. tendo 

PARECER, sob n.0 169. de 1978. da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela Inconsti­
tucionalidade, com voto vencidO, em separado. 
do Senhor Senador Dirceu Cardo.so. 

Eni discussão o projeto. (Pausa.l 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da 
palavra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Re.Jeltado. A matéria será arquivada. 

É o seguinte o projeto rejeitado 
PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 U9, DE 11117 

Dispõe sobro a expfldição cl6 e&rteir&l de 
Identidades por órráos da Se(urança PlíbUea. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A expedição de carteira de Identidade 

por órgãos da Segurança Pública será processada no 
prazo máximo de 7 (sete) dias, e não estará condi­
cionada a apresentação de certidões negativas de 
qualquer espécie. 

Art. 2.0 Esta Lei sera regulamentada no prazo de 
60 1 sessenta) dias. 

Art. 3.0 Esta Lei entra em vigor na data de •ua 
publicação. revogadas as disposições contrárias. 

O SR. PRESIDENTE <Mauro Benevides) -Item 9: 
Discussão, em primeiro turno (apreciação 

preliminar da juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno>, do Projeto de Lei 
do Senado n.0 62, de 1978, do Senhor Senador 
Vasconcelos Torres, que equipara a empregador, 
para os fins trabalhistas, o dono de obra, tepdo 

PARECER, sob n.0 259, de 1978, da Comls­
sRn. 

- de Constituição e Jostlça, pela lnjuridl­
cidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da 
palavra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. <Pausa.) 

Rejeitado. Será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.• 62, DE 19111. 

Equipara. a empre1ador, para. os fins traba­
lhistas, o dono de obra. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Equlpar!'·Se a empregador, para os fiqs 
previstos na legislaçao trabalhista, o proprietário ou 
possuidor de Imóvel que, realizando obra para uso 
próprio, assume as funções normalmente exercidas 
por empresârlo da construção civil. 

Art. 2.0 Esta Lei, entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3.0 São revogadas as disposições em contrá· 
rio. 

o PRESIDENTE !Mauro Benevides) - Esgotada 
~ maté~ia _constante da Ordem do Dia, vai-se passai 
a aprec1açao do Requerimento n.o 316, Udo no Expe· 
dlente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 100. de 1978. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadore., que o aprovam permane9a~t 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreclaçãc 

da matéria. 
Discussão, em turno único, do Projeto dt 

Lei da Câmara n.0 100, de 1977 (n.O 1. 945-B/76 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafc 
ao art. 29 do Decreto-lei n.O 221, de 28 de te 
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verdm de 1967, que di.spõc .sobre a pro+eçâo c 
estimulo à pesc:1, trn:::.J 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.o" 503 c 
504, de 1978, das Comi~;;õf.s: 

- de Agricultura, e 

- de Finanças. 

Em dlscu.ssão o projo.:~to. (Pausa.) 

Nã-o havendo quem queira discuti-lo, declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 

Os Sr.::. Senadores que o apr-:>vam permaneçam 
sentados. <Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

1!: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.• 100, DE 1977 
(N.• l. 945-8176, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 29 do Decreto­
lei n.0 2211 de 28 de fevereiro de 1967, que dis­
iJÕe sobre a proteção e estímulo à pesca. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 o art. 29 do Docreto-lel n.• 221, de 28 
de fevereiro de 1967, passa a vigorar acrescido do se­
guinte paràgrafo: 

"Art. 29. 

§ 3.° Ficam dispensados da licença de que 
trata este artigo os pescadores amadore.s que 
utilizem linha na mão e qu-o não sejam filiados 
a·:)S clubes ou associações referidos no art. 31, 
desde que, etn ntnhuma hipótese, venha a im­
portar em atividade comercial." 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - S:>bre 
a mesa, redações finais dos Projetos de Decreto Le­
gislativo n.os 18 e 20, d·o 1978, aprovados na Ordem 
do Dia da presente sessão e que, nos termos d·::> pa­
rágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, se 
não houver objeção do Plenàrlo, serão lidas pelo Sr. 
1.0 -Secretário. <Pausa.> 

São lidas as seguln tes 

PARECER N.0 674, DE 1978 

Co~sio de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Leris­
latlvo n.• 18, de 1978 (n.• 131/78, na. . .Câmara 
dos Deputados). 

Relo.tor: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 18, de 1978 <n.• 131/78, na 
Cãmara dos Deputados), que aprova o texto d·o Acor­
do Comercial entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da Repúb:lca Popular da 
China, celebrado em Pequim, a 7 de j anelro de 1978. 

Saia das Comissões, 17 de outubro de 1978. -
A.da!berftt Sena, Presidente - Direeu Cardoso. Relator 
- Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N.' 674, DE 1978 
Redação final da ProjEto (le Decreto Legi i­

la H v o n. 0 18, de 1978 Cn.O 131178. na Câmara 
dos Dcputadcs). 

Faço 'labcr que o Co:1gress-o Nacional aprJYJU, 
nos termos d:J ar:. 44, i:1ciso I. da Constituiçii::>, c eu, 

, Presidente do Sznacto 
FederaL prom ulg J o scguin te 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 • DE 1978 

Aprcva o texto do flcordo Comercia• entre 
o Governo d:- Rrpública Federativa do Brasil 
e o Governo da República Popular da China. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Ê aprovado J texto do Acord·::> Comercial 
entre o Governo da República Federativa do Brasi~ e 
o Governo da R~pública Popular da China, celebrado 
em Pequim, a 7 de janeiro de 1978.· 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER N.0 675, DE 1978 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 29, de 1978 (n,0 134178, na Câmara 
dos Deputados) . 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n.o 2.0, de- 1978 (n.0 134-B/78, 
na Câmara dos Deputados), qlle aprova o texto do 
Tratado de Cooperação Amazônica, assinado pelos 
Governos da Bolívia, Bra.sll, Colômbia, Equador, Guia­
na, Peru, Suriname e Venezuela, em Brasília, a 3 de 
julho de 1978. 

Sa~a das Comissões, 17 de outubro de 1978. -
Ada!berto Sena, Presid·ente - Sa!danha Derzi, Rela­
tor - Dirceu Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N.0 675, DE 1978 

Redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo n.• 20, de 1978 (n.0 134-B/78, na Câ­
mara dos Deputados). 

Faf}~ saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I. da Constituição, e eu, 

, Preslden t·• do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 , DE 1978 

Aprova o texto do Tratado de Cooperação 
Amazônica, assinado pelos Governos da Bolívia, 
Brasil,· Colômbia, Equador, Guiana.. Peru, Suri~ 
name e Venezuela, em Brasüia, a 3 de julho de 
1978. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 1!: aprovado o texto do Tratado de Coope­
ração Amazônica, assinado pelos Govern~s da Bolivia, 
Brasil, Co~ômbia, Equador, Guia:ta, Peru, Suriname e 
Venezuela, em Brasília, a 3 de julho de 1978. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - As 
redações finais lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. l.0~Secretário. 
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São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N.0 319, Dt: 1978 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno. 

requeiro dispensa de publicação, para imediata dis­
cussão e votação, da redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 18, de 1978. 

Sala das Sessões. 17 de outubro de 1978. - Salda­
nha Derzi. 

REQUERIMENTO N .0 320, DI~ 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, re­
queiro dispensa de publicação, para Imediata discus­
são e votação, da redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 20, de 1978. 

Sa:a das Sessões. 17 de outubro de 1978.- Salda­
nha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE !Mauro Benevides\ - Em 
votação os requerimentos. 

O Sr. Itamar Franco IMDB - MG\ - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE !Mauro Bene-vides) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, pa­
ra encaminhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO iMDB - MG. Para en­
caminhar a votação.) - Sr. Presidente, é apenas pa­
ra concordar e solicitar também a V. Ex.a que, no 
mesmo sentido e com a devida urgência, seja coloca­
da, dentro em breve, a Lei do Inquilinato. 

O SR. PRESIDENTE !Mauro Benevides) - Em 
votação os requerimentos. 

Os Srs. senadores que os aprovam, queiram per­
manecer sentados. tPausa.) 

Aprovados. 

O SR. PRESIDENTE I Mauro Benevides) - Apro­
vados os requerimentos, passa-se à imediata aprecia­
ção das redações finais anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 18, de 1978. (Pausa.) 

Não havend.o quem queira discuti-la, declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Pas­

sa-se, agora, à apreciação da redação final do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n. 0 20. de 1978. 

Em discussão a redação final anteriormente lida. 
!Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam 
sentados. (Pausa. l 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benev!desJ -Ainda 

há oradores inscritos. 

Concedo a palvra ao nobre Senador -Roberto Sa­
turnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Lendo, agora, com mais atenção a carta que o 
Mlnistro Golbery do Couto e Silva dirigiu ao Senador 
Jarbas Passarinho e que foi lida nesta tr!buna a se­
mana passada, achei que devia fazer algumas obser-. 
vações sobre pontos que a meu juízo, a meu ver, 
deveriam ter sido incluídos naquele documento mas 
que, certamente por um esquecimento lamentável, 
deixaram de ser mencionados. Lamento, também, a 
ausência do Senador Jarbas Passarinho. Sei que 
S. Ex.a está ocupado assistindo a um depoimento im­
portante na CPI do Acordo Nuclear, da qual é relator. 
Mas, devendo ausentar-me amanhã, achei que devia 
fazer hoje mesmo, essas observações. 

Fui informado de que o General Golbery do Couto 
e Silva, nà qualldade, naquela época, Presidente da 
Dow Química, dirigiu-se ao Conselho de Desenvolvi­
mento Industrial no dla 14 de janeiro de 1974, - por 
conseguinte, não mais a seis meses da sua investidura 
como Chefe do Gabinete Civil, mas apenas a dois 
meses e na véspera da eleição do futuro Presidente . 
Geisel, do qual e~e, notoriamente, era o principal as­
sessor, - dirigiu-se ao Conselho de Desenvolvimento 
Industrial, formalizando o pedido de isenção para 
importação dos equipamentos para a construção da 
fábrica do complexo soda-cloro da Dow Química, cuja 
concret:zação, cuja execução veio colocar em posição 
de grande dificuldade a Empresa Sal-Gema, da qual 
o BNDE é o principal acionista. 

E. Sr. Presidente, fui informado, ainda mais, de 
que esse pedido entrou no CDI no dia 14 de janeiro e 
foi aprovado por aquele Conselho no dia 16, isto é, 
quarenta e oito horas depois, o que constitui um fato 
absolutamente inusitado. 

Sr. Presidente, não vi essa documentação, e, por 
conseguinte, não posso afirmar que sejam verdade os 
fatos que estou aqui a relatar. Digo apenas que tenho 
boas informações e que acho que fatos como esses 
deveriam ser objeto de uma apreciação, de uma inda­
gação e de uma explicação, se forem verdadeiros, 
por parte do Governo, dentro de uma Comissão Par­
lamentar de Inquérito, que é o instrumento próprio 
para essa finalidade. 

Mas, além desse fato, Sr. Presidente, há um outro 
este sim. eu posso dizer que é verdadeiro, porque vi 
os documentos. S. Ex.3 , o Ministro Golbery, do Couto 
e Silva afirma, na carta a que eu me referi, que 
durante o Governo atual, durante o Governo do Pre­
sidente Geisel, do qual é o Chefe da Casa Civil, a 
Empresa Dow Química não veio a ter nenhum outro 
grande projeto aprovado. O último grande projeto 
teria sido este apro\·ado em 48" horas, às vésperas da 
eleição, em janeiro de 1974, do Presidente Geisel. 

Mas, Sr. Presidente, se a Empresa Dow Química 
não teve nenhum projeto novo aprovado, teve, pelo 
menos, uma operação de grande importância. uma 
operação de importação de uma matéria química da 
Indústria petroquímica, o monômero de estireno, 
aprovado em condições que são profundamente es­
tranháveis. 

Assim, Sr. Presidente, em 1975, contrariando todo a 
política tradicional e firmada pelo Conselho Nacional 
de Petróleo, a Empresa :Oow Química obete'Ve uma isen­
ção fiscal para importar 28.000 toneladas de monômero 
de estireno, matéria-prima da indústria petroquímica, 
que está sujeita a uma tarifa com alíquota im­
portante de 50%. Essa alíquota tem suas razões de 
ser. A política do Governo vinha sendo - ao que 
saiba continua s-endo - bastante rigorosa no impedi­
mento de importações de.s.sa natureza, em razão, se-
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Ja dM dificuldade.• de natureza cambial do nooso ba­
lanço de pagamentos, em razão de existência de pro­
dução nacional densa matérta-prlma. Existe uma em­
presa, e Já existia àquelb época, a C~mpanh!a Brasi­
leira de Estireno, com uma produçao ma.l.s do que 
suficiente para abastecer todo o mercado nacional e 
ainda ter sobras, ter excedentes e de quando em 
quando conseguir exportar. Na ocasião mesmo em que 
foi obtido o favor a que me refiro, a Isenção fiscal 
para a Dow Química, a Companhia Brasileira de Es­
tireno trabalhava com mais do que 50% de capacida­
de ociosa nas suas Instalações. Por conseguinte, tinha 
de sobra competência e capacitação para fornecer 
aquelas 28 mil toneladas de monômero de estireno 
que a Dow precisava Importar. 

Mas, Sr. Presidente, além de obter o favor fiscal 
que, como digo, é completamente estranhável, por ser 
superflua essa importação e por contrariar uma polí­
tica consagrada, inclus1Ye em documentos anteriores 
pelo Conselho Nacional de Petróleo, sob a Presidência 
do General Araken de Ol!velra, a Dow conseguiu im­
portar, com lsençfw fiscal, no momento em que a 
Presidência do CNP era exercida, não pelo General 
Araken de Oliveira. mas interinamente pelo Sr. LaerR 
te Penchel, Presidente em exercício do CNP ao ser 
dada aquela autorização, a Empresa Dow Química Im­
portou, de sua própria matriz, a Dow Chemlcal, nos 
Estados Unidos, 28 mil toneladM de manômetro de 
estileno, a um preço de 500 dólares a tonelada, Im­
portações que foram veriflcadM em meados de 1975 
- no mês de julho até ao mês de setembro/outubro 
-- ocasião em que o preco vigente no n1ercado ünter-
nacional oscilava em torDo de 300 dólares a tonelada, 
evidenciando manobra de superfaturamento que fa­
voreceu a matriz com um donativo da ordem de 5,5 
milhões de dólares. 

MM, Sr. Presidente, ainda há mais: a Companhia 
Brasileira de Plásticos Koppers, competidora da Dow. 
pleiteou e não obteve o mesmo favor, para importar 
manômetro de estireno, sendo mesmo obrigada a pa­
gar impostos aduaneiros por uma importação que na­
turalmente desejou fazer à semelhança do que fizera 
a empresa Dow Química. E mais, a Importação com 
isenção da Dow Química não foi apenas de manôme­
tro de estireno, mas também de outros produtos pelos 
quais a sua competidora foi obrtgada a pagar igual­
mente impostos aduaneiros e altos, com alíquotas 
muitas vezes supenores a 50. 

São fatos como esses, Sr. Presidente, que a opi­
nião pública quer ver esclarecidos, e foi por este mo­
tivo que nós, do MDB, tentamos a constituição de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito que, lamentalvel­
mente, até o momento não pôde ser constituída, por 
falta do número necessário de assinaturas, de vez 
que da Bancada da. ARENA não conseguimos colher 
mais do que uma assinatura. 

Mas, Sr, Presidente, Srs. Senadores. são tantas 
as denúncias de corrupção e de irregularidades gra­
ves apresentadas por pessoM que tém autoridade pa­
ra fazê-las, que a Oposição se sente no dever funcio­
nal e moral de levar até o fim a exigência da apu­
ração e do esclarecimento. 

Sr. Presidente. nós não vamos esmorecer por 
causa dessa dificuldade em relação à CP!. Vamos 
continuar, a exemplo do que estou fazendo hoje, a 
buscar esclarecimentos, a buscar informações e a tra­
zê-las a esta Casa, lamentando, porém, que o grande 
instrumento para esses esclarecimentos não possa ser 
Instituído, por um" negativa da parte da Bancada 
governista, que deveria .ser a maior interessada em 
prestar à \Nação todos esses esclarecimentos na sua 
forma mais clara e mais límpida 

Aproveito, Sr. Presidente, o ensejo para dizer 
que não devemos perder de vista que todoo esses fa­
tos somados constl tu em aquilo que se poderta cha­
mar de pequena ou de média corrupção. Nem por Isso 
podemos admiti-la ou tolerá-la, porque ela dlsolve 
as bases morais da sociedade, que leva o País à de­
gradação e ao desmoronamento social. Haveremos de 
detectá-la e combatê-la sem trégua; mas é preciso 
ter consciência de que esta é o que se poderia cha­
mar a pequena ou a média corrupção. 

A meu juizo, na minha visão da coisa, sr. Presi­
dente, a grande corrupção é outra. Acho que a gran­
de corrupção é a concentração de riqueza propiciada 
pela manutenção desse modelo sócio-econômico que 
tanto temos combatido - manutenção essa que de­
corre de uma decis~o política do Governo, que privi­
legia poucos e sacnfica a grande maioria dos brasi­
leiros. E não é verdade que esse modelo não possa ser 
alterado sem uma grande comoção nacional; muito 
ao contrário, é perfeitamente possível, é perfeita­
mente viável implantar-se um novo modelo multo 
mais Justo e que confira ao Pais multo mais indepen­
dência econômica. 

Acho, Sr. Presidente, que a grande corrupção é 
a especulação financeira desenfreada: é o que se está 
passando no open market, com a tolerância e até com 
o estímulo do Governo. São os ganhos fáceis e astro­
nômicos de quem nada produz para a Nação; são os 
c~eques sem fundo utilizados quMe que diariamente; 
sao os papéis frios que passam de mão em mão; é a 
taxa de juros artificialmente elevada para dar mais 
a quem tem mais dinheiro para emprestar, e que 
constitui, sem dúvida, a grande causa da inflação que 
corrói os salários da classe trabalhadora. 

Acho, Sr. Presidente, que a grande corrupção é 
a Intervenção nos sindicatos, é a inexistência do di­
reito de greve, que é o único Instrumento que equall­
za a posição dos trabalhadores em relação à po.sição 
dos empresários, é a política salarial de arrocho, que 
toma do trabalhador para dar ao especulador. 

Acho, Sr. Presidente, que a grande corrupção é o 
nosso sistema tributário, que apena quem compra 
o feijão e o arroz e quem vive de salário, e é em al­
guns casos extremamente benevolente para com o 
especu!ador, para com quem vive de renda sem lazer 
força. 

Acho, Sr. Presidente que a grande corrupção é a 
especulação imobiliária, que o Governo pode comba­
ter mas não combate, deixando enriquecer os grandes 
investidores, enquanto se nega a subsidiar, o mínimo 
que seja, a casa popular, cujo comprador paga a cor­
reção monetária integral. 

Acho, Sr. Presidente, que a grande corrupção são 
os gastos com obras faraônicas que engrandecem a. 
imagem dos governos no momento; é o enorme dis­
pêndio com obras de urbanização, viadutos e pont-es 
que só beneficiam a populacão ntais rica do País e 
das cidades. enquanto as zonas pobres permanecem 
sem água, sem calçamento, sem esgotos, sem condu­
ção, sem escola, convivendo com a miséria econômica, 
com a miséria moral e com o mau cheiro das suas 
ruas. 

Acho, Sr. Presidente, que a grande corrupção é :\ 
acumulação de terras em mãos de poucos, em muit-OS 
casos estrangeiros, e o crescimento paralelamente da 
grande população dos Infelizes chamados bóias-frias. 

Acho, Sr. Presidente, que a grande corrupção é a 
divida externa, colossal e desnecessária, materialização 
de uma dependência econômica que se acentua des­
necessariamente, porque o Governo não quer redistri­
buir a rlqueza1 e abrir o mercado interno para. um 
desenvolvimento mais autônomo. 
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Acho. Sr. Presidente, que a grande corrupção são 
os privilégios que existem. na prática, para as gran­
des empresas, principalmente para as multinacio­
nais, que são capazes. e as únicas capazes. de abrir to­
das as portas da especulação financeira. 

Acho. Sr. Presidente, que a grande corrupção é 
o pacote de abril, é o senador biônico. ê o mandato de 
seis anos do Presidente da República, são as eleições 
indiretas. assim chamadas. mas que na verdade não 
são nem eleições nem indiretas. rnas nomeações dire­
tas. tudo feito para impedir que a Oposição possa 
chegar ao poder e mudar esse modelo econômico, que 
consagra a concentração de riqueza e a dependência 
externa. 

Acho, Sr. Presidente, que a grande corrupção é a 
Lei Falcão, que impede a Oposição de usar o rãdio e 
a televisão, para mostrar ao povo e à Nação que é 
perfeitamente possível mudar esse modelo econômico 
e conseguir um desenvolvimento muib mais justo e 
muito mais independente. 

Acho, Sr. Presidente, que a grande corrupção é 
a manutenção no poder, por mais seis anos, do mes­
mo grupo que se utiliza da força e de todos esses arti­
fícios e manobras. para continuar impondo à Nação 
esse modelo. para nós inaceitãvel. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa. a meu ver. 
a grande corrupção, e contra ela nossa voz não se 
calará. nossa luta continuará, atê o dia em que ti­
vermos, realmente. democracia neste País. Nossa luta 
continuara até o dia em que tivermos, realmente, 
democracia neste País. até o dia em que existir a ro­
tatividade no poder. que ê caracteristica essencial 
do regime democrâtico; até o dia em que pudermo.s 
demonstrar, na prãtica, que é perfeitamente possível. 
realizã.vel. sem nenhuma revolução nem comoção so­
cial, neste ,Pais. as mudanças, as reformas que nós 
pregamos, para dar à Nação mais justiça, mais aten­
ção ao povo, e mais independência em relação ao ex­
terior. 

Sr. Presidente, achei por bem fazer essas obser­
vações, sobre aquilo que acho seja a grande corrup­
ção, para. que a nossa atenção não se desvie deste ru­
mo, deste objetivo principal, que é o de combater e 
eliminar esses elementos, que. ao meu juízo, consti­
tuem a grande corrupção do País. 

Mas, Sr. Presidente, não podemos, como disse de 
ipício, deixar, por um dever I[loral e por um dever 
funcional, de combater e de atacar, também. aqueles 
outros aspectos que qualifiquei de pequena, média 
corrupção, e que dos quais temos nos ocupado, fre­
qüentemente, nesta tribuna, chegando ao ponto de 
tentar, por todos os meios. constituir uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, dada a gravidade das de­
núncias, dada a seriedade dos fatos apontados, e da­
da a autoridade de quem tem trazido a pUblico essas 
denúncias. 

Lamentavelmente, repito, não conseguimos coW3-
titu1r essa CPI, mas nossa luta continuará; procura­
remos informações, procuraremos esclarecer os fatos 
e traze-Ias ao conhecimento público, ao conhecimen­
to da Nação. <Muito bem! l 

O SR. PRESIDENTE !Henrique de La Rocquel -
Concedo a palavra ao nobre Senador Eurico Rezende, 
como Líder da Maioria. 

O SR. EURICO REZENDE <ARENA-ES. Líder 
da Maioria. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Devo dizer que a respeito de muitos parlamenta­
res, firmamos, ao longo desses quase 16 anos de Con­
gresso, opiniões, conceitos, uns definitivos, outros su­
jeitos a condicionantes e a verificações. 

Com relação ao eminente Senador Roberto Satur­
nino, habituamo-nos a ictentifJcar em sua pessoa e 
em sua conduta parlamentar a competência convi­
vendo com a moderação. 

Quanto à primeira. S. Ex.a conserva nos traba­
lhos das comissões e nos debates parlamentares uma 
posição realmente coroada pelo apreço dos seus com­
panheiros de lides parlamentares. E quanto à mo­
deração. S. Ex.8 em episódios políticos da maior re­
levância. e causando até surpresa em virtude de sua 
pré-origem partidária, demonstrou possui-la em grau 
bJ.stante elevado. Chegou mesmo. em certa quadra da 
vida nacional, a ser um conciliador, e por isso foi 
objeto de critiças dos próprios radicais do seu Parti­
do. Mas S. Ex.a parece que anda cansado. 

O Sr. Roberto Saturnino <MDB-RJ> -E a pura 
verdade. 

O SR. EURICO REZENDE IARENA-ESJ -
.. não da competência, mas da moderação. A inteli­

gência continua lhe sobrando e pode ser até matéria­
prima para esbanjamento. mas a moderação. Sr. Pre­
sidente. escasseou, e vem se tornando praticamente 
ausente do mercado das suas idéias; é mercadoria que 
já desertou das prateleiras da vida parlamentar de 
S. Ex.a A impressão que se tem é que o estrépito, o 
barulho. a.s acusações s.em prova, a leviandade sem 
freios. observadas nesses Ultimas dias, procurando 
criar um clima de suspeição nacional contra o Go­
vernv, contra o regime, contra as autoridades cons­
tit,uídas, terininaram por colher, na sua voragem, o 
ilustre Senador Roberto Saturnino. S. Ex.a, hã pou­
cos dias. no momento de melancólica inspiração, mas 
pJra não ficar fora da regra geral que se estabeleceu 
rrcentemente. S. Ex.a escolhe uma das figuras mais 
rrspeitãveis desta República para, em sua conduta, 
ccntemplar atos de tráfico de influência. 

As acusações feitas por $, Ex. a foram prontamen~ 
te respondidas na carta endereçada. ao nosso compa~ 
nheiro de Liderança, de vez que me encontrava au­
.sente, o eminente Senador Jarbas Passarinho, pelo 
Ministro Golbery do Couto e Silva. Tinha-se a im­
pressão de que, por força de honradez pessoal. o nosso 
eminente colega, Senador Roberto Saturnino, e nisso 
não haveria nenhuma quebra de ética, viesse a retifi­
car os conceitos que fizera açodadamente contra. o 
Sr. Ministro-Chefe da Casa Civil da Presidência da 
Repüblica. Mas não. A ordem, o comando, as ins­
truções são para que o MDB se esforce ao mãxímo 
para que não sala do noticiário nacional a palavra 
corrupção, mesmo que atrás desta palavra esteja a 
hierarquia da improcedência e, mais do que isso, da 
mentira mais deslavada. 

Hoje, S. Ex. a. - tamanho é o seu propôsito de 
superar até os mais radicais - cria uma nova se­
mântica a respeito de. corrupção; a eleição indireta 
do Presidente da República é uma corrupção; os Go­
vernadores eleitos indiretamente refletem corrupção: 
Senador eleito indiretamente reflete corrupção. 

Ora, Sr. Presidente, os homens públicos, e o 
MDB, que vêm defendendo a legalidade, devem, nos 
seus conceitos, adaptar as afirmativas, onde pro­
curam fazer acusações de ordem criminal, à lei res­
pectiva. 

Ora. corrupção é definida no Código Penal. As­
sim, os conceitos feitos por S. Ex,a. a respeito de cor­
rupção, que são totalmente inusitados. inquilinos da 
av-entura mental e da imaginação especial de Júlio 
verne, tudo isso nos dá a medida exata a que missão 
se entrega o Movimento Democrático Brasileiro, 

E, quando v-emos aquele antigo moderado, Sr. 
Presidente, capitular e superar, até, os mais radi­
cai.s do MDB em conceito de corrupção, uma tristeza 
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imell8a e um desânimo - podemos dizer - quase que 
total cobrem as nossas cabeças, as nossas consciên­
cias, a caminho do futuro. 

Disse S. Ex.• que o mandato de Presidente da 
República de 6 anos é corrupção. 

Então, Sr. PreSidente, o que S. Ex.• procura, com 
essa semântica revolucionária assim tão !novl>dora, é 
enxergar, em cada ato da vida pública daqueles que 
detém o poder, a <lOrrupção. 

Mas quer-me parecer, Sr. Presidente, que quando 
o Sr. Senador Roberto Saturnlno fez referência ao 
fato de eleição indireta ser corrupção, S. Ex.• recru­
tou com Isto a gr2.nde mágoa de não ter alcançado 
seu sonho eletivo, no Estado do Rio, porque S. Ex.• 
acusa não s6 o Sr. Chagas Freitas, que foi eleito por 
um processo Indireto, mas o próprio colega nosso, o 
respeitável Sr. senador Amara.! Peixoto, que foi, tam­
bém, eleito senador pelo processo indireto. Essas duas 
pessoas são colocadas na posição de sujeitos ativos e 
passivos da corrupção. 

Assim, Sr. Pre-sidente, estamos diante de uma 
triste realidade em que os homens públicos, antes 
moderados, antes lúcidos, recuam, capitulam e pas­
sam a entender o segu!n te: só existem, duas classes, 
no Brasil, no campo moral - os t!liados ao Mo'ilmen­
to Democrá tlco Brasileiro e os f!Hados à ARENA. Os 
ilHados ao Movimento Democrático Braslleiro são os 
bandeirantes da moralidade pública e os f!Hados à 
ARENA são as fileiras de. corrupção. 

Ora, Sr. Presidente, voltando ao assunto especi­
fico, s. Ex.• volta a acusar o Ministro Golbery do . 
Couto e Silve., porque quando este era Presidente da 
Dow Química esteve no Conselho de Desenvol'ilmen­
to Industrial e lá formulou um pleito 'ilsando, pare­
ce, que a Implantação de um complexo de soda-cloro 
no Nordeste. E pelo simples fato, Sr. Presidente, de o 
processo ter sido aprovado no CDI em 48 horas, na 
opinião do Sr. Senador Roberto Satumlno, o Minis­
tro Golbery exerceu tráfico de influência. 

Ora, Sr. Presidente, nós, representantes do povo, 
tanto do Governo quanto da OpOsição, que percorre­
mos as repartiçõen públicas, procuramos sempre 
apres.se.r as reivindicações dos pedidos, das solicita­
ções. Para que o nobre Senador Roberto Satumlno 
tivesse a desenvoltura de Identificar, numa questão 
de relógio, a existéncla de trãflco de influência, 
S. Ex. • estaria na obrigação moral de trazer para aqui 
e. documentação que não trouxe. Trata-se, portanto, 
de uma increpação caluniosa que a Nação não aceita. 
E, em seguida, vem o nobre senador Roberto Saturnl­
no com episódio verificado em 1975, quando o Minis­
tro Golbery do Couto e Silve. nada mais tinha com 
aquela empresa. 

Sr. Presidente, no dia em que se adotar como ver­
dade a prática de corrupção e de tráfico de lnfluên­
cta ao s.ntigo titular de uma empresa. e que, com o 
correr do tempo, deixou de ser, então a honorab!H­
dade humana, a probidade pessoal da pessoa. vai ficar 
dependendo da cond·~ta da empresa à qual pertence­
mos há dois, três, quatro, cinco anos atrás. 

Veja o Senado, note sobretudo o Sr. Senador Ro­
berto Saturnlno, que tese perigosa! Devemos ter na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal, tanto 
em termos de Parlamentares da ARENA como do 
MDB, colegas nossos que já foram sócios ou dirigen­
tes de empresa, onde mais tarde se verificou a prá­
tica de IHcltudes. E nenhum de nós, Sr. Presidente, 
da ARENA, e ninguém do MDB - a não ser agora o 
Sr. Senador Roberto Satumino - vincula, definiti­
vamente, a 'lida moral do cidadão à conduta de pes­
soa. jurídica de uma empresa a que esse cidadão per­
tenceu. 

Isso é profundamente doloroso, Sr. Presidente, 
Isto gera amarguras revoltadas. Tudo Isso foi o que 
afirme! daquela tribuna: o MDB vem perdendo, uma a 
uma, todas as suas bandeiras e, agora, no desespero 
das cercanias das eleições de 15 de novembro, está es­
quematizando e, mais do que Isso, está executando 
nm nl•no - como d!s.se no principio das minhas con­
siderações- visando a criar um clima de suspeição e 
à custa da calúnia, da Injúria e da d!!amação, colhe~ 
os d!'iidendos eleitorais, pouco Importando o bem su­
premo de. criatura humana, que é a probidade. 

Mas, Sr. Presidente, este desiderato não será al­
cançado. Essas acusações totalmente Improcedentes 
e para as quais se chega até a desfaçatez de pedir 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, essas acusa­
ções Jamais virão acompanhadas de provas, porque 
ao Mo'ilmento Democrático Bras!le!ro, com algumas 
exceções aos seus Lideres, o que Importa é jogar a dú­
vida para, na confiança, Improcedente também, da 
falta de discernimento do eleitorado, obter a vitória. 
Ai, sim, é que seria à custa de. corrupção, porque mo­
ralmente, Isto é, fora do Código Pena.!, a pior corrup­
ção que existe no desserviço a um país é envenenar 
pela calúnia, pela InJúria e pela difamação os nossos 
homens públicos. 

Sr. Presidente, não conheço, no mérito, esta se­
gunda parte, esse episódio verificado em 1975. Mas o 
Sr. Ministro Golbery do Couto e Silva nada mais ti· 
nha com a Dow Química. Havia se afastado. Cabe, 
então, se há IHc!tude, ao Senador Roberto Saturnlno, 
usando de meios legais, denunciar, e esse é o seu de­
ver legal, denunciar a Dow Quimlca por essas ope­
rações que s. Ex.• considera, de um lado, contrárias 
aos interesses nacionais e, de outro, o que é pior, fru .. 
to da corrupção. 

Mas, S. Ex.• não fará Isto, porque não tem pro­
vas; e, ainda mais, porque corre o risco de respon­
der criminalmente pela figure. da denunciação calu­
niosa ou então pelos delitos previstos no Código Pe­
na.!, de calúnia, de injúria e difamação. 

As nossas leis dão o direi to e. s. Ex.• de levar os 
dirigentes da Dow Quimlea ás barras da Justiça. Mas, 
S. Ex.• não fará Isso, porque o que Interessa a S. Ex.•, 
como interessa à maior parte do MDB, é continuar a 
falar, atrav;s dos microfones, através da Imprensa, 
através do rádio, através da televisão, que existe cor­
rupção, para, nesse. sinfonia de repetição, procurar 
impressionar e. opinião pública nacional. 

Sr. Presidente, foi uma tarde triste, E cada vez 
mais o Sr. Senador Roberto Saturnlno, embora man­
tendo as virtudes de sué. competéncla, exonera-se dos 
deveres de sua moderação e, mais do que Isso, resolveu 
!ngresar nas fileiras daqueles que, le'ilanamente, acu­
sam o regime e nossas autoridades. !Multo bem!) 

O Sr. Roberto Saturnlno !MDB--RJ) - Peço a 
palavra, como Líder, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) -
Cnneedo a palavra ao nobre Senador Roberto Satur­
nino que falará como Líder da Minoria. 

O SR. ROBERTO SATURNINO !MDB-RJ, Como 
Lider. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, os 
fatos que eu trouxe hoje aqui, os fatos concretos e 
especit!cos, a respeito da atuação da empresa Dow 
Química e dos benefícios que lhe foram concedidos 
pelae autoridades brasileiras, pela denúncia desses fa­
tos, assumo Inteira responsabiHdade, seja perante es­
ta Casa, perante este POder, como perante o Poder 
Judiciário. Estou absolutamente tranqüilo quanto 
àqullo que eu disse, no meu pronunciamento, não as 
distorções e Interpretações dadas pelo Senador EUri­
co Rezende,. porque estas correm por conta do pensa-
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mento de S. Ex.•, mas aqUilo que eu disse, o que eu 
trouxe à Casa e que apresentei, por Isto, sou evidente­
mente responsável e estou abSolutamente seguro e 
tranqüilo 

Quanto l1<lS comentártos e às deformações do se­
nador Eurico Rezende, eu, Sr. Presidente, não tenho 
a fazer nenhuma observação. É natural que o LJder 
do Governo, na falta de argumentos ou na falta de 
respostas para os fatos que eu trouxe, limite-se a re­
picar com outras acusações, como se estlvêssernos aqui 
com o propósito, simplesmente, de denegrir a Imagem 
do Governo, quando o que queremos é a Comissão 
Parlamentar de lnquértto, que é o Instrumento pró­
prio para apurar a veracidade de denúncias que tém 
sido trazidas à Nação. Não sei exatamente por que 
as razões do receio da Maioria, que deveria. ser a 
maior interesada no esclarecimento desses fatos. Mas 
o que ocorre é que a bancada arenlsta, a bancada go­
vernista, se nega a dar apolo à constituição desta 
CPI. E, nessas condições, vê-se o seu Llder obrigado 
a. recorrer a esses artifícios, que a sua. 1nteUgência 
lhe fornece com as facilidades que todos nós conhe­
cemos, para tentar dar uma resposta que, obviamen­
te, não toi dada em relação àqullo que apresente!. 
Trouxe eu ratos e pedi a apuração e o esclarecimen­
to deles. Nada mais. Não estou denunciando nin­
~uém de corrupção nem de tráfico de Influências. 
Trouxe fatos: aconteceu Isto e Isto, assim, assim. Va­
mos apurar as razões pelas quais o Governo concedeu 
esses favores, as justificativas. Isto é o que queremos 
e não respostas vagas, acusatórias e deformadoras, 
como as pal,.vras que ouvimos do Senador Eurico Re­
zende. 

O Sr. Saldanha De.-.1 <ARENA~ MTl - V."Ex.• 
dá licença para um aparte, nobre Senador? 

O SR. ROBERTO SATURNINO !MDB-RJl -
Com multa honra. 

O Sr. Saldanha Derzi <ARENA - MTl - Nobre 
Senador Roberto Saturnlno, o que nós estranhamos, 
ARENA, Governo e, naturalmente, a Nação Inteira, 
são denúncias que V. Ex ... tém trazido - na sua 
grancte maioria Infundadas- de fatos passados há 
três, quatro ou cinco anos. E vêm, agora, às vésperas 
das eleições, trazer M conhecimento do público essas 
denúncias, que nós e a Nação entendemos com um 
fito puramente eleltorelro. Vê V. Ex.• que o Gen. 
Hugo de Abreu conviveu com a corrupção por mais 
de três anos e só velo a denunciá-la quase um ano 
depois de haver deixado a sua função de Aux!llar do 
Governo na Casa Militar. Então, por que não denun­
ciou na ocasião própria, não Insistiu, não se revoltou. 
não acusou à Nação, na ocasião oportuna? Agora, 
para efeito eleitoral do seu candidato à Presidência 
da República, é que traz ao conhecimento da Na­
ção esses fatos, com os quais ele conviveu, inclusive, 
protegendo elementos sabidamente corruptos em vá­
rios Estados. Então, são esses fatos que estarrecem a 
Nação, e o povo não acredita neles, porque sabem que 
são baseados em interesse eleltoreito, às vésperas das 
eleições. 

O SR. ROBERTO S!\TURNlNO (MDB - RJ) -
Sr. Senador Saldanha Derzi, a Opo.slção, nós do MDB, 
jâ tivemos a oportunidade de dizer Isso, Inclusive da 
tribuna: não temos culpa alguma de que só esteja­
mos tomando conhecimento, concreto, desses fatos, 
agora, por denuncias que tém sido trazidas por pes­
soas que con.sideramos portadoras de autoridade para 
trazê-las a publico e torná-las suscetíveis de apura­
ção, para trazê-las com o mlnlmo de credlbllldade ca­
paz de sustentar esse nosso pedido de apuração e de 
exame dessas denúncias. 

Quanto à coincidência desse fato com a proxi­
midade das eleições, não temos nenhuma responsa-

bllldade, nenhuma culpa disso. Não é pelo fato de 
estarmos às vésperas de eleições que vamos nos calar 
sobre o assunto, quando, como já d~e. é do nosso 
dever, funcional e -DlQl'a.J.._, procurar esses esclareci .. 
mentos, aprofundar as Informações, para dizer à Na­
ção se houve corrupção ou não. Se ficar demonstrado, 
- como é do interesse da Maioria, - que não houve 
nada, muito bem, o Governo só sairá engrandecido 
desse episódio todo, e a Oposição levará o seu qui­
nhão de desgaste perante a opinião pública. Mas, se 
estamos pedindo a apuração, nós estamos correndo o 
risco desse desgaste. E, no entanto, achamos que é 
nosso dever, dever funcional e moral, correr o risco 
do desgaste, mas pedir a apuração dos fatos, que, na­
turalmente, segundo o parecer da Maioria são In­
fundadas e serão completamente desmoralizadas ao 
curso de uma Investigação num Instrumento próprio, 
adequado, que é a Comissão Parlamentar de Inquérito. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - Permite 
V. Ex.• um aparte? (Assentimento do orador.J -
Apenas neste trecho do pronunciamento de V. Ex.• 
que ouso Interromper, quando é lembrada a necessi­
dade da constituição de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito. Senador Roberto Saturnlno, durante 
multo tempo, por exemplo, o Senado discutiu o Acor­
do Nuclear Brasil-Alemanha. A própria Oposição 
apoiou esse Acordo. Mas pergunto eu a V. Ex. a.: se não 
existisse uma CPI, nós saberiamo.s, por exemplo, que 
uma firma ganhou a construção de Angra II e Angra 
III sem concorrência? Pergunto ainda e pergunto ao 
Lider do Governo: e conheceríamos nós em deta1hes 
os recursos alocados pelo Instituto Nacional de Pro­
priedade Industrial? Teriamos conhecimento do que se 
passou com o Incêndio de Angra I? 1!: hoJe o próprio 
Governo, Senador Roberto SaturnJno, que reconhece 
a Importância da CPI Nuclear. O Governo terá opor­
tunidade de mostrar à Nação tudo que se relaciona 
com este Acordo, por demais Importante. A Oposi­
ção, estou certo, terá a oportunidade de obter todos 
os esclarecimentos necessárias. A CPI pode sempre. 
quando bem conduzida, eliminar dúvidas. 

O SR. ROBERTO SATURNlNO <MDB- RJ1 -
Senador Itamar Franco, o exemplo que V. Ex.a traz é 
extremamente feliz, a Intervenção de V. Ex.• é de 
todo oportuna. De fato, nós ambos pertencemos a essa 
Comissão, que desenvolve os trabalhos sob a ltic!da 
presidência de V. Ex.• e que vem, realmente, escla­
recendo ao Pais, esclarecendo a opinião pública so­
bre uma série de fatos e ocorrências que se deram 
na execução do Acordo Nuclear. E tem sido afirma­
ção constante em todos os depoimentos, de todos os 
depoentes, Inclusive de autoridades governamentais 
que têm prestado esclarecimentos à Comissão, todos 
eles, unanimemente, tém ressaltado a Importância 
dessa Comissão, a Importância de existir esse forum, 
esse instrumento parlamentar de esclarecimentos, 
através do qual eles, os representantes do Governo, 
estão dando os seus esclarecimentos, as suas noticias, 
as suas interpretações, as suas informações, e nós 
colhendo algumas de gravidade maJor ou menor, es­
clarecendo a opinião pública, que, a meu ver, no ba­
lanço geral, não produziram nenhum efeito devasta­
dor, seja sobre as empresas governamentais, como a 
NUCLEBRAS e as outras, seja sobre autoridades go­
vernamentais. 

Na medida em que o Governo comparece à Co­
missão, presta os esclarecimentos, e são revelados à 
Nação fatos que, como V. Ex.• aponta, não teriam sido 
conhecidos não tosse a exlsténcla da Comissão, acho 
que o Governo sairá até, no balanço geral das coisas, 
engrandecido perante a opinião pública, pela aquies­
cência, pela concordância em comparecer a esta Co­
missão, e prestar as devidas Informações. 
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O Sr. Eurico Rezende 1 ARENA - ESJ - Agora 
V. Ex.a vai-me permitir, porque, por intermédio de 
V. Ex. a, o Senador Itamar Franco me fez uma pergun~ 
ta. Houve uma preocupação triangular. Vê V. Ex.n, 
Senador Roberto Saturnino, como eu tinha razão no 
meu discurso, e quem acabou de me dar razão foi. 
precisamente. o nobre Senador Itamar Franco, que 
por ser de Juiz de Fora, nesse casa, deveria estar com 
o juízo de dentro, mas contínua com o juízo de fora. 
S. Ex.a afirmou, aqui, agora, que já ficaram prova­
das algumas acusações feitas na Comissão Parlamen­
tar ... 

O Sr. Ita"mar Franco IMDB - MGJ - Eu não 
disse isso. v. Ex. a parece que, preocupado com Juiz de 
dentro ou Juiz de Fora, se perdeu no seu raciocínio. 
Eu disse que a constituição de uma CPI Nuclear pos­
sibilitou que a nação conhecesse, e principalmente o 
Congresso Nacional, que as obras de Angra 11 e Angra 
111 foram dadas sem concorrência pública. Eu disse 
possibilitou. Não estou fazendo juizo. inclusive não 
poderia fazê-lo, pois sou Presidente daquela Comis­
são. Veja v. Ex.a que a minha colocação difere um 
pouquinho do raciocínio de bacharel de V. Ex.• Meu 
raciocínio fol um pouco mais cartesiano, com todo o 
respeito que me merece V. Ex. a 

O Sr. Eurico Rezende <ARENA- ESJ -V. Ex.• 
vai permitir, agora. reatar o aparte que o orador me 
concedeu. V. Ex.a confirma, fol isso mesmo que V. 
Ex.• disse: que os trabalhos desenvolvidos pela Co­
missão, até aqui, possibilitaram à Nação o conheci­
mento de que houve obras contratadas sem concor­
rência pública. 

O Sr. Itamar Franco <MDB - MGJ - li: verda­
de, e o próprio Governo deu uma nota nesse sentido. 

O Sr. Eurieo Rezende <ARENA ESl - Er.tão V. 
Ex.a joga isso no ambiente como se em alguns casos 
excepcionais a lei não dispensasse a concorrência pú· 
blica. V. Ex.a não completou, V. Ex.a, em conexão 
com o discurso do Senador Roberto Saturnino, que é 
um discurso acusatório, procurou justapor sua acusa­
ção às acusações dele. 

O Sr. Itamar l'ranco (MDB - MG1 - V. Ex.• 
está enganado. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ESl - Tanto 
mais lamentável quando parece que V. Ex.a, segundo 
disse agora, é o Presidente da CPI. Mas V. Ex.• vai 
permitir concluir o aparte. 

O Sr. Itamar Franco <MDB- MG! -Eu não es­
tou interrompendo V. Ex.• não, apenas puxei o ml, 
crofone. 

O Sr. Eurico Rezende <ARENA - ESJ - O que 
entendo, Sr. Presidente, é que só se pode julgar o 
objeto da constituição de uma CPI quando os seus 
trabalhos são encerrados, mediante um parecer e a 
votação do mesmo. Mas, aqui no Bra.sil, não, aqui no 
Congresso Nacional, não, tem-se a mania de consti­
tuir Comissão Parlamentar de Inquérito, ouve-se uma 
pessoa acusando outra, a noticiário acusatório sai 
abundantemente, só após 10, 15 ou 20 dias a outra 
pessoa vem se defender, porque se dà preferência 
mais às acusações e, enquanto isso, homens, talvez 
honrados ou não, pouco importa, mas enquanto não 
forem julgados. pela Declaração Universal dos Di­
reitos Humanos, são considerados inocentes, ficam ex­
postos ao mercado das supeições, ao pelourinho da 
opinião pública. O Sr. Senador Itamar Franco, como 
Presidente da CPI do Acordo Nuclear, já entende que 
a falta de concorrência pública compõe o elenco de 
razões acusatórias apontadas pelo eminente Senador 
Roberto Saturn1no. Então eu não me enganei, Sena­
dor Itamar Franco, quando dei interpretação exata 
ao seu apàrte. 

O Sr. Itamar Franco I MDB - MG i Permite­
me um aparte. nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO IMDB- RJI -
Pois não. 

O Sr. Itamar Franco 1 MDB - MG J - O Ilustre 
Senador Eurico Rezende tenta, mais uma vez. dis­
torcer o pensamento. Mas, felizmente, a gravação ai 
está, a Taquigrafia anotou. 1!: comum o Senador Eu­
rico Rezende tentar distorcer quando lhe interessa. 
Veja, Ex.a. que não entrei no mérito da problemâti­
ca levantada por V. Ex. a Pincel apenas quando V. Ex. a 
se referiu à CPI, disse da importância de uma CPI no 
tCongreso Nacional. Então dei o exemplo da CPI 
Nuclear. Evidentemente que não podia concluir por­
que essa CPI está instalada, está funcionando, não há 
conclusão alguma, ainda. Apenas disse ~ e é o pró­
prio Governo que reconhece, em nota pública assi­
nada por três Ministros - que não houve concorrên­
cia para as obras Angra li e Angra IH. É o pró­
prio Governo que reconhece. E esse depoimento foi. 
inclusive, levado à Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, através do Presidente da ELETROBRAS. que 
disse que não houve concorrência e que o Ministro 
despachou baseado no Decreto-lei n.O 200. S. Ex.a 
não pode é distorcer O pensamento do parlamentar. 
Nós não lhe damos o direito de fazer l.sso. Nobre Se­
nador Roberto Saturnino, o mal neste Pais é que 
nós nos acostumamos a não dar mais explicações. 
Quando essas explicações são pedidas, ou se distorce 
educadamente o pensamento, como o fez o Senador 
Eurico Rezende, ou então parte-se para a ag-ressão 
às mães. 

O SR. ROBERTO SATURNINO IMDB - RJi -
Nobre Senador Itamar Franco. percebi com nitidez. e 
todos os Senadores da Casa ouviram muito bem. que 
V. Ex.a se referiu aos fatos levantàdos em decorrên­
cia da existência da CPI. Fatos esses que estão sen­
do julgados, justificados pelo Governo e comentados 
por nós da Oposição, mas que obviamente não deram 
origem ainda a nenhum julgamento definitivo, por­
que, como todos sabemos, esse julgamento só virá 
com o parecer final da Comissão. Mais uma vez as 
palavras de v. Ex.• foram tomadas, e distorcidas. e 
elaboradas pela inteligência e imaginação do Sena­
dor Eurico Rezende e transformadas em algo que v. 
Ex. a não quis dizer, assim também em relação ao pro­
nunciamento que fiz nesta tarde de hoje. 

O Sr. Benedito Ferreira I ARENA - GO I - Per­
mite V. Ex.a um aparte'? 

O SR. ROBERTO SATURNINO <MDB - RJ> -
O~ço o nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira I ARENA - GO 1 - Nobre 
Senador Roberto Saturnlno, o que pude alcançar -
parece que até o dono do discurso é S. Ex.a o Sena­
dor das Alterosas - na verdade, é que o Senador Eu­
rico Rezende não padece do meu socorro. Creio que 
há uma injustiça, e sei o quanto o Senador Itamar 
Franco se preocupa em ser justo. Na verdade, o nobre 
Senador disse que o Senador Eurico Rezende é o usei­
ro e vezeiro em·distorcer. Parece-me que há aí tam­
bém uma pequena distorção de S. Ex."', porque, não 
vou dizer que maliciosamente, mas convenientemente 
S. Ex.a diz que o Governo veio de público confessar. 
Não, o Governo não veio confessar, veio proclamar 
uma verdade legalmente amparada em ato legislati­
vo. Isso comportaria a V. Ex.as, que são tão pródigos 
em críticas e em apresentações de emendas cons­
titucionais, que apresentassem um projeto de lei re­
vogando o Decreto-lei n.0 200. Agora, não me acode 
à memória que se tenha noticia de V. Ex.8 ou outro 
par da sua Bancada tivesse proposto a revogação ou 
a alteração do Decreto-lei n.o 200, visando impedir 
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essa faculdade legal que aí está. Vê V. Ex.• que. ás 
vezes. no calor do debate, sem querer ser malfdoso 
- acredito que não era a intenção de V. Ex.a. - mas 
acaba-se sendo, injusto com um colega, às vezes de 
maneira contundente. como V. Ex.a acaba de fazer 
com o nobre Senador Eurico Rezende, que dispensa. 
por certo, não só pela. sua capacidade; mas, sobre­
tudo, pela sua honradez, pela sua correção, no trato 
da Liderança do Governo, nesta Casa e no seu rela­
cionamento com os colegas. Mas, vê V. Ex.a, como é 
fãcil pi.sar em casca de banana. V. Ex. a disse: ··o Go­
verno veio confessar" - como se tivesse praticado 
uma coisa oculta, como se o Governo tivessé feito 
uma coisa ilegal, imoral, quando. na verdade, o que 
o Governo tez foi proclamar, através dos seus Minis­
tros, que praticou um ato amparado em lei. 

O SR. ROBERTO SATURNJNO iMDB- RJ1 -
Nobre Senador Benedito Ferreira, nós não temos ra­
zão especial para aceitarmos, para concordarmos e 
admirarmos as disposições do Decreto-lei n.O 200, uma 
vez que se trata de um decreto-lei, o que, para nós, 
em qualquer circunstância, em princípio, é condená­
vel. Entretanto, não se trata disso. Trata-se de veri­
ficar se o Governo, se a.s autoridades usaram adequa­
damente. corretamente a faculdade que o Decreto-lei 
n.0 200 dá para deixar de realizar a concorrência para 
Angra Il e Angra III. Isto é o que a CPI está anali­
sando e verificando. 

O Sr. Itamar Franco tMDB - MG> Exata-
mente. 

O SR. ROilERTO SATURNINO i MDB RJ 1 -
Ao fim dos trabalhos a Comissão dirâ. claramente isso. 
e nós da Oposição díremos claramente a nossa opi­
nião. A vantagem da Comissão Parlamentar de In­
quérito é justamente essa, é permitir que os fatos 
aoareçatn e sejam julgados à luz da lei, da legisla­
ção e, enfim, a opínião pública seja esclarecida, cabal 
e profundamente, sobre tudo isso. 

O Sr. Itamar Franco i MDB - MO 1 - A CPI está 
funcionando com a colaboração do próprio Governo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO !MDB - RJ1 -
Perfeitamente. Sr. Presidente, eram as observações 
que tinha a fazer e, como digo, o que trouxe à Casa. 
as minhas palavras estão registradas pela Taquigra­
fia, e por estas assumo inteira responsabilidade. 
(Muito bem! J 

O SR. PRESIDENTE i Henrique de La Rocque I 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Mon­
tara. íPausa.J 

S. Ex.a não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 1ARENA - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -- Sr. Presidente. srs. 
Senadores: 

O Banco do Brasil poderá instalar mais de oito­
centos postos avançados de crédito rural em locali~ 
dades desassistidas, atendendo diretamente a pelo 
menos trezentos mil novos pequenos produtores ru~ 
rais 11,2 milhão de pessoas, diretamente e indireta~ 
menteJ, segundo estudos realizados e encaminhados 
ao Conselho Monetário para estabelecimento dos cri­
térios necessários à implantação do projeto. O Banco 
do Brasil espera que, noventa dias após o estabeleci~ 
menta dos critérios, possa inaugurar os primeiros 
postos avançados. 

Trata-se de iniciativa de g-rande importância, ca ... 
paz de produzir resultados os mais positivos, quer sob 
o aspecto social como econômico. Esses postos avança­
dos, sendo a operação bem planejada e conduzida, po­
derão ter papei relevante na melhoria das condições 

de vida das populações rurais e no reerguimento da 
economia no setor, com magníficos resultados para a 
produção agrícola e pecuária. 

Segundo as informações divulgadas pela impren­
sa, o Banco do Brasil recomendou ao Conselho Mo­
netário Nacional que, tendo em vista a enorme mas­
sa de pequenos produtores rurais a ser beneficiada. 
é indispensável que bancos privados e outros bancos 
governamentais também participem do sistema de 
postos avançados. Apenas vinte por cento dos agro­
pecuaristas têm acesso ao crédito rural subsidiado, 
segundo estatística. do Banco do Brasil. E, de acordo 
com o projeto, apresentado ao Conselho Monetário. 
"os postos avançados terão única e exclusivamente 
a fJnalldade de conceder crédito rural a pequenos 
agropecuaristas". 

Além de seu aspecto econômico, o Banco do Bra­
sil considera importante a abertura dos postos tam­
bém pelos seus reflexos sociais. Entende o Banco que. 
com isso, ocorrerá uma melhoria da renda de larga 
faixa da população que não conta com nenhum ou 
quase nenhum apoio governamental. fixação do ho­
mem no campo, com conseqüente redução do êxodo 
rural e uma maior produção de alimentos de consu­
mo interno. 

Sr. Presidente, evidente que a execução da idéia 
está expo.sta a riscos. Mas, confiamos na capacidade 
de planejamento e execução do Banco do Brasil, bem 
como do Banco Central, razão pela qual expressamos 
júbilo pela notícia de aperfeiçoamento da atual di­
reção do Banco do Brasil, especialmente do Presi­
dente Karios R.lschbleter que. indiscutivelmente. vem 
tendo ação das mais benjazejas no cargo que ocupa. 

A instalação desses postos avançados poderâ ser 
ponto de partida para uma a:npla e profunda ação do 
Governo no setor rural, cuja importância é desneces­
sária salientar num momento em que o General João 
Baptista Figueiredo, futuro Presidente da República, 
tanto tem enfatizado o valor da agricultura e a ne­
cessidade de maior amparo às populações rurais. es­
pecialmente das regiões hoje desassistidas. Devo no­
tar, ainda, que a execução da medida terá significa­
do multo especial para o Nordeste. região pobre e. 
por isso, necessitada da ajuda do Ooverno Federal. 
É em nome dos agropecuaristas sem assisténcia, que 
o Banco do Brasil estima chegam a oitenta por cento. 
que congratulo-me com a iniciativa do Banco do Bra­
sil, formulando votos para que ela se concretize o 
mais rapidamente possível! <Muito bem! 1 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque 1 -
Não hâ mais oradores inscritos. 1Pausa.> 

Nada mais havendo a. tratar, vou encerrar a ses­
são, designando para a sessão extraordinária a rea­
lizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos. a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n.o 80, de 1978 i apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n.0 641, de 
1978), que autoriza a Prefeitura Municipal de Suzano 
ISPl a elevar em Cr$ 74.903.618,00 i setenta e quatro 
milhões, novecentos e três mil, seiscentos e dezoito 
cruzeiros> o montante de sua dívida consolidada in­
terna, tendo 

PARECER, sob n.o 634. de 1978. da Comis.são: 
-de Constituição e .Justiça, pela constitucionali­

lidade e i uridlcldade. 
-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n.0 81, de 1978 !apresentado pela Comissão de 
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Economia como conclusão de seu Parecer n.0 635, de 
!9781, que autoriza a Prefeitura Municipal de Diade· 
ma ISPI a elevar em Cr$ 228.058.663,00 (duzentos 
e vinte e cito milhõe.'5, cinqüenta e oito mH, se\sc~n­
tos e sessenta e três cruzeiros) o montante de sua dí­
vida consolidada, tendo 

PARECER, sob n.0 636, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

-3-
D1scussão, em turno único, do Projeto de Reso­

lução n.o 84, de 1978 (apresentaria pela Comissão de 

Economia como conclusão de seu Parecer n.0 641, de 
19781, que autoriza a Prefeitura Municipal de Lagoa 
da Prata IMG! a elevar em Cr$ 1.500.000,00 !um mi­
lhão e quinhentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. tendo 

PARECER, sob n.0 642, de !978, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela constituctonaU­
dade e juridic!dade. 

O SR. PRESIDENTE !Henrique de La Rocque l 
- Está encerrada a sessão. 

tLevanta-se a sessão às 16 horas e 45 mi­
nutos.) 

ATA DA 171.a SESSAO, EM 17 DE OUTUBRO DE 1978 
4.a Sessão Legislativa Ordinária, da s.a Legislatura 

EXTRAORDINARIA 
PRESIDE:NCIA DO SR. MAURO BENEVIDES 

AS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevlr Leal - José Gulomard 
- Braga Junior - Cattete Pinheiro - Jarbas Passa­
rinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Hen­
rique de La Rocque - Fausto Castelo-Branco - Pe­
trônio Portella - Mauro Benevides - Wilson Gon­
çalves - Agenor Maria - Dlnarte Mariz - Jessé 
Freire - Milton Cabra! - Cunha Lima - Marcos 
Freire - Murílo Paraiso - Augusto Franco - Louri­
val Baptista - Heitor Dias - Lnlz Viana - Ruy 
Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - Ro· 
berto Saturnino - Vasconcelos Torres - Hugo Ra.mos 
- Nelson Carnelro - Gustavo Ca.panema - Itamar 
Franco - Franco Montoro - Orestes Quércia - Otto 
Lehmann - Benedito Ferreira - Lázaro Barboza -
ltalivlo Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi 
- Accloly Filho - Lenolr Vargas - Ota!r Becker -
Daniel Kr!eger. 

O SR. PRESIDENTE <Mauro Benevides! -A lista 
de presença acusa o comparecimento de 45 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides! - Pas­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno únleo, do Projeto de 
Resolução n.0 80, de 1978 (apresentado pela Co­
missão de Economia como conclusão de seu 
Parecer n.o 633, de 19781, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Suzana (SPJ a elevar em 
Cr$ 74.903.618,00 <setenta e quatro milhões, 
novecentos e três mil. seiscentos e dezoito cru­
zeiros! o montante de sua divida consolidada 
Interna, tendo 

PARECER, sob n.• 634, de 1978, da Comis­
são: 

- de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade e jurldlcldade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a 

encerrada.. 
Em votação. 

O projeto vai à Comissão de Redação. 
O SR. PRESIDENTE !Mauro Benevides) 
Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n.o 81, de 1978 (apresentado pela 
Comissão de Economia como conclusão de seu 
Parecer n.0 635, de 1978), que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Diadema (SP) a elevar em 
Cr$ 228.058.663,00 (duzentos e vinte e oito mi­
lhões, cinqüenta e oito mil, seiscentos e ses­
senta e três cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n.0 636, de 1978. da Comis­
são: 

- de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade e jurldicldade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a 

encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o àprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE !Mauro Benevides) 
Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n.0 84, de 1978 (apresentado pela Co­
missão de Economia como conclusão de seu 
Parecer n.0 641, de !9781, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Lagoa da Prata (MG) a 
elevar em Cr$ 1.500.0Cil,OO (hum milhão e qui­
nhentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada Interna, tendo 

PARECER, sob n.0 642, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constituw 

clonalidade e jurid!c!dade. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a. 

encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 
sentados. (Pausa.) sentados. CPausa.) 

Aprovado. Aprovado. 
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O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides> - Esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais dos Projetos de Re­
solução n.c• 80, 81 e 84, de 1978, aprovados na Ordem 
do Dia da presente sessão e que, nos termos do pará­
grato único do art. 355 do Regimento Interno, se não 
houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. 1. 0 • 

Secretário. (Pausa.) 
São lidas as seguintes 

Comissão de Redação 

PARECER N.0 676, DE 1978 
Redação final do Projeto de Resolução n.0 

80, de 1978. 

Relator: Senador Dirceu Ca.rdoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução n.0 80, de 1978, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Suzano <SP) a elevar em ............ . 
Cr$ 7.903.618,00 <setenta e quatro milhões, novecen­
tos três mil, .seiscentos e dezoito cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1978. -
Adalberto Sena, Presidente - Dirceu Cardoso, Relator 
- Saldanha DenL 

ANEXO AO PARECER N.0 676, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolução n.• 
80, d~ }918. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
.. . . . .. . . . .. .. .. .. . .. .. . .. . . , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO N.0 
, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Suzano 
(SP) a elevar em Cr$ 74. ~93. 618,00 (setenta e 
quatro milhões, novecentos e três mil, seiscen~ 
tos e dezoito cruzeiros) o montante de sua dí ... 
vida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 E a Prefeitura Municipal de Suzano <SPJ, 

nos termos do art. 2.0 da Resolução n.O 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a ele­
var em Cr$ 74.903.618,00 (setenta e quatro milhões, 
novecentos e três mil, seiscentos e dezoito cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada interna, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor. 
junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
SI A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação <BNHl, destinado ao financia­
mento dos serviços de implantação do Projeto CURA, 
naquele município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasll, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Está Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N.O 677, DE 1978 
·comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nú­
mero 81, de 1978. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso. 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n.• 81, de 1978, que autoriza a Prefei-
tura Municipal de Diadema (SPJ a elevar em ....... . 
Cr$ 228.058.663,00 (duzentos e vinte e oito milhões, 

cinqüenta e oito mil, seiscentos e sessenta e três cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1978. -
Adalberto Sena, Presidente - Diceru Cardoso, Rela­

- to.t - Saldanha Der.zi. 
ANEXO AO PARECER N.O 677, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolução nú­
mero 81, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, Item VI, da Constituição, e eu, 

, Pres!dente, promulgo a seguinte 
R.ESOLUÇAO N.0 

, DE 1978 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Diade­

ma (SP) a elevar em Cr$ 228.058.663,00 (du­
zenk·J e vinte e oito milhões, cinqüenta e oito 
mil, seiscentos e sessenta e três cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 Jt a Prefeitura Municipal de Diadema 

lSP>, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.o 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada. 
a elevar em Cr$ 228.058.663,00 lduzentos e vinte e 
oito milhões, cinqüenta e oito mil, seiscentos e sessen­
ta e três cruzeiros) o montante de sua divida conso­
lldada, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor, junto à Caixa Econômica do Estado 
de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação (BNHJ, des­
tinado ao financiamento de obras e serviços do pro­
jeto CURA. naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo . 

Art. 2.0 ,Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N.O 678, DE 1978 

Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de RoooJução nú­

mero 84, de 1978. 
Relator: Senador Saldanha Derzi. 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução n.'.l 84, de 1978, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Lagoa da Prata (MO I a elevar 
em Cr$ 1.500,000,00 (hum milhão e quinhentos mil 
cruzeiros)) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das comissões, 17 de outubro de 1978. -
Adalberto Sena, Presidente - Saldanha Derzi, Rela­
tor - Dirceu Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N.0 678, DE 1978 
Redação final do Projeto de Resolução nú­

mero 84, de 1978. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 

termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
, Presidente, promulgo a segulnte 

RESOLUÇAO N.0 , DE 1978 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Lagoa 

da Prata, Estado de Minas Gerais, a elevar em 
Cr$ 1. 500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Lagoa da 
Prata, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2.0 

da Resolução n. 0 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autoriZada a elevar em ........... . 
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Cr$ 1.500.000,00 !hum milhão e quinhentos mil cru­
zeirosl o montante de sua dívida consolida'1a, a fim 
de que possa contratar um empréstimo, de ig .ial valor, 
junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gt"·ais S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do B :nco Na­
cional da Habitação (BNHl, destinado à exel'ução de 
obras de implantação de Conjunto Habitacional na 
sede daquele município, obedecidas as condiçóes ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE I Mauro Benevides) - As re­
dações finais lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. LO-Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N.0 321, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, 
requeiro dispensa de publicação, para imediata dis­

, cussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n.• 80, de 1978. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1978. - Salda­
nha Derzi. 

REQUERIMENTO N.• 322, DE 1978 

Nos tennos do art. 356 do Regimento Interno, 
requeiro dispensa de publicação, para imediata dis­
cussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n.• 81, de 1978. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1978. - Salda­
nha Derzi. 

REQUERIMENTO N.0 323, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, 
requeiro dispensa de publicação, para imediata dis­
cussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n.• 84, de 1978, 

Sala· das Sessões, 17 de outubro de 1978. - Sal· 
danha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE !Mauro Benevides! - Apro­
vados os requerimentos, passa-se à imediata aprecia­
ção das redações finais anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Reso­
lução n.• 80, de 1978. !Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam 
sentados. (Pausa. l 

Aprovada.. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides> - Pas­
sa-se à apreciação da redação final do Projeto de 
Resolução n.• 81, de 1978, anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. IPausa.l 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.l 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE !Mauro Benevides! -Passa­
se, agora. à apreciação da redação final do prqjeto 
de Resolução n.o 84, de 1978, anteriormente lida. 

Em discussão a redação finaL tPausa.J 

Não havendo quem queira discuti-la. declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam 
sentados. IPausa.l 

Aprovada. 

A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE I Mauro Benevides 1 - Nada 
mais havendo que tratar, vou encerrar a presente ses­
são, designando para a ordinária de amanhã a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n.0 296. 
de 1918, do Senhor Senador Jarbas Passarinho, soli­
citando a transcrição, nos Anais do Senado FederaL 
do pronunciamento do Dr. Raimundo de Souza Moura. 
Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, no 5. 0 

Congresso Nacional dos Trabalhadores na Indústria. 

-2-
Votação, em turno único, do Requerimento n.0 297, 

de 1978, do Senhor Senador Lourival Baptista. solici­
tando a transcrição, nos Anais cto Senado Federal. 
dos discursos proferidos pelo Senhor Ministro Mauri­
cio Rangel Reis e pelo Doutor ValfriQo Salmito, na 
Reunião do Conselho Deliberativo da SUDENE. rea­
lizada em Recife. 

-3-
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo n.• 19, de 1978 In." 136-B/78, na Câmara 
dos DeputadosJ que aprova o Protocolo relativo à 
Emenda ao Artigo 50 lal da Convenção sobre Aviação 
Civil Internacional, adotado pela XXI Assembléia da 
Organização de Aviação Civil Internacional (QAClJ, 
realizada em Montreal, em 1974. tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.•s 658 e 659, de 
1978, das Comissões: 

- de Relações Exteriores, e 

de Transportes, Comunicações e Obras PúbJi .. 
cas. 

-4-
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo n.0 22. de 1978 {n.0 135-B/78, na Câmara 
dos Deputados 1, que aprova os textos dos Atos Finais 
do Congresso da União Postal Universal, do Acordo 
Relativo às Cartas com Valor Declarado e do Acordo 
Relativo às Encomendas Postais, assinados em Lau~ 
sanne, em 1974, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n.os 663 e 664, de 
1978, das Comissões: 

- de RelaÇões Exteriores: e 

- de Tr:insportes, Comunicações e Obras Públicas. 

-s-
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 

do Senado n.0 174, de 1977, do Senhor Senador José 
Lindoso, que dispõe sobre a terminologia oficial rela­
tiva à hanseniase1 e dã outras providências, tendo 
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PARECERES, sob n.os 116 a 118, de 1978, dllS Co­
missões: 

- de Con·~tituição e Justiça, pela constituciona· 
!Idade e juridicidade; 

- de Serviço Público Civil, favorável; e 
- de Saúde. favoráveL 

-6-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

do Senado n.0 202, de 1977, do Senhor Senador Hei­
tor Dias, que estabelece exigência para o registro de 
imóvel integrante de condomínio, tendo 

PARECERES sob n.0 1.054, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciona­

lidade e juridicidade, nos termos de Substitutivo que 
apresenta, com voto vencido dos Senhores Senadores 
Wilson Gonçalves, Helvídio Nunes e Italívio coelho. 

-7-
Discussão, em primeiro turno (apreciação prell­

minar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
número 277, de 1976, do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres, que altera e revoga dispositivos do Decreto­
lei n.o 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, tendo 

PARECERES, .sob n.o 358, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela lnconstltuclo­

nalidade. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - jlstá 

encerrada a sessão. 
I Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 mt­

nuto:;.J 
ATO DO PRESIDENTE 

Cria a Medalha "Mérito José Bonifácio". 
O Presidente do Senado Federal, no uso de suas 

.atribuições e autorizado pela Comissão Diretora, re~ 
solve: 

·----~----------

Art. 1.0 Fica criada a Medalha "Mérito José Bo­
nifácio'', em prata, para agraciar parlamentares, au­
toridades·, instituições e pessoas. civis e militares, 
brasileiros ou estrangeiros que tenham prestado rele­
vantes serviços ao Legislativo e ao Brasil. 

Art. 2.0 A Medalha e os seus complementos te­
rão as seguintes características: 

I - em forma de escudo, com 32mm de largura e 
40mm de altura, e alceada por fita de 35mm de lar­
gura e 40mm de altura, nas cores verde e amarelo; 

II - anverso: ao centro, sobre fundo liso, dentro 
de um círculo de 32mm de diâmetro, a efígie de José 
Bonifácio, de frente, tendo no semicírculo superior a 
legenda "José Bonifácio" e encimando o círculo, dois 
ramos de louro; 

III- reverso: ao centro, sobre fundo liso, dentro 
de um círculo de 32mm de diâmetro, o Palácio do 
Congresso, tendo no semicírculo superior a legenda 
1'Senado Federal" e, embai:xo, em linha reta a pala­
vra Brasil e, encimando o círculo, dois ramos de 
louro; 

IV - a miniatura terá as mesmas características 
da medalha, com 16mm de largura e 20mm de altura, 
pendente de uma fita com 13mm de largura e 40mm 
de altura, nas cores verde e amarelo; 

V - a roseta, botão circular com lOmm de diâ­
metro, será recoberta com a mesma fita da medalha. 

Art. 3.0 A medalha "Mérito José Bonifácio" será 
concedida pelo Presidente do Senado Federal: 

a) por Iniciativa própria; 

b) por proposta de membro da Comissão Dire­
tora. 

Brasília, 17 de outubro de 1978. - Senador 
Petrônio PorteUa, Presidente. 
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MESA 

Presiderrte: 3•-Secr.tario: 

UDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Udor 

Petran;o Porttllo (ARENA - Pl) Henrique de La Rocque (ARENA- MA.) 

Eurico Rezende 
Vice-Uct.m 
Heitor Dias 

HotoridioNo-
l•·Vtu-Pretidente: 

JoW Und.,. (ARENA- AM) 

2'·V'!Ce'"Pte$ldente1 

Amaro! Pobcoto (MD8- RJ) 

1•-Sec:retório: 

Monda Conole (ARENA- MT) 

2'-S.Cretóriot 

Mouro eo-idfl (MDB- CE) 

COMISSOES 

Diretor: Josá Soares de Oliveira filho 

Local: Anexo 11 - T6rreo 

TeltfoMSz 223-6244 e 225-8.505- Ramais 193 e 257 

4•-Secrotério: 

Renoto Fronco (ARENA- PA) 

Suplentes de Secretário: 

Alto.;r LoGI (AllfNA- AC) 
Evondro Cc:llrreira (MOI- AM) 

Ota;r Bocbr (AllfNA- SC) 

Brogo Junior (AllfNA- AM) 

Jorbas Poaarinho 
JoWSornoy 

Osires Ttixliro 
Otto LehiiMinn 

Soldcmho Doni 
Virgilio TGvora 

LIDERANÇA DO MOI 
EDAMINOIIA 

Udor 
Paulo lrossot'd 

v;, .. ....,. 
Mldlio VIeira 
Gilvan Rocho 
Itamar Franco 
leite Cha'lft 

Marcos Freil'f: 
Roberto Solumino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7-) 

C~I(Ao 

-·-~ Vl(.e-P~ E......_CarNira 

r-... ~ 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1. -Diao 
2. Jorbol ,. ...... ho 
3.1);-~ 
4.T_V_ 

I. SoWonha Oel'li 
2. -Sornoy 

Chefe: Clódio Carlos Rodrigues Cotto 

Lo<:alz AnelliO 11- T'rreo 

Telefone: 25--8505-Ramois301e313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7-..,.) 

Titulares 

I. Otair Becker 

2. Benedito Ferreiro 

3. ltalivio Coelho 

4. Mutilo Poroi:so 

5. Vasconcelos Torres. 

1. Agenor Mario 

2. Roberto Satumino 

COMPOSIÇÃO 

Prflidertter Ãgenor Maricl 

Vice-Presidente: Otair 8ecker 

Supl•-

ARENA 

1. Dinarw Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Vilolo do Maoolhloot 

MDI 
I.Adalboms-. 

2. ~Vteira 

Assistente: Clóudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuni64nz T~feircn, bs 10=30 hora• 

Local: Sala "Ciciwts ~ .. - AMa0 11-lomal623 

3. Oloir leclter 

S. aro,..JuNor 

1."--
2. EYandro~ 

Assistente, Cart. Guilhe HN Fonseca -I...., 676 
Revn~, T~,CMlGmhoros 
local! Saki "CCóvit INWcqua"-- Anexo 11- ...,...1623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 mombros) 

rotulores 

I. Accioly FYho' 

COMPOSIÇÃO 

'Nr'rhute: Dantel Krieger 
I•·V-'rotidontw, Accíoly filho 
2'-V~I'relidentez Leite ChcrMI 

ARENA 

2. Gustavo Capa •mo 
1. v.WO•NtagaiW.• 
2. t.noirVOilJOI 

3. OanioiiCrõogor 
4. Eurico ..,..,. 
5. Heitor Dkts 
6. HoMdio -
7. Wilson Gonr&:ah.ll 
8. ltallvio Coelho 
9. Otlo Lohnoonn 

10. O.U.. T.;,.,ira 

I. o;,_ Canlooo 
2. ~eaoa..-
3.Nohonc-. 
4. Poulo-
5.0.--

3.-·-... Vam= aloe Torrn 
5.-.Cabnol 
6. -Samoy 

MDB 
1. fronco Montoro 
2. t.aaro-.o 
3. Cunhou-

~IMn- Daniel bis cW Souza - Ramal 675 
Reuni6el: Quortaa-ftiros. iH I OzOO horas 
Local: Sala "Oóvil levikkqua"- Anexo 11- lornal623 
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COMISS.l.O DO DISTRITO FEDUAL- (COF) 
(ll membros) 

COMPDSIÇA.O 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: ftamor Franco 

Titulares Suplentes 

COMISSÃO DE EOUCAÇ.l.O E CutTURA- (CEC) 
(9memb<os) 

Titulares 

COMPDSIÇA.O 

I'Niidente: Jo6o Calmon 

V.ce-"-idenhr: Eve/álio v,.;rG 

ARENA 

ARENA. 1. Torso Outra 1. HeMdio Nunes 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Poraiso 

3. CaHete Pinheiro 

.4. Osires Teillr;eira 

.5. Saldanha Derzi 

6. Wil.on Gonçalves 

7. Virgílio Tóvoro 

8. Alexandre Casto 

1. harnar Franco 

2. lázaro Sarbom 

3. Adalberto Seno 

1. Augusto Franco 

2. José Sarney 

3. &rogo Junior 

4. A.ltevir leal 

5. Luiz Covokante 

MDB 

1. Evondro Correiro 

2. Nttlson CCJI'Miro 

Auistente: Ronaldo Pocheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuni6es: Quintos-feiras, 6s 10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

( 11 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. JaN Guiomord 

4. Luiz: Cavo/conte 

5. Murilo Parai.o 

COMPDSIÇA.O 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-P~idente: Vosconce&os Torres 

Suplonlft 

ARENA 

1. Cottete Pinfaeiro 

2. Augusto From:o 

3. José Sarrley 

4. Heitor Dias 

5. Jarbcn Pauarinho 
6. VaKoncelos Torres 

7. Di norte Mariz: 

8. Otair Becker 

MDB 
1. Franco Montara 1. A9enor Mario 

2. Mortos Freire 2. Orestes Quércio 

3. Roberto Saturnino 

Assistente: Daniel Reis de Souz:o - Ramal 675 

ReuniOes: Quartas-feiras, às 10=30 horas 

l.oçal: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Romais621 e 716 

2. Gustavo Coponemo 

3. Joóo Calmon 

4. Otto Lehmann 

5. Jarbas Passarinho 

6. CoHete Pinheiro 

1. Evelósio Vteira 

2. Itamar franco 

3. Adolber1o Seno 

MDB 

2. Ruy $cintos 

3. Arnon de M.llo 

.(. Heitor Dias 

1. Franco Montaro 

2. Benjamim Foroh 

Assist.nte: S6nio Andrade Peixoto - Rama1307 

Reuniões: Quintal-t.iros, às 10:00 horas 

Local: Seria "Cichoff lewilócquo" - Ane.wo 11 - RomoJ 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 memb"") 

COMPDSIÇA.O 

Presidente: franco Montoro 

V'rce-Prfiid.nte: Soldanho O.rz:i 

Titulares 

1. T eot6nto Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçol.,.. 

A. Saldanha Derz:i 

5. tWvidio Nuntts 

6. Lenoir Vargas 

1. Vilela de Mogalh6n 

8. Ru)' Santos 

9. Braga Juntar 

10. Tarso Outro 

11. Virgllio Tóvora 

12". Mogalh4ft Pimo 

1. Franco Montoro 

2. Evelósio Vteiro 

3. Gilvon Rocha 

.4. Roberlo Saturnino 

S. Cunha Uma 

ARENA 

MDB 

A5Si\tentel Cóndida Hippertt- Ramal676 

Reuniões: Quintos-feiras, bs 9:00 horas 

Suplenlft 

1. Cattete Pinheiro 

2~ Heitor Dtas 

3. loufivol Baptista 

4. Oonitol Krieger 

S. Jos6 Guiomard 

6. Jos6 Scuney 

7. Otair hcker 

I. Hugo Romos 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondro Carreira 

·Local: Sala "Clóvis Bevilócquo"- Anello 11- Ramol623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros} 

Titulares 

1. J.ssé Freire 
2. Ruy Santos 
3. Wnoir Vargas 
4. Jorbcn Ptmorinho 
S. Lourival Baptista 
6. Acdoly Filho 

1. Franco Montoro 
2. 0...10sQWcia 
3. Nelson Carneiro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jess6 Freire 
Vice-Presidente: Orestu Quéfc:io 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. B--ago Junior 
2. VirQilio Tóvora 
3. Osires Teb:eira 
4. Cattete Pinheiro 

I. LózCiro Barboza 
2. Cunho Urna 

Assistente: lkla FerreirC1 da Rocha - Rarnal312 
Reuni6es: Quintas-feiras, tis 11: 00 hort:~s 
l.ot.al: Sa.\o "C\6-ris 6e'ritát.quo" - Anexo 11 - Ramol623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7membf0\) 

Titulares 

1. Milton Cabral 

COMPOSIÇÃO 

Jlresidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Pretidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. JoN Guiomárd 
2. Vilela de Ma;olh6es. 2. M.uri\o Paroiso 
3. Arnon de Meflo 
4. Luiz Cavalcont. 
5. Jarbas Pouarinho 

l. Dirceu Cardoso 
2. Itamar Franco 

3. Virgllio TávorQ 

MDB 
\. Gi\van Rocha 
:z. Franco Montoro 

Assistente1 Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuni6es: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
loc:ol: Sole "Rui Barbow" - .._nno U- Roma\s 62\ e 116 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

titulare$ 

\ . Hel'f\dio Nunes 
2. Otto Lehmann 
3. Saldanha Derzi 

1. Hugo Ramo$ 
2. Adalberto Seno 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente~ Adolberto Seno 
Vice-PI'6sider1te: Helvldio Nunes 

ARENA 
1. Virgilio Tóvoro 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Panorinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Sou:to - Ramal 13-4 
·Reuni6es: Quintos-feiras, às 12:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócquo" - AneJI.o 11 - Ramal623 

COMISSAO DE RELAÇOES EXTEitiOIES- (CRE) 
(l5,..mb"") 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 

-. .. ,~ ...... -
l•·V'IC•Prftid.ntez Saldanha Derli 
2'-V'.ce-Presidente: Nelson Carneiro 

ARENA 

1 , Mogolh6ts Pinto I. AWoly )';lho 

2. ~t.xond..- CO$tO 

3. Virgilio Tóvora 

.4. J4tssj. Freira 

5. A.rnondeMeno 

6. Saldanha Derzi 

7. Jose Samoy 

8. Joõo Cohnon 

9. ~\tofronco 

10. 0tto letunann 

1, Pau\o Brossord 

2. Gilvan Rochca 

3. ttornc:u franco 

.4. l.eitt Chaves 

5. Ne{IQa. Carneiro 

MDI 

2. fo\mo CcntekrBranco 

3. HeMdioNunes 

4. -Dôao 
5. Jatba. Pouarinho 

6. Luiz Cavalcanto 

1. Morcos Freire 

2 ............ 
3. Robefto Soturnino 

As-'stente: Cbndido Hippertt- Rornal676 

Reuni6U: Terças-feiras, às 10:30horos 

local: Solo "Rui Borboso"- Aneao 11- Ramait621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7-) 

Titulares 

1. Alte'lir Leal 

4'. Ruy Santos 

3. Canete Pinheiro 

COMPOSIÇÃO 

Presidtnte1 Ruy Santos 

Vice-Prftidea-. ~r t...t 

Suplonto• 
ARENA 

1. Soldonha Derzi 

2. ltalivio Coelho 

3. Osiret Teixeira 

4. Fa1.1stc ast.lo-Bronco 

.5. Lourival Baptista 

MDB 

1. Adalberlo S..a 1. 8enjamim fafOh 

2. Gilvan Rocha 2. Cunho ümc:r 

"'-1hteflte.l I.Wo Ferreiro do Rocha- Ramo1312 

Reunibes: Quil'ltas-feiras, às 11 :00 horas 

Local: Sala "Rui Barboaa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÀO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

I. José Guiomord 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

I. Alexandre Costa 
2, Vasconcelos T erres 2, Braga Junior 
3, Virgilio Távora 3, Oínorte Mariz 
4, Augusto FrancO ,, Milton Cobrai 

MDB 
I. Adolberto Seno I. Agenor Mario 
2, 8e,niamim Foroh 2. Dirceu Cardos() 

Assistente: lêdo Ferreiro da Rocha- Romol312 
Reuniões: Quartos-feiras, às 9:00 horas 
local: S~;~la "Roi Barbo~a"- Anexo 11- Ramais 62'1 e 716 

COMISSA O DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 

Titulares 

1 . lenoir Verga$ 
2: Acdoly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

1. Benjomim forah 
2. Hugo Ramos 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: BenjorT:~im Faro h 
Vice-Presidente: Lenoir Var~os 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Capanema 

. 3. Vilt!la de Mogalhães 

1. Adolberto Seno 
2. ló:r:aro Barboza 

Assi!.tente: Sônia Andrade Peixoto- Ramal307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Romais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares Suplente•. 
ARENA 

I. Alexandre Costa 1. Otto.te~monn 
2. Luiz Cavalcante 2. Teot8nio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçalves 
4. Lourival Baptista 
5. Vilela de Magalhães 

MDB 
1. Evandro Carreira I. lázaro Barbozo 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Ter.;;os-feiras, às 10:00 horQs 
lo<ol: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- RQmais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOéS MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporários 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 25-8505- Ramol303 

l) Comissões Temporã rios para Projetos da Congreuo Nacional 
2) Comissões Temporórios para Aprecia.;;ão de Vetas 
3} Comissões Especiais e de-Inquérito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de lei Or.;;amentária (art. 90 do ReçJimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal674; 
Alfeu de bliveirQ- Ramal 67-4; Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 598; 
Mauro topes de Sá- Ramal 310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS "'"'"' S A I. A S ASSISTEm'& liORAS ounrr.a. S A L A S ASSISTtr>TE 

RUY BAimOSA ROIOO.Ila 09:00 c.F CLOVIS !IEVILI.CQUA ClNPIDO 
C::.T. 

a.raa11 ~621 • "' R&JUl - 623 
10:00 

CLOVIS BEVJL1CQUA GUILIIEJUol& 09:30 c.s.~:>.c. RUY BA.!\80SA sOtUA 
c ..... a. 1 IW:Ial - 62"3 Rar..ais •621 e 716 

CLOviS l!EVIIACQUA CLAUDIO C.E.C CLOviS BEVILI.CQUA sONIA C.A. 
R.ar.lal ..; 623 COSTA Ra!ul - 623 

lO: lO 10:00 
IWY 8.\JU>OSA """"'"" 

kUY BARBOSA 
C.lt.:E. R&ll\&11 -621 • "' 

C.D.F. 
ll&lllol.h -621 • "' 

ROIW.OO 

HORAS OUAI''A SAL A S ASSJSTHN'l'E C.L.S CL0viS.BEYILlCQUA L!OA RAmal - Ul 
lllOO 

RUY BARBOSA LtDA 
llUY fllo.JtBOSA ..... 

09:00 c.s.H. lla!na1• -621 e 116 
c.s. Ramais -621 e 7l6 

CLOV!S DEVILI.COUA cLOVIS BEV:UJi.CQt.JA !t."\Rill. 
c.~.J. 

t(ar.la l - 6 2l DANIEl, 12:00 C.R. Rill:lal - 623 CA-~·~'!. 

lO:OC 

C.H.E. JruY BA!\BOSA RONALQO 
bmd.a -621 e 716 

10:30 c.E. IWY BAlWOSA. O~ lEI. 
Ramais'-621 • 716 



== 
CÓDIGO PENAL MILITAR 

Quadro Comparativo 

Decreto-lei n• 1.001/69 

Decreto-Lei n• 6.227/44 

Contando ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquino), Exposição da Mo­

tivos (Min. Gama a Silva), Código da Processo Penal Militar. Lei da Organi­

zação Judici6ria Militar a amant6rio da legislação sobra Justiça Militar a 
Segurança Nacional. 

"Revista de lnformaçlo Legislativa" n• 26 - 439 pAginas 

Preço: Cr$ 20,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇCES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçl!o deverêo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASiLIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagével em Brasnia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



REPRESENTAÇ0ES POR INCONSTITUCIONALIDADE 
DISPOSITIVOS DE CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS 

Acórdãos do STF (íntegras) em Representações por mconstituc1onalidade de d1spos1tivos 

de ConstitUIÇÕes estaduais. Resoluções do Senado Federal, suspendendo 
a execução de dispositivos julgados InconstitUcionais pelo STF 

EDIÇÃO 1976 
2 tomos 

PREÇO: 
Cr$ 150,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtoCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF -70160 

acompanhados de chequê nominat visado, pagável em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

\ 



REFORMA ADMINISTRATIVA 

DECRETO-LEI N9 200/67 

- Redação atualizada 
- Legislação alteradora 
- Legislação citada 
- Legislação correlata 
-Ementário da Legislação de Pessoal. 

2~ Edição: setembro de 1976 

284 páginas 

Preco: Ct$ 40,00 • 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçêo deverAo ser dirigidos à , 

SUBSECRETARIA DE EDIÇJES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS( LIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nomínal. visado. pagével em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



SEGURANÇA NACIONAL 

I - legislação Constitucional 

li - Quadro Comparativo: Decreto-lei n9 898/69 

Decreto-lei n9 510/69 
Decreto-lei n9 314/67 
lei n9 1.802/53 

111- Notas 

IV- Jurisprudência 

"Revista da Informação Legislativa" n' 39 
421 páginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverAo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS I LIA- DF- 70160 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



,.. 
r 

REFORMA DI~ SISTEMA DE PENAS 

Lei n9 6.416. de 24-5-77 

ANTECEDENTES E HISTÓRICO 

QUADRO < 
COMPARATIVO 

t Lei n9 6.416/77 
Código Penal 
Código de Processo Penal 

' 
Lei das Contravenções Penais 

"Revista de Informação Legislativa" 
n' 54 - 328 páginas 

Preço: Cr$ 30,00 

À VENDA 1~0 SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos é 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS lUA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



TRÂNSITO 
Legislação atualizada. 

Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento 

(atualizados) 

Legislação especial e correlata. 

Ilícitos penais do Trânsito. 

Resoluções do CONTRAN. 

Notas- Comparações - Remissões 

Furto de uso. 
11Revista de Informação Legislativa" n9 38 

452 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇLlES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deveria ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF-70160 

acompanhadas de cheque nominal. visado, pagável em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

l!l!~~iiiiiiiiiiiiiiioiuipailoisiistiemiaidieiR•i•imbioilsioP:o:stial:. iiiiiiiiiiiiii~ 



I EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

I PREÇO DESTEEXE~PLAR: Cr$ 1,00 


